
as.:)
- Nestor JoSt
- Admon Ganem
- Angelo Anaury Satabile
- Benedicto Fonseca Moreira
- Camillo Calazans de: Magalhães
- Cesar Dantas Bacellar Sobrinho
- Dinar Gigante
Mário Paèini

- OswaIdo Roberto Colin
- Oziel Rodrigues Carneiro
- Sergio Andrade de Carvalho
- Walter Peracchi Barcellos"

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDA ()-

CERTIFICO -que a priMeira

via deste documento ,por despacho do

Presidente da JCDF, nesta data, foi

arquivada . sob o numere: 7513

Brasília, 29 NOV 1977

VALDYR PEIXOTO

Secretário-Geral

(N9 14607 - 1-12-77- Cr$1460,001

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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DECRETO N.° 46.237 — DE 18 JUNHO DE 1959

ANO XVIII — 18° 232
	 CAPITAL FEDERAL

	
TERÇA-FEIRA, à DE DEZEMBRO DE 1977

MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO DO BRASIL S. A.
Ata da Sessde Ordindria da Diretoria do

.flanco do Brasil Sociedade Anónima,
reidieada aos vinte e seis de setembro
de min novecentos e setenta e sete.
Aos vinte e ,seria dias do mês de se-

tembro do ano de mil novecentos, e se-
tenta e este, eis dezassete banis, 'sob a
melancia do DoUtor Osnaido Roberto
Cclin„ em virtude de ,ausenCia Justificada
do Presidente Xarloa. Riar,hbleter„
sou-se sessão ordinária daDirétoria, en-
contrando-as presentes os Diretores An-

--Moio Arnaldo Gomei TaVeira, Antonio
Peneis% Alvares da , liava,- António Ma-
chado de Macedo (este, substituindo o
Diretor Eduardo de Castro Neiva), Bene-
dicto Fonseca Moreira, Carlos Brandão,
Daniel AgOstinhcr Faraoo, Gilberto Fur.
quim 'Sim (este; substituindo o Diretor
Cair Dantes Bainglar_ B~O), José
Aristophanès Pereira, Indo vadat,
Olyntho Tavares de Campos, 'Rodrigo
llorácio Garcia da Casta, RogerCio Soa-
res Teixeira (este, substituindo o Diretor
Osvaldo- Roberto Colin) , e Walter Pe-
lacchi Barcellas. Ausente, por motivo
Justificado, o Diretor Amilcar de Souza
Martins, e na Secretaz,la dos trabalhas,
o Chefe do Gabinete. Substituto, do Pre-

,_ eidente, Senhor Nilson Miranda Moita

Abertos os trabalhos, foram apreciados
es seguintes assuntos:

1 -- Centro de Prooessamento de Ser-
viços e Comunicações do Rio de Janei-
ro (CE/SEC) — Criação.

Ratificando despacho de 19 de agosto
de 1977 do Senhor Presidente, exarado
sobre o Parecer COPCE 77-05, de 25 de
,iulho de 1977, a Diretoria aprovou a
criação do Centro de Processamento de
Serviços e Comunicações (CESEC), a ser

instalado ui Cear" Administrativo
Andarei, no Rio de Janeiro (RJ).

2) -- Dependências no País — 'petinga
(MG) — Transformação em Agenda
Classe "W'.

Acatando despacho de 8 de fevereiro
de 1977, do Senhor Presidente, a Dire-
toria decidiu homologar a transformação
da Agencia Classe "I" de Ipatinga —
Minas Gerais, em filial autónoma, Clas-se

A matéria fora c,bjeto do parecer
DEPAD-DIPLA 182; de 1 de setembro
de 1978.	 •

E nada mais havendo a, tintar, o Se-
nhor Presidente deu por encerrada a res-•
são, da qual, eu, Chefe do Gabinete, Su-
bstitutd, do Presidente, mandei lavrar a
presente ata que vai assinada pelo Se-
nhor Presidente e demais Diretores pre-
sentes e por mim rubricada em todas as
folhas. — Ostoaldo Roberto Colhi — An-
tônk., Arnaldo Gomes Taveira — Antonio
Ferreira Alvares da Silva — Antonio Ma-
chado de Macedo Benedicto Fonseca
Moreira — Carlos Brandão — Daniel
Agostinho Faraco — Gilberto Furguim
Sim — José Aristophanes Pereira --- Md-
rio Pacini Olyntho Tavares de
Campos — Rodrigo Herdei(' Garcia da
Costa — Rogério Soares Teixeira — Wal-
ter Peracchi Barcellos.
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO

FEDERAL
Certidão

Certifico que a primeira via, deste do-
cumentei por despacho do presidente da
JCDF nesta data, foi arquivada sob o
número 7.514.

Brasília, Distrito Federa. em 29 de
ncvembro de 1977. — Wakiyr Peixoto —
Secretário-Geral.

(N9 14.813 — 1.12.77 — Cri 2.930,00)

to Colin, Oziel Rodrigues Carneiro, Sergio Andrade do Carvalho e Wal

ter Peracchi Earceilos-.

..„....., ...............	 .............	 .........

DEPENDENCIAS NO PAIS - RIO GRANDE DO SUL

Com vistas à criação de novas agencias no Pais, o Sr.

Presidente deu conhecimento ao Colegiado dos termos do ofício n9 74/

5, de 5.3-.74, que enviaria ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Mone-

tário Nacional:

"Cabe-nos comunicar a V.Exa. que a Diretoria do
Banco do Brasil, em reunião desta data, aprovou a criação
de quatro novas agencias no Estado do- Rio Grande do Sul.
2. As filiais em causa ficariam situadas em Campo
Novo - na regiãe missioneira; em São Marcos - região colo-
nial serrana; em Pedro Osório - na região sul e em Grava-
tal - região centre da unidade federativa riograndense do
sul.
3. Ao solicitar ,-lhe a aprovação do Conselho Monetá-
rio Nacional para a instalação das sucursais em causa, es-
clarecemos que as praças: de Pedro Osório e Gravatal, con-
quanto indicadas na proposição anteriormente feita, não ob
tiveram acolhida, em função de delimitação numérica.
4. Com a finalidade de: melhor instruir o pleito ora
encaminhado à sábia decisão de V.Exa., juntamos os dadoa
estatísticos pertinentes às aludidas praças e que serviram:
de base para os estudos realizados, em ambito interno, a
propósito do assunto."

.A Diretoria declarou-se ciente e 4e acordo.

E nada mais havendo a tratar, o Sr.Presidente deu por

Udkrrada a sessão, da qual eu, as.: Jose Rubens de Faria CIdade,Che

.M0 Wel Gabinete do Presidente e demais Diretores presentes.

ATA DA SESSÃO ORDINARIA DA DIRETORIA, REALIZADA AOS CINCO DE MARCO

. DE MIL NOVECENTOS E SETENTA E QUATRO. 

Aos cinco dias do más de rparço do ano de mil novecen-

tos e setenta e quatro, às nove horas, sob a presidencia do Dr. Nes-

tor Jost e com a presença do Chefe do Gabinete, o Chefe-de-Seção Sr.

José Rubens de Faria Cidade, realizou-se sessão ordinária da Direto-

ria a que compareceram os Diretores Adnon Ganem, Angelo Amaury Stabi

le, Benedicto Fonseca Moreira, Camiilo Calazans de Magalhães, Cesar

Dantas Bacellar Sobrinho, Dinar Gigante, Mário Pacini, Osvaldo Reber



Semestral ......	 Cr$ 105,00	 Sernestral .
Anual 	 . 	  Cr$ 210,00	 Anual 	

EXTERIOR	 Exreatoa
Anual ....... .....	 Cr$ 300,00

PORTE AÉREO
A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T.

(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília

NCJMERO AVULSO
• O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.
• O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0.50 por ano, SC de

exercício. anteriores.

Cr$ 80,00
Cr$ 160,00

Cr$ 250,00
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,ATA DA SESSÃO ORDINARIA DA DIRETORIA ItEALLLZADA AOS DZESSET DE AGOS

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO OE , IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE . 	.

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITTOl!EREIRA

DIRETOR DA DIVISXO DE PUBLICAOES	 C*Ffl o:SERVIÇO EDITORIAL

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 MARIA :LUZIA DE MELO

DIÁRIO OFICIAL...-.
SEÇÃO - PARTE I I.

Orglio &atinado publicação doe atos da administração descentralizada
( Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional ).

BRASILIA

ASSINATURAS

aarmitioes E PARTICULARES	 *	 FUNCIONÁRIO!

• Horário da Redação
'O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas

e Dos Originais
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
-- Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão Ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado, medin-
do no máximo 22 x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. I. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos à; partes, ainda
que nio publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuída, nos casos de erro ou OfilissiO,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturiu vencidas serão suspensas sem prévio avisa.
— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de &ui-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedéricia.
-- As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
-- Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
— Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de RUA situação funcional.

• Remedem de Valores .

•

A remessa de valores deverá ser' feita mediante Ordem de Pagamento, por che-
que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.• pavimento -

Corredor D - Sala 311.
Aleride-se a pedidos pelo Serviço de Reemboleo Portal

Na Capitai Fadara,
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas

TO DE MIL NOVECENTOS E SETENTA R SEIS. .

Aos dezessete dias do Tliêd de aWSto do alio de mil- no-

vecentos e setenta e seis, as dezesseteilOráS, I'sob a Presidência do

Dr . Angelo Calmon de Si, realizou-se Seskaó' Ordinaria da Diretoria,

encontrando-se presentes os Diretores Admon - Ganem, Amilcar de Souza

Martins, Antônio Arnaldo Gomes Taveira, AntOnio Ferreira Alvares da;.0
Silva, Senedicto Fonseca MoÉeira, CaÉloà , p~o, CesaÉ Dantas nècel

lar Sobrinho, Daniel Agostinho Faraco, EdWairào ' de , Castro Seiva, José

' Danilo Rubens Pereira, Mario Pacini, OswaláO 'Roberto Colin, Rodrigo

Horaci0 Garcia da Costa e Ualter Peracchi Barcellos, e, na Secreta-

tia dos trabalhos, o Chefe do Gabinete .do Presidente, o Subchefe-de-

Seção Sr. Olyntho Tavares de Campos.

Abertos os. trabalhos, foi apeciado o seguinte -atSun-

to :

CARTEIRA DE ADMINISTRAÇÃO - CRIACÃO DE AGENCIAS - DIVERSAS.

Acolhendo proposição do Diretor Oswaldo Roberto Colin,

contida em seu voto de- 16.8,76, decidiu a Diretoria pela criação das

seguintes agências

"'ALAGOAS 

- Anadia
-São José, da Laje
-.Traipu
- Coruripç
- Delmiró ,Gouveia,
- Olho d 'Agua das Flores
- Sãc?	 dó Quitunde

AMAZONAS 

- Borba-
- Carauari
- São Gabriel da Cachoeira

Eirunepó
- Labrea

DARIA

- Amélia Rodrigues
.- Barra do Mendes
- Boa Nova
- Formosa do Rio Preto
- Iramaia
- Itapitanga

Itinba
- Jacaiaci
- Macanbas
- Mascote

Mucugê
- Pindobaçu
- Riacho de Santana
- Santa Rita de Cassia
- Belmonte
- Cocos

Conceição do Coité
Condenba

- Ibicul
- Ibirataia
- Inhambupe
- Itubera
- JagUaquara
- Livramento do Brumado
- Mata de São João
- Miguel Calmon
-.Morro do Chapéu
- Mutuipe
- Paripiranga
- Prado

Santalut
- Santana
- Santo Estêvão
- São Sebastião do Passe
- Tanhaçu
- Ubalra (município de Alcobaça)
- nata
- Valente



CEARÁ

-.Catarina;

solonôpolc
- ACáraü
- ~are.,
- MarbaIha
- Cascavel
- *Callcaia
- Independência

Iradema:
- Padajus.
- Redençaó
- Tiangua

Uruburetama
- Várzea Alegre
- Canindé •
- Tauá
ESPIRITO SANTO 

- Baixo Guandu
- Domingos 1,4artins

Vanderlei (município deCotegipe)
- Xique-Xique
▪ Salvador(Aeróporto 2 de Jufho.).

- Ibimirim
- ParnaffiiriM
- Tupanatinga
- Águas Belas:
- Belém de São Francisco
- Correntes
- Cupira
- Escada
- Exu
- Petrolâncjia
- Quipapá
- Santa Maria- da Moa Vista

São Lourenço da. Mata N.,
- Taquarltinga do 'Norte
- floresta'

Sertânia.	
-

- Amarante
- Avelino Lopes
- Gilbués
- Regeneração.
- Santa Filomena

São Miguel do Tapuio.
- Simplício Mendes
- Paulistaha

PIAUI

Terça-feira
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	

Dezembro -de 1977 5153

RIO GRANDE Da NORTE

Alexandria
- Cristalina	 Augusto Severo,

tiara Rosa	 Caratibas
- Pirenópolis	 - Goianinha
- Porto Macional 	 Jucurutu

Santana do Mateis
- São Miguel

MARANHÃO •	 - Ceará-Mirim
Lages	 .

Alto ParnaIba	 - Parelhas
- Barreirinhas	 Pati dos 'Ferros
- Coelho Neto
- Cururupu	 RIO GRANDE DO SUL' •
- Lago da Pedra
- Presidente Dutra	 Nova Petrópolis

SANTA CATARINA

MATO GROSSO	 -- Gaivão
- Dionlsio Cerqueira

- Mato Grosso
- poro dós Gaúchos
- São Pelix (Município de SãO Felix do Araguaia) . 	 SERGIPE 
.- Bonito
- Sidrolândía	 , RibeirOpolis
' Tori,tóréu	 - Frei Paulo

- itabalanihha

GOVIs

- Poço Verde

RORAIMA 

- Caracaraf."

E nada mais tavendo s tratar, o Sr.Presidente deU por

en~ada a sessão, da qual eu, as.: Olyntho 'Tavares de Camoos, Che-

00N/fto Gabinete do Presidente,. mandei laiirai s presente ATA que vai 	 4

assinada pelo Sr. Presidente e demais Diretores presentes e por mim .

rubricada em todas as folhas.,
as.:)	 JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO. FEDERAL
- Angelo Calmon de Sá"	 C ERTIDAA/

M
- Admon Ganem
- Amilcar de Souza artins '- Antônio Arnaldo Gomes Taveira	 CERTIFICO que á primeira
- Antônio Ferreira Álvares dá Silva Via deste documentó,por despacho :do

Benedicto Fonseca Moreira	 Presi- Carlos randão dente da JCDF, nesta data, foi
b 

- Cesar Dantas Bacellar Sobrinho	 ,arquivada sob o numero: 751-5
- Daniel Agostinho- Faisco
- EdUsrdo de Castro Neiva	 Brasrlia, 29 NOV 3,977
- José Danilo Rubens Pereira

WALDYR PEIXOTO- Mário Pacini
- Oswaldo Roberto Colin- Secretário-G eral
- Rodrigo Horácio Garcia da Costa
- Walter Peracchi Barcelios

-(NV 14606 1-12-77- Cr$3.750,00)

*A% REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO

AMPWL S.A., REALIZADA EM 20.09.1977 

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de mil nove-

centos e setenta- e sete, às 14.30 horas, sob a presidência do Dr.Kar

MINAS GERAIS

- Barreiro Grande
- Centralina
- Conceição das Alagoas

Guimarania
- Itanhomi

Itapagipe
- Peçanha
- Jacinto
- MinaS Novas
▪ ming

sÃo Pedro dos Ferros
TUrumirin

- Luz
- RUbim
- Serro

PARÁ

- Almelrim
- Vila Pacal
- Tucupul
- Oriximiná
- Soure

PARAÍBA

- Aroeiras
- Barra de Santa Rosa
- Bonito,de Santa Fé
- Cabaceiras
- Santa Luzia
- São Bento

Soledade
Teixeira

- Uiraúna
- Serra Branca

PERNAMBUCO 

- Afrânio
- Flores



Abrindo os trabalhos, o Sr. Presidente ofereceu, aos. —
Srs. Conselheiros o texto da ata relativa á última reunião ordinária
do Conselho, a realizada

do. , A propósito, ficou

náriasa extraordinárias

em 14.06 . .77; o qual foi apreciado e aProva,-

também decidido que, além ,das reuniões ordi

, segundo as formalidades da lei, o Conselho

realizaria reuniões informais, quando apenas desenvolveria idéias ou,

estudaria problemas gerais do Banco ainda não transformados em pon-

tos de deliberação colegiada.

Em seguida, -o Sr. Presidente trouxe ao conimento
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mas em volume que não comprometesse o controle acionário, O CoOse -

lho homologou a decisão da Diretoria.

los Rischbieter e com a presença do Chefe do Gabinete da Presidência,

Rogério Soares Teixeira, para secretariar a reunião, reuniu-se o Con

selho de Administração na sede do Banco do Brasil S.A. em Brasília, -
-

presentes ' todos os seus membros: além do Presidente, os Srs. Dr. Os-.
waldo Roberto Colin, Dr. Francisco Oswaldo Neves Dornelles, Dr, Er-

nesto Albrecht, Dr. Roberto Teixeira da Costa é Dr. Carloman da Sil-
va 'Oliveira. Em pauta, os seguintes assuntos: 1) ATA DA CLTIMA REU-
,nÃO.f..?.1 -BONORÃRIOS DOS CONSELHEIROS.; 3) AUMENTO DE CAPITAL DA ACESI
TA; 4) PARTICIPAÇÕES ACIONÃRIAS:	 BancOLatinoameriCado,deEx-
portaciones• BLADEXt b)-em-Açoe-Firios Pira tini c) em
COBRA. - Computadores e Sistemas Brasileiros S.A., e d) em Forjas Ace

sita S.A..; 5) PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO DE, ADMINISTRAÇÃO DA COBRA -

Computadores a Sistemas Brasileiros 5,A-.; t) HOMOLOGAÇÃO. DE SUBSTI-

TUIÇÃO DE DIRETORES, e 7) REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO,

Dornelles, Ernesto Albrecht e Rober-
to Teixeira da Costa, as únicos envolvidos pela questão por pertence
rem, respectivamente, à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Ban-
co Central do Brasil e Comissão de Valores Mobiliários, os quais,
identificados com as considerações expendidas, renunciavam esponta -
~ente aos seus honorários, embora ficasse também esclarecido que

,7ma AIO-o-de conselheiro não se -confundia com' as atribuições de ges-
o~dministração (pelas quaiá são pagos salários), sendo normal a

40510.cipação de funcionários públicos como membroS dos Conselhos de

-Administração e Fiscais das empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista, podendo receber gratificações ou honorários.

Retomando a palavra, o Sr. Presidente comunicou aos

Srs. Conselheiros que n Diretoria do Banco, ao aprovar em 01..08.77 o

pleno exercício do direito de subscrição no último aumento de capi-

tal da ACESITA (elevado de Cr$ -672.000 mil para Cr$ 1.344A00 Mil em

abril deste ano, mediante bonificação aos acionistas na proporção de
•

25% e direito à subscrição de 78%), decidiu também que se estudasse

a conveniància de parcial negociação das ações possuídas peio Banco,

,
Em seguida, e passando ao item 4 da pauta (participa-

ções acionárias), o Sr. Presidente informou que-a. Diretoria aprovara
a participação do Banco no Banco LatindaMerid:ano de ExpértacioneS
S.A, - BLADU, sadiadO na cidade do Pana.iliá,'O 4ual deverá congregar
acionistas repX :sentantes dà América Iatibae ' do Caribe ' e' tornár,se
Importante mecanismo Multinaàional para' irianCiamentos de eiPorta
CõeS sda área, o CaPital iniCial ' dó BLÃUESeíá- de US$ 99'IndhõeS,ca
jondb %ao Banco subeCiever no Máximo .l 0 '% ' Sú . no-mlniSio 4,34%, ficando
inPegigentual exato n4 dependência do nOmero final de :países subscri-

~. Ressaltados os aspectos positivos de mais' essa abertura no
campo internacional para os negócios do Brasil, o Conselho ratificou
a decisão' da 'Diretoria, recomendando fosse a matéria submetida ao
Banco Central do Brasil,

Co Conselheiro Dr, Oswaldo Roberto colia, por solicita
ção do Sr.. Presidente, passou a expor as demais participações-acioná
rias do Banco constantes da pauta, AÇOS . FINOS PIBATINI S.A.: tendo
presente o interesse governamental na execução do plano _Siderúrgico
W~nal, nó qual está inserida a PIRATINI, a Diretoria aprovou ,em.
28.77 a subscrição de ações preferenciais ate ó montante de Cr$54
MilAões, dentro do aumento de capital dé Cr$ 1 8 4-019.106,00. A-inte.
2ralização se efetivará na medida do possível mediante aproveitamen-
to de créditos do Banco. O -capital autorizado da empresa 4 atualmen
te de Cr$ 1 .245.280.294,00, dentro do qual a SIDERBRÁS é majorAária.

A decisão da Diretoria foi aprovada pelo Conselho, lembrado, porém,

que a matéria deverá ser submetida á Assembléia de Acionistas, .befil
como ao Banco Central do Brasil, se o montante da - nova subscrição
for maior que o índice atual de participação na empresa. COBRA - COM-
PUTADORES E SISTEMAS BRASILEIROS S.A,: em associação com o Serviço
Federal de Processamento de Dados (SERPRO) é Caixa Económica Federal,

o Banco subscrevera, autorizado pela Diretoria em 18.07.77, a sua

parte de 13% do capital da COBRA, As três entidades - BB, SERPRO e
9111"átttlpõem- o "Grupo Ministério de -Fazenda", que deÈerá 39% do va-
pitapatempresa. 0-capital autorizado da titular S- de Cr$ 335 mi,
IhSes~stribuldo em 223.333.334 ações ordinárias nominativas (2/3)
e 11l.666.6 ações preferenciais, nominativas ou endossáveis, todas
do valor nominal de Cr$ 1,00. A participação do Banco ascenderá, es-
clareceu o Dr. Oswaido Roberto. Colin, a. Cr$ 43.550 mil. O Conselho

aprovou a decisão da Diretoria, devendo a matéria Ser submetida. ao

Banco Central do Brasil. FORJAS ACESITA S.A.: a Diretoria aprovara

em 19.08.77 a subscrição, pelo Banco, de ações ao par de Forjas Acé-

sita S.A., até o montante de Cr$ 48 milhões, em substituição aos só-

Cios japoneses, que se desinteressaram por exercer seus direitos no

aumento de capital da empresa. O capital social de Forjas fora ele-

vado de Cr$ 140 milhões pata Cr$ 260 milões, Essa participação tara'

dos Srs. 'Conselheiros os estudos_ procedidos acerca da remuneração
aprovada- para- os Membros do Conselho de Administraçmx Assembléia

"M~OnistaS de 18,84.77, frente á questão de acumulação de cargos
"lphf- ulkfes, Estudada a matéria, aduziu o Sr. Presidente, parecia pre
ÁkiWkidEr o entendimento de que as indicações para o Conselho de Admi-
niotplação do Banco objetivaram, exclusivamente, trazer Para o Cole-
giado a representatividade de órgãos do Setor Público diretamente re

lacionado com as atividaues desenvolvidas pelo Banco do Brasil, não

se tendo cogitado de atribuir aos Membros, instrumento da representa
tividade, um . benefício financeiro. Tal seria a situação dos Conse -
lheiros Francisco Oswaldo Neves

•

bém foi aprovada pelo Conselho, devendo, porém, ser submetida ao Ban:,p-

c° Central do Brasil. Ficou esclarecido pêlo gr. Presidente, diante
-zdégAuestão suscitada pelo Conselheiro Dr, Roberto- Teixeira da Costa,

,que,ge aquela 'subscrição fosse realizada pela própria ACESITA (deten

tçÃO:do controle acionário), isto redundaria em. substancial desemból

iSo de caixa, a esta altura contra-indicado para a empresa; e a solu-
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crição, oneraria seu passivo para fins não diretamente produtivos.

Finda a apreciação das participações acionárias, fi-

cou também decidido pelo Conselho que, doravante, as decisões da Di-

retoria-dessa natureza fosseri. logo em. seguida submetidas- ao Banco

Central do Brasil, nos termos do art. 30 da _Lei 4,595/64,.	 somente
_

sendo levadas ao- Coaseiho de Administraçáo após obtila a devida auto

rização do BACEN. 0 ConSelheiro pr. Róbertoye~ da,Costa,,ref nÈ

do aue não se deverá perder de vista, nas tratativas, os deveres
postos pela nova Lei n9 6.404/76 aó grupo controlador-vendedor, par-

.
ticularmente os que dizem respeito, entre outros, à comunicação- às:

Bolsas onde os títulos-sejam negociados e ao relacionamento formal

Na oportunidade, o Dr. Roberto Teixeira da

Ctista propôs que fossem revistas as disposições estatutárias que coo

f4. rn ao Presidente a designação de substitutos de Diretores com pos
•

Wor homologação do Conselho de Administração. Entendia que a só

"Àésignação pelo Sr. Presidente deveria ser bastante. O assunto re-

tornaria à próxima reunião do Conselho. O Conselheiro Dr. Oswaldo

)Roberto Cólin ficou encarregado desse trabalho.

Finalmente, o.Sr. Ptésidente- ofereden ao-Cdiegiário mi

Allta,..Regimento£lnterno para £o -Corinelho de Admitiétração,

tando, a todos .ostMenibros ekaminassem 'al. materlYa e trotixetteni criáka'' , a

Nada mais havendo de

que tratar, o Sr. Presidente-deu por encerrada a reunião e, para

-constar, leVrer• a'!preserita :ata -que V.a' 1: :pot ntin assinada' a2! pelo(s' .: de,

mais as.:) Rogério Soares' Teixeirar.-_,...11

não de repasse de recursos do Banco à ACESITA, para realizar a subs- sQ6es foram homologadas.

rindo-sê,g IpssíVeiéestu,ilos_e_decisões:que ilip:liquern.ne2Ogiaç,áó de

controle. acionário de eMpresas de capital aberto 1:, 11embrou.ao ColeUk.
iJa- próxima reunião suas observações .e sugestões„

y
com a'CoMissão de Valores Mobiliários,

' Em seguida,''o S Présidente:OdMunidou ao Çolegiado

qUe o Conselheiro Dr. Osweldo Roberto Co/in, Diretor-Administrativo

do Banco., fará" eleito' para integrar o COnsélho deAdMinistração de

- COBRA. ",'COMPUTADORES E. SISTEMAS BRASILEIROS S.A. ", da nuaï o Banco se

tornou acionista dómo relatado anteriormente. Aduziu o Sr. Presiden

te, ã vista do ¥caput"' dwartigo 26 dos Estatutos' - que veda araa mem-

bros da Diretoria o exerOldio de quaisquer atividades estranhas ao-

Banco - estar aquela participação enquadrada, nó seu entender, 	 na

• alínea "a" darnesmo artigo 26, onde é ressalvada a proibição se "a

Iiititr do-Conselho de Administraçãõ, tratar-se de situação considera-

4#00Weniente aos interesses do Banco". Explicados mais os objeti-

.~din Ompresa e lembrado nue a participação do Dr. Colin em. seu Coo

selhii;de Administração não seria remunerada, foi a matéria homologa-

-deráor todos os presentes, abstendo-se de votar o Dr. OswaldaRober--

to Colin.
Quanto ao item "SUBSTITUIÇÃO DE DIRETORES", Objeto do

artigo 26, inciso 2, dos Estatutos, o Sr. Presidente solicitou a mim

Secretário que-relatasse as substituições havidas na- Diretoria desde

a última reunião-dó Conselho- Foram as- seguintes o Sr. Rogerio Boa

res Teixeira. substituindo ó Diretor da Carteira de Administração no

período de 06/01 a 15/07/77;- . o Sr. Emanuel Baptista- Martins- substi-

tuindo o Diretor da Carteira de Administração- no período de. -23/06

02/07/77 e 20/08 a 23/08/771 . 'o Sr. António 4achado de Macedó áubsti-

tuindo o Diretor da Carteira de Agencias e Participações Internacio-

nais no período de 23/06 a 01/07/77, 05/07 a 20/07/17 - e 19/08	 a
24/08/77; a Sr. Alberto Alvares Fernandes substituindo-o . Diretor de

RXWAIdognação e Execução da Política de Crédito Rural no período de

Mem. a11/07/77;o Sr. SauL Garcia Queiroz•substituindO o Diretor

',eartaj:ra de Crédito Geral e de Crédito Rural, la. Região, no pe

rIodo,x4e,06/07 a- 15/07/77. Relativamente às substituições informa

- mdailOt'homologada s na reunião anterior, acrescentou. o Sr. Presidente

que a afastamento temporário do Diretor Walter Peracchi Barcellos,au

torizado para' o .período de 06.06 a 05,07.77, se estendera ate

13/07/77, Mentida a substituição do Sr. LeônidaS Mala Albuquerque, e

a licença de 90 dias concedida ao Diretor José Ariátophanes Pereira

fora dilatada por mais 07 dias por interesse do próprio Banco, menti

do na substituição o Sr. José Danilo Rubens Pereira, As substitui-

as.:)
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Karlós Risdhbiéter
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CERTIDAO

CERTIFICO que -a prineíra- 0Swaldo Roberto Colin	
via deste documento,por despacho do- Francisco Oswaldo Neves Dotnelles Presidente da JCDF, nesta data, foi -
arquivada sob o rairnero: 7516- ErheSto Albrecht	

Brasília, 29 NOV 1977'- RObette'Teixeira da- Costa
1:7APYR PEIXOTO,-Çarloman da Silva Oliveira- 	 Secretário-Geral

(N9 14608 - 1- 12-77- Cr3.900,00)

•kliPt DA AEUNIÃO EXTRAOFtDINARIA DO ÇONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO DO

BRAW/L S.A. REALIZADA EM 19.10.77. 

Aos dezenove diaa do més de- outubro do ano de mil nove-

centos e setenta e sete, às 1430 horas, sob a preSidencia do Dr. Kar-

los Rischbieter e com a presença 46 Chefe de Gabinete da. Presidência,

Sr. Rogério Soares Teixeira, para secretariar a reunião, reuniu-se ex-

traordinariamente o Conselho'de Administração do Banco do Brasil S.A.

em Brasília, Distrito Federal, presentes, além do Presidente,.os seus

Membros Dr. Otwaldo Roberto Colin, Dr. Ernesto Albrecht, Dr. Roberto

Teixeira da Costa e Dr.: carloman da Silva Oliveira,. e, ausente, o Dr.

Francisco Oswaldo Neves Dornelles, para deliberar, a pedido do Sr. Pre

sidente, sobre convocação de assembleia geral dos-acionistas do Banco,

atendendo ao que dispõe o artigo 123 da Lei n9 6.404/76, e sobre os as

suntos que abrangeria.

Presentes- também se encontravam Membros do Conselho Eis

cal, em conformidade com o disposto no artigo. 163, Ç 39, da * Lei n9 -

-6.404/76.	 Abrindo os trabalhos, o Sr. Presidente manifestou aós

Conselheiros a intenção, que era da Diretoria e também do Governo, a-

cionista majoritário, de propor a elevação do capital social do Banco

de Cr$ 17.280 milhões para Cr$ 29.376 milhões, com a consequente alte-

ração do artigo 49 dos Estatutos. Segundo estudos, o aumento se con-

cretizaria-mediante bonificação de 50A,-com aproveitamento de reservas
e chamada- adicional de recursos da ordem de 2.0%, tudo proporcionalmen-

te às categorias ordinárias nominativas e preferenciais- ao- portador

possuídas pelos Acionistas. Aduziu o Sr. Presidente que a. elevação de

capital com subscrição, em face do contido na Resolução. n9 10 do Cónse

lho de Desenvolvimento Económico,de 20,04.77, depende de prévia autori

seção do Excelentíssimo- Senhor Presidente da República sobre Exposição

de motivos que lhe será enviada pelo Ministério da Fazenda-

Examinados os saldos das reservas e considerado o inte-

resse em novamente-ajustar-se o capital social do Banco, para tanto so

•
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geado o crescimento de suas aplicações e dos investimentos realizados,

likuNot,totais o elevam à posição de 79 colocado no "ranking" mundial

lebe'liancos comerciais, os Conselheiros acolheram a proposição do Sr.

'Er.40(idente, a qual especificava ainda as seguintes condições: a) as a-

ções decorrentes da bonificação contariam dividendos a partir de 01.07.

77; b) o exercício de preferência na subscrição poderia ser exercido

até 31.03.78; c) a integralizaçãO da subscrição se reeditaria no ato

de preenchimento do respectivo boletim; d) a subscrição até 15.12.77

.asseguraria contagem de dividendos a partir de 01.07.77; e) no caso de

subscrição depois de 15.12.77 e até 31.03.78, o dividendo seria calcu-

lado Ipro-rata"a partir de 01. -04.78; f) as sobras de ações resultantes

da bonificação que não pudesseM ser atribuídas por inteiro a cada acio

1WAsta seriam vendidas em Bolsa, dividindo-se o produto da venda propor

climalmente pelos titulares das frações; g) as sobras de ações

!poentes seriam rateadas, na proporção dos valores subscritos, entre

os acionistas 'que houvessem pedido, no boletim de subscrição, expressa

reserva de sobras, vendendo-se em Bolsa o saldo eventualmente não rate

ado, em beneficio do Banco ; e 11)- o- preço de emissão, como faculta a

lei, poderia situar-se em -Cri 2,00 (dois crueeiros) a ação.

Em seguida, o -Conselheiro Dr. Oswaldo Roberto Colin,coM

permissão do Sr. Presidente, comunicou aos, presentes que, se de acordo

o Colegiado, seria também de levar-se é mesma Assembleia alguns pontos

dos Estatutos sociais,. capitulos .1 a V.e X a XII, para adequí-los és

novas disposições da Lei n9 6,404/76, tem como -o Capitulo VIII, art.24,

inciso 2-, onde se alteraria- o. critério para substituição de Diretores

em seus impedimentos temporãrios, em como:maneie, aliãs, com decisão

do próprio Conselho na sua Ultima reunião de 20.09.77. 'Manifestaram-se

todos .de acordo.

Finalmente, lembroá o Sr. Presidente que a Assemblaia

seriam apresentados, para homologação-, os casos de participação aciona

ria do ' Banco,. -per-subscrição de partes de capital, algumas eM decorrén

cioNlo exercício do direito de preferência, em enpresas estrangeiras e

"naciorlaís, ocorridos- desle a última AGO/AGE de 18.04.77 (Banque Inter-

nitie)ie pour WAfrique Occidentale-BiAt); -Banco Árabe Latino America-

no~A3ANX4 Banco Latino Americano de Exportaciones S.A.-BLADEX; For-

4** Acesita-5.X.; CO~Computad*res é Sistemas Braoileiros S.A.; Ciu.

Siderúrgica Nacional .; Cia.-Aços Especiais Itabira-ACESITA e Aços Fi-

nos Piratini

Meda mais havendosobre que deliberar, e Sr. Presidente

agradeceu .a presença e cooperação de todos os participantes e encerrou

a,Nunião. Para constar:, lavrei a presente ata-que vai assinada 	 pc)

todos -os presentes.:  as) Rogério 'SoaresTeixeira 

Eemmelto de'Administraçéo 

as..1)

- :Xarlos:Risehbieter

- Roberto 'Teixeira da Costa

- Oswaido Roberto -Colin

- Ernesto Albrecht

- :Carloman-deSilva Oliveira

Contelho 

44.1)
- 0dette de Castro Gouveia

- José 'Illdlemsens Júnior

- João Jabour

- Guilherme da Silveira Filho

- José Mendes de Oliveira castro

(1,P2 14606 - 1-12

CERTIFICO que a primeira

via deste documento,por despacho do

Presidente da JCDF, nesta data, foi

-arquivada sob o número: 7-517-

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL

77 - Cr$2.400,00)

Brasília, 29 NOV 1977

CERTIDAO

WALDYR PEIXOTO

,-?.retario-Gerai

BANCO CENTRAL DO BRASIL
DEPARTAMENTO DE CAPITAIS

DESPACHOS DO CHEFE
De 23 de novembro de 1977, deferindo,

na forma dos Pareceres, o requerido nos
processos n.'s:

Soicedades Corretoras
Aumento de Capital — Alteração con-

tratual:
N.° 3302730-77 — Aureum — Sociedade

Corretora de Câmbio e Valores Mobilia-
rios Lida

De Cr$ 250.000,00 mira Cr$ 450.000,00
Instrumento de 20 de junho de 1977.
N. 33.03455-77 — Aythy — Corretora

de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários
Ltda.

De Cr$ 200.000,00 para Cr$ 400.000,00
Instrumento de 30-9-77.

Reforma de Estatuto:
N.° 3303000-77 -- Sofipar S.A. — So-

ciedade Corretora Paranaense de Titulas
e Valores Mobilarias

A.G.Es. de 30-7-77 e 31.10-77.
Sociedade de Crédito. Finawceamento

Divettleteetes

Aumento de capital — Reforma de
Estatuto:
N.° 7616348-77 — Financeira das Na-

ções — Companhia Nacional de Fin giu-
elemento, Crédito e Investimento

De Cr$ 11.650.000.00 Para Cr$ •• • • • •• • •
19.400.000,00

A.G.E. de 5-9-77.	 -
Reforma de Estatuto:

N. 3303303-77 -- Direção 8.A. — Cré-
dito, Financiamento e, ~mento

A.G.E. de 28-9-77.
De 24 de novembro de 1977, deferindo,

na forma dos pereceres, o requerido nos
processos n.°s:

Sociedades Corretoras
Alteração contratual:

N. 7178748-77 — Guilherme Lips da
Cruz — Corretora de Samblo e Valores
Lida.
Instrumento de 1-7-77.

Reforma de Estatuto:
N.° 4400168-77 — Duarte Rosa S.A. --

Corretora de Câmbio e Valores
A.G.E. de 3-11-77.

Sociedades Distribuidor=	 •
Aumento de Capital — Alteração con-

tratual:
N.* 7817716-77— Dealer — Distribuido-

ra de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
De Cr$ 3.800.000,00 para Cr$ .....

5.000.000,00.
Instrumento de 34-1047.
N.° 7618075-7?— São José Distribtridora

de Titulos e Valores Mobiliários Ltda.
De Cr$ 100.000,00 para cri 600.000.00
Instrumento de 21-11-77.
De 15de novembro de 1977, deferindo,

na forma dos Pareceres, o requerido nos
processos i.°s:

Banco de Investimentos
Aumento de Capital — Reforma de

Estatuto:
N.° 7178559-77	 Banco Nacional -de

Investimentos S.A.
De Cr$ 157.500.000,00 para CAI ..

236.250. 000,00
A.G.E. de 19-9-77.
Sociedade de Arrendamento Mercantis

Aumento de capital — Reforma de
Estatuto:
N.° 3302831-77 — Cia. Leasing do Bra-

sil — "Leasco" — Sociedade de Arren-
damento Myrculail.

De Cr$ 10.009.000,00 para Cr$ .....
11.6E5.000,00

A.G.E. de 17-6-77.

Sociedade Corretora
Reforma de Estatuto:

N.° 3303902-77	 Terramar Corretora
de Câmbio e Valores Mobiliários S.A.

A.G.E. de 17-10-77.
De 28 de novembro de 1977, deferindo,

na forma o parecer, o requerido no pro-
cesso n.°:

Sociedade Corretora
Aumento de Capital — Reforma de

Estatuto:
N.° 7178233-77 — Umuarama S.A.. —

Corretora de Tittake e Valores Mobilli-•
rios.

De Cr$ 5.000.000,00 para Cr$
9.000.000,00.

A.O.E. de 18-8-77.

DEPARTAMENTO DE PLECALIZAÇA0
, . BANCARIA

Prcoemo número	 — 131547_
Diretor autoriam .o Banco ~Miro de
(Deactetes . licoledade AnNalma. segado
etrr Osaind Silo Paulo, a ~dar
uma agência: na praça da Itaituba —
Pará, e outra na de .lionte Alegre
Pára.	 •

Processo número DP — 1142-77 —
Diretor autoriaou eliatioo 13raidialeo de
Pesenntos.. Sodiedbde Anb~i, Judiado
em Osasod . — - .Silo Paulo, a instaiár
sob o regime ,de intranateribilidade. amo.
agencia na praça de -Criada —

.PrOcesso número DP — 1=8-77 — O
Diretor autetilou o Banco Brasileiro de.
Deadontos Sociedede• Anfatima, sediado

- em Olasod Sio Paulo. a instalar
uma -agencia na praça de- Santa Thereà

-sinha de Golfa --- (00).
Processo Mineiro . DP — 1309-77 .— O

Diretor autorizou o Banco Mercantil dd
Brasil Sociedade- Anónima, sediado em.
Belo Horizonte — Minas Gerais, a Ins-
talar agencias nas praças de Bote/pendi
-- -Minas Gerais -e Alwrada —

Processo _número DP- — 1219-77 — O
Diretor deliberou .dredenciar o Senhor
}Image .Leue•Bourke, ddmiciliado -to
Ris° de Janeiro - RJ, como Representan-
te, no Brasil, do KleinwOrt; 73ertion Li••
til:fed. sediado em Lendres (Inglaterra).
cern poderes para estabelecer contates
rem -fins demenciais e de informação,
sem realizar operações bandeias.

~casso •riúmerO DF — 1334-77 -- O
Dirtor concedeu autorização para o fun-
Monamento, ptie prano indeterminado.
da Cooperativa de Economia e -Crédito
Mútuo dos Eme-nados da. "lb:premo São
Jorge Limitada" com sede .em Itebtma
.— Bebia. Asenirbléia Geral de Consti-
tuição de 30. de setembro de 1977.

Prometo número. DP — 1353-77 — O
Diretcr autorizou -o -Banco Barnerindus
do Brasil Sociedade Anônima, sediado.
et -Curitiba Estado do Paraná, a
instalar agências na -praças . de.
Ilhota e- Ponte Alta, ambas no listado
de Santa Catarina.

Preso número -DP- — •1350-77 — -O
Diretcr autorizou o Banco Bamerindus
do Brasil Sociedade- Andnima, sediado
em Curitiba — Estado do Pana*, it,
instalar agencias nas praças .de
Luiz Alves,' Camboriú, Monte 'Castelo,
Canelinha e 'Guariruba, - todas no Estado
de Santa -Catarina.

Processo número DP — 1388-77 — O
Direter autorizou o Banco -Banterindus
do Brasil Sociedade Andnirea. aediade
em. Curitiba — Estado do Parati, a.
instaL,' agências -nas praças de
Nova América da Colina (PR) e Burlo
de .Antonina -(8P).

Processo número _DP — 1377,77 -o
Direttr autorizou . o Banco 'Brinseettidus
do . Brasil Sociedade -Anforima, esdiads
em Curitiba — Estado do "Paraitã, a
instalar agencias nas . praças de
Luelanópolis, Alvliiliadia Lutécia, Lupér-
cio, Alvaro de Carvalho e Júlid Mes-
quita, todas -no Estado- de _São Paulo-

Processo número DF — 1387,77 — O
Diretcr autorizou o Banco Bamerindus
do Brasil Sociedade Anônima, aediulo
em Curitiba -- Estado de Paraná, a
instalar agencias nas praças de
Grão do Para, Salto, Veies°, Lontras e
irani, todas no Estado de Santa Cata-
rina.



750 - DESIGNAR JAISA FERREIRÁ DOS SANTOS, matricula n 9 418,
ocupante do cargo (ou do emprego) de Técnico de Admi
nisttação NS-923.'4; 'd•O Quadre Uni tabela Peganrerite'
da Superintendência Nacional da Marinha Mercante`, pa
ra exercer a função de Assistente, cõdigo,DAI-112.2,
da Diviso de ,Fiscalização., da Diretoria ide ,.Engenha-
ria- da Superintendência Nacional da Marinha Mercante,
ém catãter. pioviSõfio, enquanio não houver (ou hou-
vet- insuficiência de)' serviddis ocupantes de cargos
e empregos integrantes da . lotação da .Categoria Funci
onal de Engenheiro NS-9-16, correlata com a referida
fünçã; da "aCok.do com O bec-r:ete- n 9 -79.03à, de 23/12/ •

priblioado no •"Diãi-io - Oficial: da' União de 30/12/76.
MANOEL ABUD SUPERINTENDENTE.
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Prcioesso número 1:)F - ' 1352-77 - O
Diretcr autorizou. o Banco Bamerindus
do Brasil Sociedade AnôtÚrria, sediado
em ;Curitiba - Estado- do- Paraná, a
instalar agêncãas nas praças de
Armazém e Aseurra, ambas no Estado
de Santa Catarina.	 -

•Pi'ocesso numero DP- - •135F-7r -
Diretcr . autorizou o 'Banco .Beinerindua
do Brasil Sociedade Anônima, sediado
em •Curitiba -	 Estado ,fia: Paraná, a
Instalar ágénoleí nas Praças de
NOva-Erechim, Varejão, -.Atra) Trinta;
Xavantina, Romelindla e Lciurehtirio, • to-
das no Estado 4e Santa Catar..

PiNd.ceaso. número DO.•-=01354...77-- 0
Diretor autorizou o Banco Mercantil dor
Brasil. " Saciedade, Antnima,,sediado, em
Belo licriãinte --•=. Minis ins-
talar agOncias nas praças de D1Vino das
Laranjeiras e Mendes Pimentel, ambas
no Estado de Minas Gerais.

Retificaçilo
No Diário Oficial , (Seção I, Parte 1I),

de 16: de novembro de 1977, segunda eo-

-Onde Bale:
"PrOceisso---núnIerODP	 1:207-47'.-,. 0-

Diretor ;..auteriaou o Banook Mercantil 410
Brasi • 11-:	 •	 •
nes p.açais de ..... Carmona Vavhoeint

..„-
,Ppreceàào-earnereann--1.:26547:-

Direter. 	 eutorisou- ". O' :Raneozooriebgeo•
•

EMPRESA DE- PORTOS
Do BRASIL: S. A '

nas praças de ... Nooa Canaã (BA),
Uong (BA) e ...

Leia-se:
"Processo número DP.- 1.207-77 -- O

Diretor autoriiim o Banco Mercantil do
Brasil S. A. ...
rias praças de ... Carmo da Cachoeira
e ...	 e

"Processo número - 1.265-77 - O
Diretor autórizou o Banco Econômico
s. A.
nas praças' de.: .. Ndva Canaã (BA),
uongol (BA)---e...." e

Despachos do Chefe da DIORB
'Deferindo, nos, termos das. parecerea,

o requerido nos processos números: .•
Aumento 4:1 . q3.43itill, e Reforma	 Es-tatidea SOCiald.
DF - 1.459-77 - Banco Industrial do

Ceará S. A.

Juazeird do Ncrte (CE).
De Cr$ 12 ,600.009,00	 .
Bera -Cr$ 16-00Q..000p00 • -Assenibléle Gerlii Extraordinária . de

8 de outubro de 1977; "
DF -	 bEESP Caixa

Ecentimina	 .- Estado. 'de Sio Paulo"'
Sociedade Anônirria	 - SP.

De Cr$ 1.Q00.000.1)00,00
Par-i" tr$1.500á)06:000,00
Assembléia Geral Extraordinária de

9-de Aprrejlibro . de 1977._	 .	 .

teS, pubileadit rio ' biafio Oficial da União
de 7 de junho de 1973,: (Seção 1 -- Par-
te 1), resolVe:,.

INISTÉRIO
DOO --TRANSPORTES

cional de Motorista-Oficial, 'LT-TP-1.201.3, da Tabe-
la Permanente desta SUpprifttendência. MANOEL ABUD.-
-SUPERINTENDENTE.

Portarias de 24-11-77 

O SUPERINTENDENTE, no usd das atribui0es - que
lhe conferç o _capitulo IV, artigo 25, item V do Regimento In-
terno, e tendo em. vista o disposto na alínea a ou b, do. item
5 da Instrução Normativa n 9 46, de 19 de agosto de p1;5, RE-

SOLVE:

Unnpahlaa Docas do
de-Janeiro

.1,.ORTARIA .N.9 2.039; pË,17., 
NovgmBRo pR"ign

O Diretor Presidente 'da Companhia
Docas do Rio de Janeiro, no -usa dia
atribule-Z*8 que lhe confere- a Portaria a*
235, de: 24 ae maio de 1973, do Exceleu
tisalmo Senhor Ministro .dos- Transpor-

Exonerar a pedido, a partir de 15 de
. fevereiro de 1977, André Luiz Curnplido
de Sant'Anna. Engenheiro,. nivel 21-A,
matricula número 9.347, do- Quadro de
Pessoal Parte SuPlement ar
(Ex-APRJ), do -Ministério dos Transpor-
tes, ae acordo com o artigo 75, irem 1,
da Lei numero 1.711, de 28 de outubro

. de 1952. - Sali10 Pires Viana, Diretor
Presidente.

O SUPERINTENDENTE NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,
no uso das atribuições quê lhe Cl:infere o cap1tu10 IV, artigo
25, item- v do Regimento Interno,

SUPERINTENDÊNCIA NACIONALDA MARINHA MERCANTE

Portaria de 01-11-77 

' --O DIRETOR EXECUTIVO DA SUPERINTENDENCIA NACIO-,
NAL DA.NAR.INHA MERCANTE, no uso da competeriCia delegada pela.

POttaria-; 11:9 264, , de- 3 de outubro de 1975, do Sr. Superinten-
dente•e -tendo : em Vista o constante do . capitulo IV, attigo 26-,
iiem IV do Regimento Interno,

N-

	

	 .- RESOLVE, para -efeito do di-sposto nos artigos 72 e 73,
§ 2 9 , do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da

União, designar o Agente Administ;ativo SA-801.4, JO
AO AUGUSTO NETO GENTIL, substituto eventual do Chefe
da Seção-Financeira' da 2? Delegacia Regional em Be-

. lém„ no período de 31 de outubro a 9 de dezembro de
197.7 .,. por motivo de viagem do mesmo, no mencionado pe

_ riodo. GERALDO MONTEIRO DE BARROS BITTENCOURT - DIRE
TOR EXECUTIVO.

Portaria dê 17.-11-77-

O ' SUPERINTENDENTE NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,
no us:oda atribuições que lhe confere o capitulo IV, artigo
25, Item- V do ' Regimento Interno,

N 9 742

	

	 RESOLVE- disp&hsar, por conveniência do empregador, a
partir-de 1 9 de outubro de 1977 (primeiro de outubro

• de mil novecentos e setenta e sete) ANTONIO FONTESMA
CHADO,' matricula n 9 1001, pertencente à Categoria Fun

N 9 751 RESOLVE conceder aposentadoria, de acordo com os ar-
tigos 101, item III, parágrafo único e 102, item I,
alínea a, da Constituição, -a 14ERCILLA COEI:HO DOS , SAN
TOS, matrícula n 9 2:130, rio cargo de Agente Adminis-
trativo, SA-801.4, classe C - -referência 32, do Que*
dro Permanente, desta Superintendêndia. (Processo T-
77/030.947). MANOEL ABUD - SUPERINTENDENTE,.

N 9 753 - RESOLVE conceder aposentadoria, com-base nos- artigos

item III e 102, item. 1, 'alínea a.: da Constitui-
ção, a WALDOMIRO ANTERO DE AMORIM, Matritula n9 2.463,
no cargo de Agente Administrativo SA-.601.3, classe
B, referência 29, do Quadro Permanente desta. Superin
tendência. (Processo n 9 W-77/03- 2-.03). IvilANOEL'ABUD
SUPERINTENDENTE.

Portaria de 25-11-77 

O SUPERINTENDENTE NACIONAL DA MARINHA MERCANTE,
no uso das atribuições que lhe confete o capitulo IV, artigo

25, item V do Regimento Interno ç ainda o item II, artigo ..;79
dó Decreto n9 77.336, de 25 de março de 1976,

N 9 754 - RESOLVE nomear EVANDRO DE UZEDA para exercer a fun-
ção de confiança de Delegado da S? Delegacia Regio-
nal, COdigo LT-DAS-10L.1, da Tabela Permanente desta

Superintendência. MANOEL'ABUD	 SUPERINTENDENTE.



SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

• DO ABASTECIMENTO
Delegacia em Minas Gereis

PCiitTANIAi DE 7 •Dig oul'ôanii bit
DE 1977	 ,

Chefe do Setor' Cie ¡icei:siri:, de Autos ' éle
Infração, desta Delegacia, durante seusimpedimentos legais, temporários ceieventuais. ,

A presente Portaria catara em vigora partir da data de Mia publicação no
Diaíio 'Oficial da União.
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MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

CONSIDERANDO- -o pxo .nun,camento emitído pelo Senhok
PiAetot do Depaktamento de Rec.:LA.4,04 Fue44.4ío4 no4 agto4 do pno.	 .
ee44.0 admíní4tAativo n4 INCRA/CR-081:494-7/7,

Q ;Degegado, da 8upedntendincia..-.0
Abasteci:dente; ao lgátáciO da =Má Cte-
mis, no , uga-cle suas atribuiçõesi.:legatii,regolee:' -

Ne á - Designar a . derridora, Walina
afaria Vieira de Sena Cabral, Agente
Administrativo .811-.801-.3S, matricula ,da
IPASE núnieré , 1054343; dei:Quadro da
~intendei:cá , Nacional do Abastecimen-
to, lana substituir o Chefe do Betar dóContabilidade Analitka, desta Delegacia,
durante sebe In:pedimento: legais, tern-
0:009e- 0W.e,9048,111.	 . );

A pita:tente Pcetitria entaira:ein.eigM.i. partir da data de sua Ptibile.444,00,.~00 °Mai da Uniaci.
.14/9 ": 10	 Designar a serviste/a iliba.
Coutinho ~AN MUU*kallt . deffitietti:Cimento, LT•NE3-973.4.A, da Tabela
Permanente da auperiateadenctalisião,,
ma do Abanada:nato, pata subititair o

INSTITUTONACIONALDECOLONIZAÇÃOEREFORMAAGRARIA.
PORTARIA N9 1426 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1977

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE . COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARIA - INCRA, no uso das atribuiçães que lhe confere o artigo 25 do Regu
lamento Geral", aprovado pelo Décreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971';

CONSIDERANDO o pronunciamento emitido pelo Senhor Diretor do
Departamento de Recursos Fundiãrios nos autos do processo administrativo
INCRA/8R/N9 4415/77.

RESOLVE:

AUTORIZAR, com base no artigo 79, § á, do Decreto n9 74.965, de 26 de nevem
bro de 1974, a Senhora ANTONIA-MARIA THERESA SANDERS COPPENS, de nacionalida
de holandesa, a adqUirir três (3) imãveis rurais contiguos, situados no Muni
cipio de Paracatu, Estado de Minas Gerais, com íreas de 104,6000 ha (cento
e quatro 'hectares e tessenta ares), 179,7500 ha (cento e setenta e nove hec
tares e setenta e cinco ares) e 265,5000 ha (duzentos e sessenta e cinco hec
tares e cinquenta ares), equivalentes, na totalidade' , a 9,9972 mOdulos de ex
ploração indéfinida, a serem desmembrados fitos in3veis cadastrados no INCRA
sob os n9s 404.080.001.228-3, 404.080.00/.600-9 e 404.080.004.383-9, respec
tivamente.

LOUREIÇO VIEIRA DA SILVA

CONSIDERANDO o que conata do pxocesso INCRA/CR-04:
T(10)/DF10475177 e, edpecialmente, a pnopo44ão apAesentada
pelo Senhon Díneton do Depantamento de Recu44o4 FundJ14io4,

RESOLVE:

I - CRIAR a Comiaziío E4pecial de Di4cniminação de
Texii.az Devo/utas da União - CEIG0-01, com sede na cidade de
Ponto Nacional/GO e jun24dição em pahte do Mun.i.cZPío de Po'
to Nacional, E4tado de Goi14, com a am.a apnoximada de
79.047 ha (SETENTA E NOVE MIL E QUARENTA E SETE HECTARES),
denominada "LOTEAMENTO MANGUES-PORTEIRA", compneendida peto
peAlmetno a seguírt.	 "Paftlindo da conguênCia do
nío Mangue4 com o /cio Tocantin4, 4egue-4e o It.4:0 Man9ue4
ma atí o maxco 01, ckavado em 4ua mangem e4queitda., na	 cio'n
nontação com o Loteamento São _longe; daí, 4egue-4e tímítan

do com o cítado loteamento, nos seguintes namo4 e	 di4itéi4
cía4: 03°41'33"NE - 9.088,11 m; 17°01'33"NE - 6.850,00 m
85°31'33"SO - 3.19000 m, passando petos maxeos 2 e 3 e a.çr
o manco 4, ckavado na eabeeeíxa do cbxnego Gnota Funda, na

RE SO LVE:.-
/	 AUTORIZAR, com b44e no aAtígo 79, 41 . 29 e 44, -do Peeketo
74,965, de,46.4 Aovemb-ko de 1974, ,04,,Senh-~ANDREA VI SONO',
ANTONW MIRANÇA, AX./..g49-0 ,$ARNO e DOMENIÇQNIRANPA, todo ,de
nacionalídade . italiana, a adq.-e.em, em condornZno, o
Atua/ denirinínadii -á dzendà Santa É 144a'Alí.,a'u eom rvietide 2-03.2#04
ha (duzentoi 'e'titês'Itukes e iiinte'i -oãõ'ókes), equtvaiinstera

.;
a 20,32 mUulo4 de e:Xp 'tohaio inde‘inida, sítuddo Ao MUníeZpiade
Anakavia44, E4tado de São Paulo, cadaálnato no INCRA 4ob	 0 n9
618 020 009 446.

II - Toknan 4em e:eíto a PottaAía n4 1:024, de 19 de ago4to de
r917..

LOURENÇO ViE.IRA DA- SILVA'

PORTARIA N9 1428 DE. 25 DE NOVEMBRO DE 1977

O PRESIDENTE DO INST/TUTO 1TACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRXRIA-INCRA, no Lua da4 at,xibuiçõe4 que lhe con •
gene o antigo 25, atinea "6", do Regulamento Gekal, apitava
do pelo Decneto n4 68.153, de 19 de. geveneino de 1971;

CONSIDERANDO o que díspõe o antigo 29, 5 19,	 da
Lei niimeno 6.383, de 07 de dezembno de 1976, publicada	 no
Dalcío O tficial da União do dia 09 do.s me4mo4 mês e. ano;

N?, -11, -Designar 11, 'aervidota Maria.de Unirdes . Alvos, Datilágratc, 	
4LT-48A-802.4.a, da Tabela Peat:mente, da . SuPerintendinela Nacional do Abaete-
cimente, para, substituir o Chefe do Setor
de ToMadas de ~tas. desta Delegacia,
durante aeus impedimentos legais, tem-
pOrarlos ou eventuais.

A presente Portaria entrara an vigorá Partir da -data- de sua publicação no
.Diarn oficia da ',MIM.

No 12 - Designar o aervidor CarkhMoreira Pranto, ART-701, 'Corlitameetre,matricula do IPASE número 2138064,Quadro- da Superintende:seta Melena' doAbastecimento, para substituir o Chefe
da Sego 'de Administração, deste Dele-gacia, durante mus impedimentos
temporários. ou .eventuals.
, A presente Portaria entrara em vigera partir da data. de sue Public-94o no. Didria , Oficial da União. - Delda &Z-oeira Marque*.

PORTARIA N9 1427 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1977
	 cangnontação com o Loteamento Santa Luzia, 6/4. A; daí

	
e

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMAR AGRXRIA - INCRA, no U40 da4 atAibuiçãe4 que the con
6eke o ahtigo 25 do Regulamento Getal, apkovado peto Decketo ne
683-53, de 14 de 6evekeino de 197f; •

CONSIDERANDO que, 6ace ã maníáeetação da Seeketa
nía de Planejamento e CooÃdenação-, e4te /n4títuto apkovou o pko
feto -de explokação agAopecuiaía apke.sentado pe/o4 ínteice4ado4
em cumPkímento ao eatabeleeído no aktígo 79, 5 49, do Decketo
n9 74.965, de 26 de novembko de 1974;

CONSIDERANDO o equívoco vekídícado na Poktakí-a n9
1.024, de 19 de ago4to de 1971, xelatívamente ao Munícípío de
localtzaçÃo do ímiivel putendído peío4 íntexe44ado4;

gue-4e o citado c45nnego abaixo até o manco 05, cnavado	 em
41.ta maAgem e4que/tda; de.44e ponto, pno44e9ue-4e	 limitando
com o Loteamento Santa Luzía, 614. A, no4 4eguintes numoái
e dístências: 74°04'41"NO, 1.395,16 m; 18°16'45"NE,1.101,66
m; 08°20 1 44"NO - 792,38 m; 41°07'46"NO - 1.621,44m; 31°49'
27" -NE - 1.720,00 m, pa44ando peto -4 makco4 6, 7, 8. e 9, até
o manco 10, ckavado na cabeceina do ciitutego Taquaní2; daZ,
segue - se o citado ciinnego abaixo atê o manco 11, cnavado em
sua mangem esquenda; da.Z., segue - se Limitando, aínda, com o
Loteamento Santa iatz.i.a 6/4. A, no numa de 78°48'01"NO e díA
tãncía de. 9 9 7, O 7 m ate o manco 12, ckavado na makgem cLike.<1.

ta do Ribeinão Santa Luzia; dai, segue -se o citado Ribeinão
abaixo atê sua con4luêncía com o Río Tocantíns; desse • -pon



áua maxgtm díxiíta, , até enconttax:áda congaincía com o xía
Itacaíuna4, na 4ua-,mat.gem díteíta .; deme ponto, doce-4e o
xe iíeído xío, pot. 4ua matgem díteíta, até enconttat o véttí
ce do títá,Ca n9 , 04,.de metídíano 50.42'54"WQR e. pata./e/o

de.-4.ç ponto,: comvAZ-1Wi TS-'04.egue4e	 pot-
uma: iínha de 1.000m 14tte míl metnó4j,. Até encantxakP.outo
véxtíct do título n9 . 0-4, de metídíano 60°41.'WWfil~/e-
.10.05.°51'33." 'S1 de44-e. pont0,,com Azfil°âo' gr, 4e9ue;6e uma.
Unha da apxoxíMadamente 5-.à0m (cínco mí/ e quinhentó¢ m/t. .

.Itto4), -.até encanttat , o outxo O.é.xtítedo t141.0
Aidíano 50°-38'44"41GR e pataieiC,-656 4 2. SYS; de.44e 'Ontb-,c0-
AZ 338°00'00", 4egue-se pot-uffia línha de apxoximadamen.
4.004m (quattO mí/ metto4), até enconttat o- xío Itataíuna4,
na 4ua maxgem díxeíta; de.64e. pon4,.4e4ce4eA.~4datío,

maxgeffi'díxeita, , Até encon;ttat:o . vét•Çíeedó:" . tZ .t aio
n0 05, menídíano . 50°S6'2_5'"VfflUgfpatate0 5954ft50'S4C4'4e

- oPonto.,_;_ com 	 10.31P0,0", 4egue-4e pot uma Linha-de' AgtóXí
InAdamente 13,0m-Ittezem.í/ e 4uínhento4 mett.044,.aé	 en
-"çantxax a vét.-tíze do ?tUuto w9 0.6 Wt:Imtaídíano- W3r,1.4"

1W1Z-e-patekteZo: O-á04:0, 1 44"g; de44epontA, com.	 ,
.4egue.-' 4e. 	 :uma Unha de aptoXímadamehte'430:0á ',(4eí-4-mí/

*metto4}, até tntontxait o tgatapé.AguaiCiata4,,/ímítenaíu
hal entte (14 títuloi n94. 06'e 03; de44e ponto, 4egue-4e,
pót uste límite. e. ttan4póndo o 4 ga' ciat4 ó :.- -chg.B.4-4C'ao.véttí
ce do títuto nq 03, de mtxídíano 50°19 ,1 30 1r-Wn, e ' pata/e/o
03 039 1 52^"S; de44e ponto, com AZ 55°45'00, 4egue--4e. pot uma
-Unha  de aptokímadamente 5.230M léinco Mí/, duzen44 g cín
quenta metto41, até. encontxax outto véttíce do tZtatO n9
03, mexídíano:54°14 1 36"OR e paxa4Lo 05°58 4 14"S=; de4-4e. pon
to, com AZ 32030 1 00", 4egue--4t : pot uma Linha Âle apxoxímada
mente 5.50_0 m (cinco mít e quinhento4 Metko4)., 'encon
txax o víttíce do titulo n0 ar, -de metídíano 50°28'54"WGR e
paxale..0 05 0 55 1 41"S; deááe ponto, com AZ 5-5910'00",4egue-4e
pot uma Unha de apxoxímadamente 5.50-0M tcínco míl, quínhen

Wt04 mettoáJ, até encontkan outko vextíct . do títuto n0 41,
de mexidíano 50°1-6 1 55"WGR. e paxaleto de -0054' . 00"S; de44e
ponto, com- AZ 325 0 30 4 -00', 4egae-4e. pox uma Unha de Aptoxi
madamente 5.60-0m (cínco mii e quinhtnto4 MetXo4), até encon

maxgem díneíta; de-44e ponto,
-o xegexído xív, pox áua maxgtm díxeíta, ate_

;ie.!~ Ponto,

tx.axo icío Uacaíuna4, na 4ua
de4ce+4e
tkak uta cam,guêncía com o Igatapé 'Uca;

encon
4obt
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4egut-4e o cítado xíó atínia até eneontx-ax o ponto íní
-Uai da pne4ente-de4etíOío".

II . -. DESIGNAR pata integtat a teleicída 'Com444av 04
4exvídote4 ADÃO: ALVES DA SILVA .- Advogado, ADOLPHO	 RODRI

,GUESPERETRA --Engenheíto AgMinomo -GERVASIOA/E'CASTRa
'.C.W. - - Agente-Admíní4tfiatívo, que eretcetau t xiápectívamente

' .w .6unçae4- dePkeiídehe, Membxo-Tétnícd t.Seciettaxío.
•

- DETERMINAR ao Ptojeto Fundíaxí6 Gumipi CR-04
TII:01DF, a íncumbencía do apoío técníco, -fuxídíco t adm4ní4
txatívo pte4ente Comí44ão, em catatet pxíoxítaxío.

IV

.	 ,

- RECOMENDAR g- 4.Lel ob4tAvanc2a, péla Comi44ão
oxa-con4títuída, da4 dí4po4íçõe4 da Leí n0 4.313, de 07 de
dezembtv de 1974, da In4txução..iNCRA n o? 21, de -al de janeí
to de 1917 e da Sí4tematíca de Dí4cxíminação de Tetta4 Dtvo
/qta4,da Uníao,„aptóvAda pe/afoxtat4 O 441. de 24 . de
abxít de 1977.

tótiRENÇO- ViEtOR'OA SILVA

PORTA AN 1429 PÉ -25 rin NOVEMER40 DE 1977

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NAtIONA£ DE . COONiZAÇÃV -
. E REFORMA AGRXR/A .A, ‘ no u40 da-4.ití bàíQ.5e4 Que Lhe cón
‘exe. o Attígo-1-5, aiinea" "là", ' do egu/aMen.ió ':Geta/, aptova.
do peio Dectzto: n9 68 ,P53, de 1V de " ,SeveteítA de 1911;	 •

• COWSIDERAÚDO a ' íacu/dade ptevíata antígo 28 da
Ltí n í? 4.383, de...07 de de:Zemblto de 1976, Pabiícada no Día
xía 06ícíal da Uníão do dia 09 do4 me4m04 mé4 e ano;

CONSIDERANDO. á inexí4têncía de. domínío patticu/an
4o-bxe a atea denOmínada "GLEBA AGUAS CLARAS", áítuada no- Mu
nícípío de Maxaba/PA, coníoxme Cextídão negatíva 6oxnterda
pc/a Cat.tatío de Regíátko de /m5veí4 - PÇ Oíícío da Comaxca
de Maxaba, E4tado do Paxa, anexada. az 4/4, 1.3. e 14 do pxo
Ae440.INCRA/CEAT/Ti1f/1F/N0 491/17;

-cONSIDERANDO	 40bXe o xe líexido ímavet não ha
cante:Ataca° ou tec/amaçao admíniátxatíva pxomovída pox
zeitoá quanto ao domínío e po.44e, cómáoante cextidão nega
tíva exPedída . pe/o Stxvíço:de Pakitímãni.o da Uníão - SPU, De
/egacía do Pata e conzuita líeíta ao Itaktítuto de Tetta4 do
Pana-- 'TERN, con‘mmedocumento4 de á4. 19 a 2.1 con4tan
te4 do px0ee44o tet/to mencíonado;

' CONSIDERANDO, e4pecía/mente, a pxopo4íção apne4en
tada pe/o Senho.'. Díxetox do Dtpaxtamento de Rua/A404 Funda
Aí04 no pxoct440 INCRA/CEAT/TMDF/N9 098/77,

RESOLV E:

I	 ARRECADAR, como texxa devo/uta, íncoxpoxando
-a ao patxímanío da Unao, a am.a de 199.000 ha (cento e no
venta e nove míl hectaxe4), abnangída pelo4 e6títo4 do	 De
cxeto-Ltí n g 1.144, de 10 de abidl de 1971, com a denomína
ção de "GLEBA AGUAS CLARAS", 4ítuada no Munícipío de Mata
12 a/PA, na eíncun4ctíção judícíãxía da Comaxca de Maxaba, E4
tadv do Pana, e, admíníátxatívamente ju4i4dícionada a Covx
denadocía E4pecía/ do Ataguaía-Tocantíná/CEAT, com aá	 4e

guínte4 caxactex1.4tíca4 e ton6xontaçõe4: - "Pantíndo do pon-
to- SERRA NORTE, 4egue-4e pe/a todovía que líga o xe6etído
ponto -ã SERRA SUL, pau áua maxgem dílteíta, até encontxax o
6ina/ dma xodovía; de44e ponto, 4egue-4e pox uma línha,ng
díXeção geta/ Sudoe4te, até encontnat 4 cabeceíxa do Igaxa
pé Píunzínhv; de44e.ponto, de4ce-4e o xeíexído Igaxapé, pox

-4e o xeítitído lgaxapé, pot 4ua Maxgem e4quexda, até encon
txax o poigo SERRA NORTE, ponto de" pattída da pteáente Me
moxía.1".

II - DETERMINAR a Pxocutadoicía Getaft, attaVé4 da
Pxocuxadoxía Regíonal do Ataguaía-Tocantin4-CEAT/J, a ado
ção da4 medída4 4u194equente4, ma goxma ptevídta fia Lnáttu
ção INCRA n0 22, de 01 de janeíxo de 1977 e na Sí4tematíca
de Dí4exímínação de Texta4 Devoluta4 da Una°, apxovada pe
/a Pottatía n9 407. , de 26 de cilvií/ de 1977, com ví4ta4.
matxZeUla da aNdída axea em nome da Uníão junto ao Catt6
xío Geta/ de Imõveí4 10 04ícío da Comaxca de Wataba, E4tà
do do Pata.

LOUREWÇO VII-EIRA DA SILVA

PORTARIA N9 1430 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1977

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACLONAL . DE COIONTZAÇA0
E REFORMA AGRARIA-INCRA, mo uáo, da4 attíbuíçiie4 _que /-tie coe
áene o antígo 25, a/Znea 'b", do Regu/amento Ge/tal, apitava
do pe/o Decxeto n9 48.153,.de 19 -de 6eveteíto de 1971;
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ÇONSIDERANDO a. -aculdade pneviáta no , .antigo ti da
Lei n9 6..383, de 01 de dezembno de 1976, publicada no Ima

nio 0-6,£cal da Ilniau do dia 09 do4 me4mo6 ftt .è:4 e ano;

CONSUERANDO a inexisténcia de domínio panticu/an
áotne a Zotea denominada "-Gleba 04 m , situada no munieípio de
Impekatkíz/MA, don6oAme Centidao neva Onnetida pelo
eanté"Aio de Regi...St/to-de Im5vei4 da Coma/Ltd de Impenatniz,E6
tado da Mallanhão, anexada as 4/4. 12 do pxocesáo	 INCRA]
CWIT(4)/DF/269111;

coNsigium que áobne o neíexido imívet yulo ha,

Contestação ou nec/amaçao administnativa pkomovida pon tox
cein04 quanto ao domínid e p944 e., corro ante centidao- mega
tiva expedida peto SeMiço de PatAimínio da. Unao-SPU De/e
gacía no Utado do Maxanhío, a6 64, 36 dO pnoceááo açÁ004

nedenenciado, e conáu/ta ¡onmu/ada 4o Depantamento clf Pe404
volvitento Agnanlo da Secnetaxia de Ag/Liou/tuna d.o MaAWniaM
PDA/SAGRIMA, tonátante a4 “4-. 16 e 17 4o ,ve4mo pxoce4401:

CONSIDERANDO, espec.:ia/mente, 4 ptopasição apne6en
tada pelo Senho n DíAetoA do Pepaxtamento -de Reco/L .4a4 funda
kioá no pnoceááo INCRA/CEAT/T144/DF1269171,

RESOLVE:

I'- ARRECADAR, comi,- terma devo/uta, incoxpoxandó

•a ao •gel/UAUÁ:o dà 'União-, g -imea de 1,140 ha 14-ete mil cen

to- e qoanenta ftectakeáL abnangida petas elítíto4 do Deenet0.

-Lei nf 1,164, de 1 -9 de aOcil de.1-911, tom a denominação de

"G/eba 04", áítuada no-município de /mpenatniz, Estado dó'
Mananhão, na ciAcumcnição judiciaia da Comanca 4e /mpexa
tniz/MA, e, administxativamente junisdielonada a CooAdena

-doxía Upeci44do Anaguaia-Tocantias-CEAT, com- a4 áeguintes

c.a/Lacte/a :óticas e coní4ontaeít4 4 - "Pantindo do ponto situa

do no /imite do Títu/o DeSinitivo do Sn. C/ovis de A/emeida
aiveina com -a 8R-01-0,. 4egue-6e, no áenticto .genal ' Oeste,
numa distância apxoximada de 9480M (:nove mi/ é quínhento6

e

• 

oitenta metxas); desát ponto, até encontnan o /imite do

Títaeo De6initívo do Sx„fedno Mende4 de-Uivei:na, num pek
cuksO ~Untado dt 2.V00m (dos mi/ metna41; desse ponto,
4egUe-4e áentido gena/ -0e4te, até encontkax -o /imite da.
IMpendtniz AgnOpecuínia Indastnia/ S..4 numa distancia apito
/Limada de 2,0VDm (40í4mJ.2 metno4); Veste ponto, áegue—se
no :Sentido geka/ Nonte, até encontnan o' /imite do Títu/o De
íínítivo do Sn,Abithage- Sittax, numa distância apnoximada

de 1.540m (áete mi/ e nuinhentoó e quanenta metrmá); deste
ponto, 4egue-4e em sentido genal .Leate, numa distancia apito

ximada de 12„00Vm- (doze.mit jOetnasy, atí encontnan a BR-
010, 8e/ém-Bna4Z/ía; deule ponto 4egUe-4e em : áentido genal

sul, -numa diótancia apxoxiMuta ati M.540m (eime° mi/ e qui

nhentas é -quanentametn04), a4é fncpliffitax o ponto inicial

da de4exi4ío- deSte penimetno"
II - DETERMINAR a Pxy cuAadonia Genal, atnavéá da

Pnocunadonia Regional do Anaguaia-Toeantins/Cf AT / J, a ado

caé das medidas 6444equente4, na Onma pneviáta na 	 hist/1,u
INCRA n9 22, de 01 de fanei/to de 1-917 e na Si6temítit4

de Diszniminaçâo de Tentaá Devoíutas da ilnao, apnovada pe
/a Ponta/Lia n9 401, de 26 de abnil de 19 . 77, com vistas

.matnieuZa da a/udida am.a em nome da 1440 junto- ao Cant.c",

nív de Registno de tmb"veis da emanto- vele Impenatniz, Eátado

do Ma/canhão,
LOURENÇO V/E/IZA DA S/LVA

PORTARIA N9 1433 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1977

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLON/ZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA-INCRA, no uso daá atnauições que lhe con
6ete o antigo 25, aanea "b", do Regu/amento Genae, apnova
do pelo Decneto n9 68.153, de 19 de /Seve/teixo de 1971;

CONSIDERANDO a Ocu/dade pnevista no antigo 28 da
Lei n9 6.383, de 07 de dezembno de 1976, publicada no Dia
Aio 06icial da União do dia 09 do4 me4mo4 mê4 e ano;

CONSIDERANDO a inexiátência " de domínio panticalan
4ohne a jutea denominada "Loteamento PRAIA CHATA-19 PARTE",

/situada no município de São Seba4tião do Tocantins, Estado
de Goaó, conSonme ceAtidão negativa Ormecida pe/o
hi0 do 19 ()Veio de Regiátno de Níveis da ComaAca de	 Ita
guatin4, E4tado de Goiaá, anexada as 6/4. 03 do	 pxocesso
7NCRA/CEAT/T(5)/DF/N9 814/71;

CONSIDERANDO que sobxe o Ae6enido ím5ve/ não hí
contutação ou rmetamação administxativa pAomovida pon 'ten
eu:nos quanto ao domínio e p044 e, con4oante cent./4e4 nega
tíva4 expedidas pe/a Delegacia do Senviço do Patnimíníio da
União em Goií4-SPU, e Inátituto de Desenvo/vimento Ag)nifilío
de Goií4 - /VAGO, constantes a4 6/4. 06 e 08 do pnocestiogqi
ma negexenciadof

,CONSIDERANDO, eápecia/mente, a picopo444ão apxesen
tada peto SenhoA DÁ/teto/1 do DepantameAto de Recuasoá Fundia
nio4 no pxoceáso INCRA/CEAT/T(5)/DF/N9 814117,

RESOLVE:

I - ARRECADAR, como tenna devo/uta, inconP0k4HdO
-a ao patnimínio da União, a ãnea de .84:714 ha (oitenta e
quatro Míl, setecentos e quatonze heetanes), abnangida pe
/04 e6eito4 do' Decneto-Leín9 1.144, de 19- de abkil de 1911,
com a denominação de . "loteamento PRAIA CHATA. - 19 Pante"
/situada no município de São Séba4tião do ,Tocantins, E6tada
de Goaó, na cincun4chição judiciínla da Comakca 4e, Itagua
tins/GO, e, adminiátnatívamente juniádicionada'a Cooulena
dokia E4pecía/ do, Axaguaia-Tocantims[CEAT, com as .seguintes
caxactenlátícaá e con&nontaç6e4: - "Pantíndo de um ponto- 41.
tuado ha maAgem e4quenda do Rio rocantiná, de c-condenadas
geogAWca4 48°05 4 2-8"WGR e -05°14 k 12-"S, segue-4e uma Unha
neta de num() vendadeíto 24°V0 1 SE e dí4tãneía 900,00w inove
centos metnos), até o véntice V-01 de coondenada4 -geogag
ca4 48°05 1 17"WGR e 05°16'49°S; dai,./staue-áe ' uma tinha xtta
de numa veAdadeixo 55°00'SW e diStancia 3.000,00m (t4	 til
met4o4), até o ponto de coondenada4 geogn6gica4 	 40o4ft37"

WGR e 03°17'36"S, localizado pe/a mangem dikeíta de umi cík.
nego a/guante da maAgem esquenda do Rio Tocantias;	 de44e
ponto, áobe-se o negenido cõnnego no 4entido genal Sukieág
até o ponto extnemo da linha diviaínia entke o LotearOgn-0
em de4cnição, a ínea fit titu/ada do Loteamento PAaia -Chata
e o Loteamento Nela Chata 29 Pante com distantía de 4.60.0m
(quatAo mil e seiscentos met/LM; deste ponto, 4egue-4e uma
Linha pe/a divisínia do Loteamento Prmia Chata (ã/lei:c títu/g
da) e o Loteamento Naía Chata 29 Pante, de 'turno vencladeíAo
07 o 3V'SW e diátancla 11.500,00m (-onze mil e qu2nhento4 me
txos), atí o víktice V-02 de comdenada4 geagAí6ica4 48°06'
22"WGR e 05°26'06"S, ponto extrmma com a linha divi4í1tia de
MunicíPio4 de Anaguatins e. São Seba4tião do Tocantin4; daí,
segue-se ne6exida . linha diviaínia no áentido genal	 Leste-
Oeste até a mangem e4queAda do Rio Tocantin4; daí, 4obe-4e
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o Rio Tacantin4, peta mamem eáquenda até o pcnto de coonde

nada4 geognaca4 4-8°06 1 2:8"-WGR e 05°16'12"S, ponto de panti

da 4a pfte4ente de4cnição".

II - DETERMINAR, a fAocunadoxia Gen4t, atnava4 da

Pnocunadonia Regionat do Wtaguaia Tacantin4--CEAT/J; a ado

cão da4 medida4 4u64eauenteá, na goxma pneviáta na 1n4tna

çao INCRA O 22, de 07 de fanei-no de 1977 e na Slátematica

de Diácniminação de Tenta Devauta4 da União, apny vada pe.

/a Pot-ta/Lia ng 4 -07, de 26 de atnit de 1977, com vi4ta4

matnícu/a da -aludida am.a em nome da União . junto ao Cantõ

ido do 10 aicio de Regiátno ..de Im6v,Z4 da Comanca de Ita

guatiná, Estado -de Gaia.

LOURENÇO OEVKA DA SILVA

PORTARIA N9 1432 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1977

O PRESIDENTE DO INSTITUTO.NACIONAL DE COLONIZAÇÃO
E REFORMA AGRXRIA-JWCRA, no uáadas atni6wiçae4 que the com

íixe ó antigo 25, aaneit "6", da Regutamento Geta, apnova

do peto-Dec/teto n i2 68,15-4 de 19 de ISev.exeixo de 1911;

CONSIDERANDO a . aculdade pneviáta no antigo 28 da

Lei n9 6.383, de 07 de dezembna de 1976, ;^ub/icada no Ima

Aio O IStciat da União do dia 09 das meómas ma4 e ano;.

'CONSIDERANDO a inex1..4tanc:4 de domínio panticu/gn

4obne cr ' anta denominada "loteamento Xambica - pante A", 4i
tuada no mgniClpio de Xambioa/GO, conímme cen.tidão 'negati
vg ívnnedida pe/o Can-anta de Regi-st/to de Ingivets da Caititu.

-
ca de Xam6ioa, E4tado de Goas, anexada as 6/41.03 . do Put

ce440 INCRA/CEAT/T(.5)/DF/ N4 818/77;

CONSIDERANDU 4(le 4obne o xe6en4.do  imaVet nao ha

contebtação ou net/amaça-o adminiatnativa pnomovída pois te/c

ceinoó .quanta ao Magia e potose, comoante Centidaeó nega

tivaó expedida4 peto SV Itvíço de Patximanio da Uniãv-SPU, De

Legacia de Gaia4 e 44 Ikutituto de Desenvo/vimento Agnakio

de Goia4 - IDAGP,-iamtante4 6 15 -,ts, 06 e. 08 do )2/Loteo

acima ne6enencitdos

CONSIDERANDO, eepeciatmente, a pnopasiçao apneSen-

tadd peta Senhon. Dintton do DepaAtamenta de RecuAsoó	 Fun

dianias no pno•easo INCRA/CEAT/T(51/DF/WÇ 818/77, -

R.ESOLV E:

I - ARRECADAR, como texAa 4evó/uta, inconponando

-4 ao patniManió da tinav, a íxta de 4.904 *a (quatna mi/ e.

novecentas hectaneól, abnangida petas eStitas do Dec-neto

-lei n2 1.164, de YÇ de abxil de 1911. , com a denóminaçao de

"tateamento Xambica - Pante A",.4ítuada no municlpio de Xam

tiçã/GO, *a ciA.CuMcAição jutticiania da Cornaca de Xambioa,

E4tado 4e Goas, e adminiátnativàmente juntsdicionada a Co

vutenadoAía E.speciat do Anaguaia-Tocantiná/ ÇEAT, com a4 4e.

gu4nte4 candateaóticaó e conPtontaç5e4 :- "Pantindo do vaA

tice V-1, de caokdenadas geogA4ica4 /atitude 6°38'41"WGR,

e .Longitude 4.8°34"27"OGRI, áituadv a mangem dineita dp Aio

óeg ge .-óe urna tinha neta de numa vendadeinv

519 30' NW e diótancia 2.600,00 m (dots mil e 4e:Á:ó-Unta4 me

tx.941, ata o vantice V,2- de copAdenada4 geogna6icas de Lati

tude 06P 31'3.8"S e Longitude 48 9 31'20" WGR; daí, °segue- 4e'

"uma-tinha neta de Aumo vendadeixo 49 0 HE é diótancia	 de

3.350,00m(tna4 mi/ tnezento4 e cinquenta metno4), até o

tice V-3 de coondenada4 geogn4icas, /atitude 069 36'29"S e

longitude 4-8 0 53 1 47" WGR; daZ, áegue-áe uma linha neta de Au

mo vexdadeino 32° NW e diátancia 600,00 m (áeiácentoá me

tnoá), ata o vent-ice V-4 de coonde-nadaa geognaSica4, tatitu

de 06°36'13"S e tongitude 48°34'04" WGR; daí áegue-4e uma

linha neta. de num° y eAdadeino SONE e di4tancia 2.604,00 m

(doí", mi/ e 4et4centa4 metnas), ata o vantice V-5 de,cvoinde

nadas geognagica4; /atitude 06°35'20"S e Longitude 44°33110Y)

WGR; dal 4egue-4e. uma tinha neta de numa vekdadeixo 409Sa

diátancía 2.000,00 . m (dots mil metto4), ata o vaxtice

de cuondenada4 9eogn4icaó, /atitude 0636"09"S e longitude

48°32'21" WGR; dar áegue-4e uma tinha neta com o numa venda

deixo 53°3 -0 1 NE e diátancia 2.400,00 m Moi.s ' mil e quatnycen

to4 metno4J, ata o vantíce V-7 de égén4enada4 geastaAica4,

/atitude 06°35'23"S z tongitude 48°31'01" WGR; da.Z,	 4egue

-4e uma linha neta, de numa vexdadeino 39O4() 	 de

1.900,00- m (hum -mit e novecentas metnasi, ate o vantice

V-8, de eVondenadas .gtosnagtcaó, Latitude 06°34'33'S e lon,

gitude 4-8°3-1 '55 1  WGR; da.Z 4egue-4t uma Unha neta de /turno

vendadeina 54°NE e 444tancia 1.350,00 m Utum_mil tnezuktoá

e cinquenta metn641, 4ta o aantice V-9 de doondenadaá geo

gna lSica4, /atitude 06°34'04"S . e Longitude 48931'17" WGR;dall

4egue-4e. uma linha neta de numa vexe:fadei/c.a 51°SE e diátan

cid 5.-900,00 m (cinco mi/ novecenta4,metna 4 ), até o vent-ice

V-10 de cooxdenada4 geogna lSica4, tatitu-de 036'13'S e longi

tude 4-89 28'47" WGR; dal, 4egue-4e uma tinha neta de nuMo
vendadeinv 51°SW e diótancía 2.300,00 *t (.doiá mi/ e tnezen

tas metnas), ata o vantice V-11' de coondenadas geagkaca4,

/atitude 06°34'51'S e tangi-tu-de -48 0 2'9 4 41"WGR; dal, 4egue-4e

Uma linha neta de num vendadeino • .49WW e	 diótancia

2.000,00m (doia mit metnas), atí o vaktice 1442 de coondena

das geogx4ica4 /atitude 49 36'09'S e Longitude 4-8°34'1:9"

- WGR; dal, óegue-se uma linha /teta -de Aumo vendadeino 55°SW

e di4tancia 2.500,00m (doia mil e quinhentas Metno4),ata, 4

vantice de covndenadaó geognagica4, Utitude 06°37'48"S e

'tongitude 4S°31' , 35" WGR; dal, .segue-óe uma tinha neta de nu

mo veAdadeinv 39°SE e diátancia de 2.200,0Vm (doia- mil e .du

zentas metna4), até o vUtice V-14 de coondenada4 geagna.‘i

cai, /atitude 0.6°37'55 - "S e tongttude .403-0-1 52"WGR; da, 45

9ue-4e. uma tinha neta de 'turno vendadei'to . sa°sw e di4tanc4

5-700,00m .(cinco mit e áetecentoá metno4), ata o	 vant4ce

V-I5 de coondenadas geogn3. lSica4, Lati:tu:de 06°39'53"S e tom

gitude 48°33'18" WGR, toca/ízado a mangeM dineita do /Lia

Lontxa; de44e ponto, 4egue-4e. O /cio Lont4a, pela -maxgem dí

neita, até o vantice V-01 de c-condenada-A geogna6ic4, tcdí

tude 06°38'47"S e 48°34'47' WGR, -ponto de pantida da pne4e.2

te deácnição".

II - DETERMINAR a. PkocuAgdoxia 	 atnava4

Pnocunadonia Regional do Anaguaia-Tocantinó/CEATJ J , g ado.

çao daá medidas autáequenteá . , na aonma pnevióta na tnatnu

çao IWCRA n2 22, de. 07 de janeino .de 1911 e na Siátematica

de Diózníminaçao de Tenhas Devo/utaó. da União, apnovada pe

/a Pontania nÇ 4:07, de 26 de abiLit -de 1977, com viátas . a.

matnicuta 4a aludida anta em nome da União junto AO Canta.
-'tio de Regi4tA0 de Imaaeió da Comarica de Xambioã, Etáadv de 

Goia4.
LOURENÇO 0111-RA VA SILVA

PORTARIA N9 1433 DE 25 DE NOVEMBRO DE 19.77

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRARIA - /NCRA, no ciso da á atnibuiçõeá que lhe con
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6exe o antigo 23, aanga "b"; do Regu/amento Gto2api.ovado pe
to Dec/teto naMeho 68.153- , de 19 de	 Oexe.LAo - de 1911;

CONSIDERANDO a &culdade ph.evista no antigo 28 da
nume/to de ,07 de deitm6xe, de 1,96,' . 01/iCada no D.qt._

0 154ígEda 'União do día 09 dos. mesmos Més g ,ano;

CONSIDERANDUdineXiitUdia de' doml:nio. Paxticulak

sob/te g it/tea denomínada "LOTEAMENTO PRAIA CHATA 3a. Pahte,"-
situada no MunietPio de São. Sebastião do Tocantíns (G01,con6oh
Me'cixtidaa WegettiVet SoAriecida peto-C gAtãtio 'de Reá,istxo	 de

- tm -av gii	 ,ClomaXca de ttaguatins, E-4.eadd de.Goijc44 anexada-

43-do phdeessa INtRA:NEAT/T-5:/DT/OS11/.71;,

CONSIDERANDO que sobxe o xe6exad imb-ve/ Adek hã.

contestagio ou Aeclamação adminíst/tativa phdmovida 1:701t texe0-

xos quanto-go ' dom."Inío'e posse, "Conóbante cextidões negatiAas •
expedidas peto SeAvícO de Patximanio . Vá União-- SPU . ,, 17T/eptclia

de-Goiã4 e peto Instituto de Dewenvolvimento-Ag/tatid
COnstantes à4 64. 06 g. OS do suphamencionado pitécesárn

CONSIDERANDO, especa/mente, a Ompo4ição apiteses
tada pela Senho:. Dixetok dolh.paxtamento de Rectutsos Fundi&
/tios no pxodessd INCRA/CEAT-T(5)DF/0811/774

RESOLV E:

1 ARRECADAR, como te/t/ta devo/Luta, íncoApoun

do = a ao patitiMiinid da"Onião, d axect de 45,900 ha (QUARENTA
E CINCO MIL E NOVECENTOS HECTARES), abxangida petos.egettos

do Dec4eto-Lei n9 1.164, de 1 . 9 de abAí1 de 1911, com g deno

mínação de-°10TEAMENTO PRAIA CHATA - 39 PARTE", situada no
muntapio de São Sebastíao do TogantinsiGO, na cíxeunsgxi
ção judigiaxia da Coma/Luc de Itaguatins, Estado de -GOíiid, e
adminíst/tatívdmentg'juktsdícionada ã Covhdenadoxia Especía/
da Ax4gagía-Tatd.nn4/CE AT, cóm a4 seguintes- caxactexistí'

cae, e con iSnolitaçUe4 : - "Paxtíndó do ponto situado na Foz do

Ríbeihao Caixa de Fasídxd, na maxge• oqueAda do Aí° Tocan

tina, sobe-se este Aíteínao, pox sua maxgem esquexdd, até
. encontrtax a tinha de dívíóg entxe os munícipíos de São Se

bastião do Tocantins e SZtío Novd; dal . óegue-se pok é46 . ct dí
visa, na dixeçao sudoeste, pdx uma dístancíd dp/toximada de

1.04V m. (hum mí/ metAo4), ate encOntxax o ~to comum- dos
municipíos de SZtio •Novo, Azia e São Sebastião do Tocan
tíná; desse ponto, segue-se peta Unha de divisa enthe
dois altimos muniapíos cítados, na dixecão noxoeste, ate
enconthax a ponto- situado no Centxo do Natalíno; de44e pon

.td, na dí4e4o suddeste, pox uma distancia apxoximada de
8..100 m {dito mie e -cem:met-n:045, até atingi& o ponto cOmum
aos municipios de Axixa, Axaguatíns e São Seba4tião. do Ta
cantíns; desse ponto, segue-se pe/a Línhg de dívi4a en~

o4 doia a/timos muniapios cítad0 .4, pOlt uma distancia apito
xímada de 13.900 m (txg ze miL e' novecentos metxos) ate	 èn
cont/tax. o ponto de Codxdenadas Çedg/taítcas, 	 mexidíano
470591431? e paltateto 05°294 05 11 S; desse ponto, segue-se
em. Unha /teta, na VíAtção noAdeste, con6nontando com a axect

Ja titulada co, tateamento Putia Chata, pon uma dístancía a
pxokimada de 1 . 2.400 m (doze mil g quat/togentos met/tos( ate

' encontAaA o vextíCe V-01 de mexidíano 4 . 7 0 53 1 33" OGR e paxa
te/p 05°23'51" S; de44e ponto, seguese em tinha /teta na dí
Aeção Noxoeste, con6xOntando-6e, ainda, com a ateg antexíox

mente citada, pon. uma distaneía apxoximada de 1.800 m (sete
mil e oitocentas metkos) attatingix o Calutego Agaizat;daZ,
pela citado 4/.4ego, Nor. sua maxgem díxeíta chega-s g a sua

SOZ no 4í0 Tocantíns; daZ, Sobe-se o Aío Tocantins, pon sua

maAgem eódttexda, ate encontxax á 6oz do Ribeíxão Caiia
Fa46oho, ponto inícial ' da pxesente des.-chie-do".

	

. II - DETERMINAR a ' Pxocuxadoxía Gexal, atxaves	 da

p/tocaxadoxía Regionat , do Axaguaía,Tocantíns/CEAT-J,
çag das medidas subsequentes, na - Wx14 PI4vista , na , Instxu.	 .
a9 . -INCRA n9 22, ág:01.,4gjaneixd. dg 1917,	 S.c6temateca

Dischiminação • dejehms,Devotutas da. Pníão, .aphovdda pe.

	/a. Paktaxía n9 .407,. dg,2-6 de abhít de . 1911,. cam-vistas 	 a-
_ „	 _

mathZea/4 da aludidg ãma em nome dg Unía0unt9..do _,Caxta

	

X10, do 1.9 Wcio do RegíkPLO de Imaveís . da C-Omakca de	 ita.	 •

guatíns, Estado de GOia6;
LOURENÇO VIgIRA DA SILVA

PORTARIA N9.1434 DR. 25 DE NOsIRMRNO.D4 1977 . -

.0 -PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL-DE COLONIZAÇÃO
E'REFORMA AGRUIA-INCRA; .,no usd das atxibuícOes que-lhe con

6 gxe o antigo 25, alinea 9y", do Regulamento Ge.A.at,- apitava

do pe/d Decxeto n9 68.153, de rq de 6evexeix0 de 1971;

CONSIDERANDO a 6acu/dade p/tevista no antigo 28 da

Lgi n9 6..383, de O1 de detembko de 1 . 4-16, pwb/iCada no Dia .

'tio 06ícial da União do dia 0-9- dos mesmos mê4 e ano;

CONSIDERANDO a inexistindía de dom.tnío paxtigutax

4obAe a ãnea denominada Loteamento "RIBEIRÃO CAPIVARA", /o
ca/ízada no muniapío de AxapoematGO, gon6ohme cextidão ne

gatíva 6dxnecida pelo cant6nL0 do TT 061cio de Registho •de

Imó- veis do Dist/fito Iudiciaxío de AhdpoeMa, Cr/mama de MO

guaína, Estado de Goías, anexada a4 6£4. 03 do pxocesso

INCRA/CEAT/T151DF/NQ 523/71;
CONSIDERANDO que sob/te o A.MeAído ímSve/ não .ta

gontestdeão ou xectamaCão admínathativa phd nnovida.pot tex
ceíxos quanto ao domZnid e posse, consoante ceXtid5e6 .negd,
tívas expedidas pelo Sexvíço de PathiMartio da União-ST(11, 14

legacia de Goiã4 e Instituto de Desenvolvimento Ag/taxío : 4

Goíã4 - IDAGO, constantes ai í/s. 06 e -0 ,8 do pxodessd .neçmy

mencionado;

CONSIDERANDO, espetíd/mente, d pxoposíção apxesen.
tadd peto Senkoh, DíAetoA do Dgpaxtamento de RetuA4o4 FUndirt

4í04 n0 pxoce44o /VCRA/CEAT/T(5)DF/N9 5.23/77,

RESOLV E:

I . - ARRECADAR, coma tenha devoluta, íncoxpotando

-a ao pathímó'nío da União, a Zotea de 5-.000 ha {cinco mil

kectaxeS}, db ./tangida pelos e6eíta4 do . Decitetd-Lei nV 1.164,
de 19 de ab/ti/ de 1971, com a denamínaçao de 1dteamento

"RIREI-RU CAPIVARA', situada no mullícZpío . de AhapOéffia,. Esta

do dg Goia4, no Dístxito Judicíaxid de-Axapogma, na gixcuns

chieito füdicíaxia da CoMaxga de Axaguaína, E4tado de Goias

e, adminístxatívamente fio:Á:adicionada ã Coondenadoxia fspe
dia/ do Ahaguaía-Tocantins-CEAT, com as seguintes .caltaète
/astícas e con6Auntaç0e4: - "Pah-ti:A/do do ponto de cook-dena—

	das geogxagcaS 4051'20"WGR e 01P 34'24"S, Localizado	 na

can-guinei-a do c5xne90 vehtente com o ;taci/tão- Jenipapo;

dessg ponto; segue-se pela maAgem dixeíta do Ríbeínão Jeni

papo, ate d vextice V-1, de Co0Adengda4 geogItalSicdS 48P4-8'

	

45"WGR e 07°33 1 51'S.; daZ, segue-se uma Unha xetd de 	 'turno

	

vexdddejito V0 0 00 1 01 h.SW e distanCia TOO m (setecentos	 me.

t)t. o4), ate o ventíce V-2 de cooAdenada4. geogitaíítas

4690GR e 07°34'WS; dai, segue-se uma Linha .'teta com 'turno

Lei
XiO
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do Pana e o Initítuto de TexXas do . Paxa • ffERPA, de. acoxdo

-com a cextidao negativa e °geio con4taaz04,-Nxe4.pectivamente,

de 6/4. 16 e 32,do 4upxac2tado pnoceMsok -

CONSIDERANDO , e4Peeía2mente, à pxopoóiçao apkeien

pe/o S.enhon ,Dixetax ao Pepaatamento de Recuxóoó Fundia

no pxocc44o INCRA/CEATIT(1)DF/Ng 097/77,
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véndadeíno 11^°3-O LSE e datancía 1.2-00m'(4ete mil e duzent04

met/toa), at'ê o antíce V-3 de cooAdenada4 geogx4íca4 ,42°

44'39"WOR e 19°37 1 59"S, Zoca/ízado-na mangem e4quexda do

Ríbeikao Cunhantinho; dca, 4egué-4e uma linha neta com Aumig

vetdadeixO 16° :00 1-SW e datancía de T.400m (hum mí/ e qaattà

cento4 met4o4), díví45xía ' da at-e.a em dei-c/Lição coM o náctpio

cotonía/ 64xiiaxdo .Sayao-, até: o OUtice V-4 . de	 CoMdenkdov4

geog-44.ca.6:41/141t45WGR e 01°38 4 01:n ; daZ, '6egue-4e uma ti

nha teta atí o umiy' veAdadeixo -6-6°304 W6J e de diitancia

de 2.400m " l_doi4 mit e foatnocento4 me/kW - , d4vi4aXia .' 'da'

atui em de.4d1a4-0 ' Út il, 4 nacleó colonial'Utnatd o Sa0o da

o vextíce V-5 de cookdeeadai geogx4ica4 48°49'56"WGR1 e

07°37'35°S; daZ, iegile-ie uma linha neta de xumo vexdadeixo

69°30 1 SW e diátancia de 2.00-0m (daii mi/ metx-cm.), diviiaxía

dá .axea. em des-cxicao -com o nac./e° to/onia/ Bexnaxdo Sayao,

atí of VíXtice V-A de coaxclenadaá geogx4ica6 41°5Ó- 1 1-0"WGR e

07°31135"S; daZ.4egue4t anta linha 'teta de tanto vexdadeixo

144°30'44W t diátancia -de 1.70_0m. (:-hum . mil e ietecentoó me

txo4), diviáaxia -da am.a em de4txição com o nac/eo cóloniaI

Betnaxdo Sayaví atí o vext.Cce . V-7 de coondenada4 geo9x4i,'

ca4 48°51'41°0R e 07 0 31 1 45'S; dai, iegue-4e. uma Linha neta

-de xumavexdadeixo 56°00'SW e datancia de 1._500e (hum Mit
e quinhentoi metxoi), diviáaxio da axea em dei-c/Lição com o

nile/to coUnia/y3ehnakdo Sayao, ate o v'extíce 41-8 de cootde

nadai geog-na6icai 48 o 5r21"W_GR e -01°38'11S, /ocatizado	 a-	 -

maxgem dixeita do ca4xe9o- vextente; aeóte ponto, iegue-se o
xeáexido caxxego pe/a iva mamem dixeita, atí o Ponto de co

andenadaó .geogna“cas 4t°51 1 2L/ m l;JGR e 07°34'26"S, localizado

na conguencia do clittego vextente com o Ribeitão Jenípapo,

ponto de paxtída da phe4ente dei-chicao";

II - -DETWilWkR a Pxocuxadokka Gena/, atxavÉ6 da

-ftecuxadoxia Regiona/ do Anaáuaía-Tócantin4-CEATiJ a adoção

dai medidai 4ub4equente4, na 60tma . pneví4ta na	 /nótxução

INCRA n g 22, de 07 4e fanei/to de 1917 e na Siitematica de
Diicximinaçao de Texxoó Devotuta4 da Uniao, apxovada peta

Poxtaxia ng 407, de 24 de Abtil de 1-977-, com viitaó à Matxl

cuia da a/adida atea em-nome da Uno junto ao Cattiotio -de

Regiitxo de Im5veL4 do Distxito JUdicijettAA(de Axapoema/GO,'

da Comaxca de Axaguaína, E4tado de 92iia44

- LOWRE(V07 41EIRA DA SILVA

PORTARIA N9 1435 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1977

O PRESIDENTE DO /NST/TUTO NACIONAL DE COLONIZA
çXo E REFORMA AGRXRIA INCRA, no U40 da4 atxituiçaei que

Lhe congeke e attígo 25, alínea "b" do Regulamento Gexal, a

pxovada pelo Decxeto nameto 61.153, de 19 de iíevexeixo	 -de

19/1;

CONSIDERANDO a daculdade pneviáta no antigo 28
da Lei namexo -6.30, de 41 de dezembko de 1976, pub/icada no
Díatio.Oditial aa Uniao -do dia 09 do4 me4m04 M24 e ano;

CONSTDERANDO . a inexistencía de domínio paxtícu
lax 4obxe a am.a denominada "GLEBA PACAJAZINHO", áituada ny
Município de Jacunda(PA), tongoxme cextidao negativa expedi:-
-da pe/o Catt5Xio do Unica Oacío da Comaxca de Tucuxul, Eita

-do do Pana, anexada a4 4t4. 11 do pxocesio INCRA/CEAT/T-1/DF
N9 00-91/771

CONSIDERANDO que áobxe o te lSexido	 nao

ha eontestaçao ou xeclaMaçao adminiáttativa ptomovida pot

te/ceei/to-4 quanto ao domínio e p044 e, cpnálsan ite cextMicam o
Sexviço de Patnimimio da Uniao SPU • De/eVacia do E4tado

tada
Aío4

. I - ARRECADAR, como texxa devoluta, „Incotpoxando

-A ao patximanio da th:tião, a :a/Led. de. 83,750 .1g 101TENTA E

IRES MIL, SETECENTOS E CINQUEMIA WECTARES), abtangida pe./y4

eSeityi do Decxeto-Lei n g 1.144, de 1:9 de a6/Li/ de 1971

cem a denominação de "GLEBA PACAJAZINHO", áítuada no muni:

clpio de Jacunda, Eitado do . Paxa, -na citcun4ctição judiciã_
•
-Aia da CoMatca de Tucuxuí, Eitado do Pana e, adminiótxativa
mente juxiidicionada à Cooxdenadoxia Eipeciat,do Axaguaid
Tocantinó-CEAT, com- aá ieguinteó caxactexiitical	 congxon

taçõe44 - "Pantindo da nascente do Gxotao Peai deice-ie

pox eóte /imite natuxa/ atí encantxax a linhadiviatia do4

MuníeZpiO4 de Jacunaã e. Itupixangtu dal, óegue-ae na dite

cão Noxoe4Xe, pe/a ne 15 . ex2da linha divi4iitia, pasaando. pe/o

Gtotão do Meio e tio Pacajazinho, ate enconttax a -G/eba. Ana

til; daí, iegue-ie maxgeando a citada Gleba, na dixeçao Nox

_deste, atí enconttat a linha &Lu:L.454.0 404 MuníeZpí04	 de

Jacándã e Poxtee; deióe ponto, iegue-áe pox ma Viviia, na

diteção Sudeite,"até encontxax a4 Ngó 37 e 33 da Co

Ionização 06icial; daí, iegue-ie na diXeção Sudeste e owt

deáte, xeópectivamente, maxgeando aá -citada-á giebaó, até en

conthax novamente a linha div./4542a do4 munic4iO4 de Maca

dã e Poxtti; iegue-ie pox ma diviia, , ata endonitax a GO

bei Baiana; daí contoxnande- o /imite deááa G/ebei, na dikeaa

Sudy eite e Sudei-te,.x.espectivamente, chega-4e a Maxgem- et

queda do tio PucuAuí; de-44e ponto, 40be-4e o Xe6exido Aíó,

pela 4ua maxgem eiquexcla, atí a cota maxima de óua naicen

te-; daí, pox uma teta de apxoximadamente 4./00 m 1" quatx0
mi/ e setecentoi metxoól, iegue-áe na diteção Noxoeóte, até

encantitax a naócente do- Gxotao Penóao, ponto inicial da pxe

áente de4exiçãom.

II - DETERMINAR a Pnocutixdoxia Betal, atx-avé4 da
Pxocunadoxa 12e:24:anal do Aitaguaia-rocantin4/CEAT-3, a ado

cão dai medida4 iubáequentei, na gotma pxeviita na Inótxu

cão INCRA n9 22, de 07 de fanei/to de 1911 e na _SióteMatica

de Di4eximinação de Te/uai Devo/utai da União, aio/lavada ' pe

la Poxtaxia n2 4.01, -de 16 de abxil de 1977, com vi4ta4 à-ma
thícula da aLudida ãted em nome da -União janto ao raxtaxio

do Quico °geio da Comanca de Tucuxwv. fótack do Pana.

LOURENÇO VIEIPA"r0A SILVA 	_

PORTARIA N9- 1436" DE 25 DE- NOVEMBRO DE 1977

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLON/ZAW

.E REFORMA AGRXRIA-INCRA, no aio dai atx2bui4e4 que Lhe con
6ete o axtígo 25, alínea "b", do Regulamento Getal, apx-ova

do pe/o Decxeto O 68.153, de 19 de áevexeito de 1911;

CONSIDERANDO a 6acu/dade pitetr.4.4ta no ahtígo 28 da

Lei ng 6.3-$5, de 01 de dezembxo de 1976, publicada no Diã
Aio 06ícia/ da União do dia 09 do4 meimoá, mêó e ano;

CONSUERANDO a inexi4tincia de domínio paktítatax

4obne a Ued denominada 'loteamento ng 9 - Mokno -do Amakail:
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tocatizado no munielpio de Peixe/GO, conOnme centidão nega
tiva 10/metida pelo CantJnio de Regiótno de /m5veí4 da Co
mdexca4e Peixe Eátado de "Goia.ó, anexada as. 6.16.10 do Pato
ceááo tke gAieR-'04/1:--1 . 0/DF/N-9 031/11;

CONSIDERANDO que áobte o 4e6exido imive/ não ha
contutaçao (Pá xec/aMação támíni4t/tativa p/comovida pon -tex
ceixo4 quan-.0.ao dOmZnio t poá4e, cdooamte -cènt4d5e4 nega
tivaá expedida4 pelo . SeNbiço Na/Limam:O da LIniao-SPU, De

4egacía-*Ate::Goituit e pelo In44 .4tato: .-cW.DeAe gvç4vime nto -Agra
A20 do -Estaddi -de Goiía--APAGO, acvafadob 7(.4 614.4 ' lá ,a,22 ,do
netno mencionado pnoceáao;

CONSIDERANDO, e4peciatmente, a pxopcsáição apteáen
tadapeto Sn-.Diketdx.do Depantámento 4é Reçu4áo4 Fundia/tios,
no Pkoce44o . XNCRAi-CR-04iTU0MP .F/N9 03077,

' • R ES Ql.- V Ei

-1 - ARRECADAR, como tenta devotuta,	 incohpotan
do-áito Paviinitmío da- União, á ãnea- de' 18.910,42- .31 lia Ide
zpíto inU, novttentoa e dez kectaxe4, RaaArnta e ' doí4 hitea'
e tAinta'e corcentiate41 - (Lb/tangida peto e l4tito4 do Detteto
'Lei n9'i.164, de 19 de abnil de 1971, com a - denominação- de
"Loteamento n9 .9 - MOAM do Amakal", Localizada no munia
pio de feiteNoiaá, na cikaun4cAíção judícíàía da Comax-ca
de PeiXe, E4tado de Goiãa t, admínavtatívamente.janíadícío
nada.-“dondenadoxig Regional do Cuitko Peáte - CR-04, com
a6 se9uinte:6 catactetláticaá e. eOlc‘tontaqaeó:	 "-Pantindo
-da :60~ do RíteíXão do Entoa-to com o Ri:bei/ao Landy, dal
segue Ribeixao Landy atima, ¡imitando com o Loteamento n9
8 - Landy, att enconfkan a baiuca do axxego do Sapo e pot
e4te acima, limitando -unis o Lote 37, fa titutado, deáte lo
teamento, att o manco 01, exavado ã 'sua mamem eáquetda,dal
segae limitando tom-o Lote 37, ia titutado, deate /oteamen
to, nu .seguinteá numás_e di4t4cia4l 13 0 58'48"Na, 1.111,73
m; 11°39'26"SO, 1.595,79 m; 14.°24 L-21"NO; 80,00. m, pa44ando
petoá mattoss 2 e 3, a.t é. v man.c.0 4; cnavado ã mangem dikeita
do •ónnego Caitita; dal ázgue pox eate abaixo, /imitando
ainda com- o inumo /ate 37, até ,sua baiuca tom o Ribeinão Lan
dy; dal 4egue peto Ribeixao Landy- acima, limitando com p
Loteamento n9 S Gameteina, att enconttax a banna do annvgo
do. Énejinho; da.Z pot e:ate acima, /imitando com o- tOte 34
desite,toteamento, ja titutado, até o manco 4, ckavadv N uca:
maxgem .esoue-xda; dal áegue limitalido com o lote 33 1e4.e
toteamento, „rã títálado, nvá aeguinteá •umo4 e dí4tii-naía4

7.6°014 18' 1-NE, IDO m; 11°53'56m WO, 1.60_3,17 m; 78°0559m SO,
2,354,55 m, paááando Pelas, matcoá 5 e 6, AtE o matto 7, cna
vado a mangtm disteita do Ribeinão Lan.dy;. dal áegue pe/o gí

beinão Landy; abaixo, limitando ainda com o mebmo Lote 33,
até o manco 8, tamb .Em c/cavado ã sa mangem dixeita; dal ae
gue limitando com o toteamenton9 3, Gameltixa, noa 4eguin
te4Aum04 e di4tancia6: 51°06'02" SO, 4.194,62 m; até", o max
co 9; dal segue com o humo -de 13f1 23'26" NO, diátancia
4.506. ,73 mi /imitando com va Lote ó 27 e. 24 de4te	 /oteamèn
to, ia titutado4, até' o manco 10; dal, esue com o Aumo de
76°07'53" NE, -distancia de 3.098,81 m, até: o manco tl; dal
áegue com o num° de 11 0 43 1 12m NO, diátancia de 2.310„67m,

até ç manto 12. Do Manco 10 ao 12, eáta /imitando com o lo

te 15 deste /oteamento, PI titulado; dal,..6-egue com o turno
de 18°06'16" SO, diátancia de 4.28-2,23 m, /imitando ainda.

tom o meámo 15 e 12' de6te loteamento, ja titutadvá, até o

manco 13; dai segue com o humo de 11 0 44'36" SE, diátancia

de 1.443,81 m, /imitando ainda com o muniu Lote 12, até	 0

manco 14; dal áegue limitando com o lede 15 deste /oteamen
Lã jí titu/ado, comPda 4egainte4 numob e dí4tanciuí
87°04 1 31"$0, 1.128,34 m.; 44°16 1 53"SE, 1 „2-3- 1, 88M;	 76°16'23"
NE, 13 -9,82m, pasáando pe/o4 mancob 15 e 16 atEo ' manto .17

,aZ segue limitando , tom o ./ote. 24:,. dotelotgamento jí titu
lado, ,nok aeguJ4Itwxumo4..e distanciaá: 1033'17'1;SE ? 401,27

,m; 76 0 0-0,11'	 m,„pa64ando peioa matto444-19, e
o_ma/cCd.2-- 1 .„c/cayado, ãmangtm e4quexa4 40.',C4/c/cego

;,Pobbe;	 aegue,pon:eMe abaixo, ain4a4imitando . com o MeA

mo lote 2,4,_ aa,(4:;r1 q4A g., ~ao "cj: Acca-m4t9eml:' digita;
dal aegue com 0 . numa de 76°33 1 Dít"SO, diátancia de 2.779,63
m, timitand0 com O- loteámento n9 5 Caáveí43i, atí o manco

• cxavado a matgem díteita do annego Bom Jesus.; dal, pe
lo annego Bom 3e4 g4.a44íXQ até: 4 uca conguência com o an

nego da Poás.e, onde neáte ponto pauta a 4enominan-4e

go G/cotão; dal pe/o pnotão abaixo até. o mbincV 24, cnavado ã

,mangem. díneita; aegue com v nulo de-110-491I2-"SO,di&al
tiá-.de.510,74 m, -até v. ,manco 25, -Do Mcitto-23 : ad, táta
mitando com o toteamento , 'n9 5 Cackoeixii 	 segue com-o AU
mo de 12°51!52"N0, diátancia de 3.234,5.8 M, /imitando . ' 0111
o*lote 2 'Ideáte /oteamen.to, jã titu/ado, até o Manco 2:6';'daZ
aegue com o Immo de 84°26"50"NE, diátancia de 1.706,64m,
imitando cdm toteamento Fazenda Santo Antanío 'Gteba 5, .a.tí

manco 21, cnavado ã mangem eáquetda do anntgv-Gxotao; da.:
4egue limitando com v loteamento Fazenda Santó Antonio Gle
ba 4, noa 4eguinte4 tumcm e di4t ./int-U.44	 83043'35" NE
3.471,58 m; 83°1639" NE, 2.043,78 m; 13°18'43 .'14E, 358,03m;
83°31'2, 6 0-NE, 1.276,76 m; 83 ó.33 1 58"NE,. 1.827,57 m; 83°02'57"
NE, 2.723,0D m; 82°25'07" NE, 3.598 m, paaóando petos	 man.
toá 28, 29, 30, 31, 32, 33 até d ma/Leo 34; -dal "legue coM ;
numa de .09°22'02" SE, , dí.stãneía4 de 4..338,22 m, /imitando
com tett-ah devotutaa è ten4eno São Bento, até o manco 35 ;
dal segue /imitando com o texteno .São Bento, noó .seguinteá
numo6 e diátanciaá, 07°36'47" SE, 2.004,45 . m; 13953'44"SE,
1b.605,06 m; 76°19"1"1, 1.447,88 m; 61°35'45'SE, .1-9449-0m;
64°00-'19"SE, 1.435,02 m; 5°04 1 12"SE, 1.29-0,30 m„- pa46ando
pe/os, mancos, 36, 37, 38- , 39 e 40 até o manco 41, cnavado
mangem dineita do Ribeinão do Encobto; da. segue pot eáte
abaixo, limitando ainda com o tenteno São Sento; até á 4U-a
banna no Ri:bei/ao Landy, onde iniciou o pfte4ente deacnição?

I/ - DETERMINAR 2"c Pnocunadoxia Gexal, atkave.d,	 da
Pxocunadonia Regional-do Centto-Oeáte - CR-041J, a adoção
da4 medi4a4 utbáequenteá, na 6oxma pteviáta na	 In4thução
INCRA n9 22, de 07 de janeino de 1911 e na Sibtematica de
Dibeniminatão de Tetta4 Devotutaá da União, ap/covada pela
Pontania n9 4.07, de 26 de ábnit de 1971, com vi4ta6 à mattí
cu/a da atudida anta èm nome da União, junto ao Canta/tio de
Regiátto de Imõveib da Comanca de Peixe, Estado de Goiciá.

LOURENÇO VIVDRA .DA SILVA

PORTARIA N9 1437 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1977

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACLONAL DE £OLONIZAÇA0
E REFORMA AGRAR/A-INCRA, no u6o do b ,atitauíç6e4 que Lhe. 40

con6exida6 peto a-At...L.90 25, aanea "bm , do Regulamento Ge
ta/, apnovado pe/o Dec-teto n9 68.153, de_ 19 de -tvenein.o 'ete.
1911, CONSIDERANDO, a /íaculdade pneviáta no antigo 28- da
Lei n9 6-.3-83, de 07 Ve dezembné- de 1916, publicada no	 lua
hí.0 Oííeíal da União do día 09 doa meamoa m2.6 e ano;

CONSIDERANDO a inexiátencia de domInío pantícutak
bobne a anca denominada "LOTEAMENTO RIBEIRA() FEIO', áituada
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no ffigníeZpíO. -de Pneiídente Xennedy, fitado de .Goíai, coníox

me eutídaõ negativa 6onhecída pe/o CaAt5/tío do lç VíZeío

de Pteiídente Kennedy, Comanca de C0lina4 de Goa4, -Utado

de Goa, conetante a4 Çt6. 05 do phoceiio INCRA/CfAT-T15-I

DF/V122111;

-CONSIDERANDO . que eobAe o hilíeAído Lmve mão ka

cânteetação • ott À:cc./amaça& admínatkatíva pAoMovídit : po-n tex

teino4 . 4u4ntoaoÁoM:inív. e-pd44e-,, Cáníoante zeAtíd5ie 'nega
-tíva4 íné2tkádá:24-4/44. 06C . Vi. do , -idpha Mencívnado	 pnOett
▪ exped4d0.4 pila .:Delegacía-tid Sik~ dó Pathimrmio,' - ''dá
110/701SPVIGO'ü'InWtítute-de'De&invol-t/iMento.AgnaníV 	 '"qç

CONSIDERANDO, iópecid/mente, á pnopoáíCao apneáen

tada peio- Senho:. Pixttot -do Dipaxtamen,to de Recaneoe fundia
A3aaã'hicWciAt-Y1~~7,'

RESOLVE:

-	 1.,.''ARRECADAR, oomo, ,UotordeDolutaínconpotando -
-a.ao jfaX4ímanío -da Uniao, a anta de 14,4.0.0 ha (QUATORZE
MIL E SEISCENTOS HECTARES), abAangídal geloe Meítoe do 'De
oneto,Lei,n9 1.164; .de 19 de abnít-de 1911, com a denomína
çid de:":LOTEAMENTO RIBEIRÃO ffle,-eítuada no munícípío ide.
PneeídenteKennedg ., Pitado de Goi,U, na tixcanett4ab -judí
cíãhía da.Comanta de CoUntte de -Goíã -41G0 e adminíetnatíva
mente-daniulícíonada, a. £owtdenationía . E.specía/ do . AkagUaía
,Tocantíne/CEAT, com ae áeguínteá. Canactexisticae e con6non
taçaeá. :. .." -part.tíndo de hm ponto atuado na. mangem Víneíta do

-RíteíAao Feío,..segue-áè NI X uma linha neta, na díxeçao Su
deáte, de.apkotímadaMente 	 tdoze.míl met/toá, até

Cnconthax o V-01, com 41°17'53"WGR e 8°261. 24"S (e44a linha
Umíta-áe. com d Ioteamento Agua Sujo.),; d44e. ponto,zegue,ee
na díneçaó Moi:deite a. uma dietancía de 1,400,00 (hum mí/
quatnocentoe Met/toei-, apnoxíMadamente, ate encontnan o- víA

tíce	 com 48°17 1 0• -"WGR e 8°26 '04"S; deá,se ponto, zegue
,ee na. díneçaO Sudeáte, com urna díátancia de 2.400,00
1d44 míl e guatkocento4 metnoel, límítandó-ee com. .o Lotea
mento 'anela de Fenno, apnoxímad~nte ate encontAan o tle„á
tíce V-03 Com 48 °1:6. 1 58 -"WGR: e 8°21"20°S.; deeee ponto, eegue
ee na díAeçao Nondeete, com uma díátancía apnotímada 	 de
2.100,40 m Idoíe mí/ e 4etecent04 metnoel, atí encontno r. m
vátíce 1.4-0.4 com 4-8°15'1$"WGR e 8°.26"2:9"Si deeee'pontó, ee
gue-it na. díneeao Sudoeáte com uma díatancía apkoxímada

1.900,00 (hum ví/ e novecentas. metnoi) . atí eneontkan o yen
tice V-05 com 4 . 8°15 1 40"WGR e 8°21'53"S„ ponto comum ao4 Lo

teamentos Agua aía, Panela de Fe..tfto e Ríbeíxão Ftío;. de44e
eegue-ee pon uma Unha. neta /imíte com o Loteamento

Xggá FAía, na díneçao . Oeeteloox uma. díetancía apxoximada de
11.400,00 m longe míl e quatnocentue metxoel atí encont/tax
o víxtíce . 1f,-06 com 48--°22 4 . 0-0"WGR e .8 0 .21'47"S; deeee ponto,
eegue-ee na. dínecao eudoeáte tom uma datancía de apAoxíma
damente de 2.40 . 0,00-m (doíe míl e quat/Locentoe metno4) atí
atingix o vatíce com mexídíano de 48 0 23 1 16"MGR e pa
Aa/e/o de 8°27'56"S; de.44e. ponto, iegu-e-ie na díxecão , No

noeete, pox uma díetancía de 9,600,00 m (nove.:11U e 4eí4ce0

toi metxo4) até encontkan. a maxgeM díheíta dg Ríbeinao feío

de onde eobe-ee peia meema Rangem ate encontxux o ponto íni

eía/ da pheiente deich.íçao".

II - DETERMINAR a Pxocaxadonía Gena/, at/Lavíe da

Pnozotadoxía Regíonai do Atáguía -Tocantíni[CEAT -3. a adoção

dae medidae eabeequentee, na 6onma pnevíita na InitAgeao

INCRA 22, de 01 de. janeíxo de 1977 e na Sietematíca de Dí4

exímínaçao de Tex/tae Devo/atas da 'Una°, apkovada peia Vox.

taxía O 407, de 26 de abAí/ de 1977, com víetae a matnIca
/a da atudída ithea em nome da UníaoÃgnto ao -Cantanío do 19-
-Ofícío Tínmo de Pteáídente Kennedy, da Camotca de -CoUnae
de Goíae, Eetado de GOia4..

LOURENÇO(VIEIRA DA SUVA

PORTARIA Nq 1438 . DE 25 DE NOVEMBRO DE -1977

PRESIDENTE40r4NSTITUTO NACUNALE.'COLONIZAÇA-0

12EIDIMA AGRAR1A-14JORA;-nd u4à.dae'atniba4aW0e.the.con
íene o antígo 23, alZnea "t", dó Regu/amento:Genal, ap/tOva

do pe/o Decneto n9 - 68.133, de 19 de íeveneíno de 1911;
, tONSIVERANDO•aldáuldade p/teiiiátá-ltoantígo'U'da

Le.- nQ 6.3S3, de1 de'detembitó de t916,pu.btLcáda no

tío Ogciat da Uníão do da 09 doe meemoe, mé4 e ano;

. CONSIDERANDO, 4 Ánexíátêncía de domínío pottíCulax
eohne a am.a denomínada "Gleba 03", áítuada no Munícípío
limpenaptíz/MA , conOnme oentídão negatíva IÇonneciAU	 peto

Cantaitío de Regatn& de Im5veí6 da Comotea de /mpenatAíz,Ee,

tadó do.14aAanhao, anexada Lel í/4. 1 -8 do pnoceoo, INCRA/CEAI

114)//g /N9 27-0777;,
CONSIDERANDO que tiot/te o negenícWím&vel hi

conteetação ou xeclamaçao-admíníetnatíva pnómovída pot tex
ceínoó quanto ao donanío e p044 e., conáoante evaídito negdt,;:
va expedída pe/o Sehvíço de Paticímania da liniaci-SPLL : De/e/a

eia no fátado do Maxanhão gá. 42 do pnocee,so cytíma4g&e.

nencíado e, coneu/ta 4títa ao Depantamento . de Deeenvo41/401ef
to Ag/tanía da Secnetaxía de Agnítultuna .do Manankao - ODA;

SAGR/MA conátante de gá. 1 . 6 e 17 do me4m0 pxoceeá-q;

CONSIDERANDO, especídImente„ d pxopoáíção apAuen

tada pe/o Senhon Dínetox do Depantamento de Recluipi fUndíã

• Aíoá no phoce4e0 INCRA/CEAT/T1411DFINQ 270171; .

RESOLV E:

1 - ARRECADAR, como touta devo/ata, íncolLponando

-a ao patnímanío da Uníao, a anea -de 44,840 ta (quanenta e

naatAo míl oítocentoe e eeeáenta hectane•e), abnangída pe./o4
e6eít0e do Deoteto-Leí n9 1.164, de te de abxíl- de 1911,com

a denomínacao de "G/eta 03" eítuado AO munícIpío de Imputa

tfrtíZ/MA, na cínéun4aní4ão judícanía da Comanca de Impexa

tAíz, Eetado do Maxunhão e, admíníátxatívamente. jultíádícío

nada a Coondenadonía fipecía/ do Anaguaía - rocantíni- CUT,

com a4 eeguíntee canactenZetíca4 e con6nontae6e4Pantíndo
do ponto eituado na conguêncía do Ríbeíxão da PA:ata com o

RíO Suxubífil, eegue-ee pela mangem díAeíta deete Río até
etta4 cotae mit-Uma:si dee-te ponto eegue-ee. em Linha reeta no,

eentído gota/ Sul num penca/0o apnoxímado de 2.000m 	 ('4o-L4
míl metno41, até eneontnax a cabeceíxd do cãichego

ias; deite ponto, i.egue-ae em Unha /teta no áenticto dexal-

Notoe4te, num pexcuAeo apnoxímado de. 6.000m (ieíi * míl me

tnoi), atí enconttax a cabeceírco do cluotego Gavíao .; deite

ponto, imue- ie em línha xeta no eentído gota/ Nocaute num
penewLeo apxoxímado de 14.L).04m lquatoxze. míl metnail„ até

encontxan a cabece:aa do Ríbeínão do4 Fnadee; deete ponto,
eegue-e em línha neta no 4entído gexa/ No/coute, num_ pex

caneo apAaxímado de 4,000m (quatno mí/ me#co4), 4tte. encon

txan a cabeceína do Ríbeítão .da Pnata; deáte A611t0, 	 eegue
pela mamem dín.eíta de4.te Ríbeínão num peptentAáo apxoxí
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mado-de 21,00 -.0m (vinte é 6ete mil metno-4), atí lenedÁtnan o

ponto íníeíal da deacníção de.-te petímetho

II - DETERMINAR a PxoeuAadonía Gehat, atnave6 da

Nocunadonía Regíonae. do Ana9uaia-T0eantin6-CEAT/J, a acto

çao da4 medida6 4ub6equente6, na 6ohma Ia/Lex/ata na Inathu

49 INCRA n g 2-2, de 01 de janeiho de 1977 e na Si6temaaea

de DíócAímínação de Tehna6 Devo/uta4 da União, aphovadd pe.

la Pottaida n g 407, de 26 de abxt/ de 1911, edm vi4ta6 ã ma

thieu/d da a./adida anea em nome da União junto ao Cant6n2o

de Re9i6tho de Im3vea da ComaAca de Impenathiz, E6tado do

NakanhãO.
LOURENÇO U/tIRA - DA SILVA

PORTARIA N9 1439 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1917

-O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLON/ZAW

E REFORMA AGRXRIA , INCRA, no uáo dtta atxibuiçãè4 que Lhe con

¡eae o 4.xtigo 25, aanea "b", do Regiatamento Gexa/, ' apxova.

dj pc/o Peexeto nQ 61.153, de 19 de 4evexeixo de 1971;

CONSIDERANDO aacaldade p4evi4t0 na axtigo 21 da

Lei n9 6.383, de 01 de dezemb ito -de 14/1, pubticada no Dia

klo 04icidt da União do dia 04 do4 ~mai fite -e aniu-

CONSIDERANDO a inexi4tRncia de domZnio paxtiewtax

soliae aíaea -denoMinada "GLEBA LUCIANA K , 4ituada no munici

pio de São Feliz da Xin9t1,7", coa-pane ceslidão negativa

40Xnecida pelo cá~ do 19 ()geio de -Notas da Çomaxca de

Altamixa, Estado- do Paia, anexada ãs. 4/6. 03 do	 pXoce440

INCRA/CEAT/N9 631/11;

• CONSIPERANDO que áobxe o kelSexido im5ve/ não- *4

conteátação oú,xec/amação admini6t/tativa ¡o/Lomat/ida pox tek

ceixok quanto ao domínio e p0660, con6oa1t4 eextikao	 nega

tiva _expedida peto Sexviço de. -p 	 ga Unia-SPU, De/e

gacia do faxIi4 g4.,11 do pxoce-440- acima xejéitekciado, e

conátt/ta íoxmutada da Inatituto de Texxa$ do RexípIJERPA

comátante de -4/6„. 12 e , 13 do meámo.pxoceááol

,CONSMERAMDO, eapecia/mente, a pxopo4ição apxe4en

tada peto Senhok Dixetox do Depaxtamtnto tieRecux.-4o4Fundiã

xi44 44 pko&eááo INCRA/CEAT/WR 631777,

R E 5 , -0 L V El

1 - ARRECADAR, zomo texxa devo/uta, iwcoxpoxando

,a	 pat4-im3nio da iUnião, 4 ãxta de 351.625 hm. (t/tezento6

e cinquenta e. doia mil, 4ei4cento4 t --vinte e -cinco-	 kecta,

xe4) ak/tangida pe2o4 e4e4to4 do Decxeto‘tei n9 1.164, de 1g

de abnil de 1911, zoei A denominação de "GLEBA LUCIANA',

tuada xo-munizZpio de São FetZx da- XingitIPA, na dixcan4c/ti

4470 Judicia/tia da Comaxcc-de Altamixa„ E6tado do Pata e„.-ad

vini4txativamente, juxi6dic4onada 1 Coondenadoxia E6pecia/

do MaguaiaTozantíAA-CEAT, com 44 4eguZnte4 caxactetZati

c44 é con6yLontaçõe4 t - "Paxtindo da co.nguencia do Xio Pte.6

co com ó n.o Exanco .;, 4e .gue-4e pela maxgem e4q4enda dcóte a/

tíMo, Aumo a4 4445 zabeceitas, ali AO m 'exidíano de $1.170.5'

l'S"WGR e, depoi6, pelo xe-4 -exido mexidiano, 6egue-6e	 humo

Nonte, ate a divi6a enthe 04 muníapio4 de São FEUx do Xin

gJ e Maha6J; daZ, 6egue-4e pox e66a divi6d, no xamo genaZ

Slude4te, ate,: atingíx o'Zimíte No/t.te da Reze/toa inagena Go

xotihe; em 4eguída, peso negehido límíte de44.a xeun.va, na

dineeJo Genal 0e6te., ate atingix o- nío fhe.seo; de66e poRto,

peta makgem díkeita dó aio Fr./Lese°, segue-se em dikeção	 4
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6ua 6oz, até. 4ua conguencia com o nio - Exaneo, ponto	 ini

eíal da deachiçao de6te peia:met/to".

/1 - DETERMINAR a RocuAadoxía Genal, athaved d4

PxocuAadoAía Regiona/ .do Anaguaia-Tocantin6-CEAT/1, a	 atio

ção da4 medida4 4u.b4equente4, na 6onma p1teví4ta na Inátnu

40 INCRA n g 22, de 07 de janeíxo de 1977 e na Satemítica

de Di6chiminaçao de Te-nuca Devau1a4 da União, apnovddA pe.

/a Pontanía n g 4-07, de 26 de abxi/ de. 1977, com vi4ta4

matiacA/A da aludida rata em nome da Uníao junto .ao	 Ça,cté.

/tio do 1 -9 °geio de Nota4 da Comaxca de A/tamixa, 	 E4tado

do Faxã.,
LOURENÇO CEIO, DA SILVA

PORTARIA N9 1440 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1977

O PRESIDENTE DO INST/TÜTO NACIONAL DE COLONIIAÇA0

E REFORMA AGRXRIA-INCRA, no uso das ataibuições que Lhe cos

¡exe o antigo 25, gania "b", do Regulamento Gekal, mpkovs

do pelo Decketo n9 68.153, de 19 de 4eve4eixo de 1971;

CONSIDERANDO a PiCuldadipkevi áta no antigo 18 da

Lei n4 6.383, de 01 de dizembxo de 1976,-pubticada no D.4:

/tio ateia/ da União do dia 09 doá meámoá mê4 e ano;

CONSIDERANDO a inexistência de domínio paktículak

áobke a ãxem denominada "SANTA HELENA - 24 ETAPA", situada

no municipio de /Xexé', E416do de Goiciá, con ifoame cextidão

negativa 4oknec2da pelo Cantiocio do 11 °geio do Nuniclpio

de Dueni, temia judícíat da Coma/ice de Guxupi, Eátado de

Goiãs, anexada a4 414. 08 do pxoce440 INCRA/CR-04/1110)11)F/

N t? 044117;

CONSIDERANDO que 606xe o xeíexido não Wel

conteátação ou xectamação adminiátkatipa px4mqVida poli tel

eeih06 quanto ao domínio e p0440, codáoante bexticrde4 nega

tiv46 expedida6 pela Delegacia do Seaviço 41. Pataiminio da

União em Go4a4-SPU e, Inatituto de 004enub4,4ento Agkínio

de 00414 - !VAGO, conátanteá, xe4pect.lva*OWe a g4.15/76

e 17/18 do pxocesso acima xegeaenciado;	 •

CONSIDERANÇO, especialmente, a pkopoáição apkesen

tada pe/o Senhox Diketok do Depantamento de,Recunaos FundiA

kio.s no ;voemo /NCRA/CR-04/1110)/0f/N4 044/71;

RESOLV E:

- ARRECADAR: ' coma ten./ia devoluta, inOokpokando

-a ao pat/timSnio da Unirao, a &Item de 13.411,1144 ha Itxezè

MU, e oitenta e um keetaxe4, onze ahz4 e _q(Laxenta e quatko

centía4c4), ah/tangida pe1o4 e-íeitoz do Detrato-Lei 49

1.164, de 19 de abxi/ de . 1971, com- a denominação de °I0TEA

MENTO SANTA HELENA . - 29 ETAPA", 4ituada *O municIpto de Pue

na, E4tado de Goiãá, na: cincunácnicão.judicifixia da -Coma/ice

de- Guxupi, Eátado .de Goirtá e, adminiatxatiVamente joniádi

cionada ã Coondenadokia Regional do Cantito - OiáteiCRO4, com

44 4eguinte4 caxactexl3tica6 è can¡tontaç6e4 :	" faXtindo

do manco I, znavado na makgem dixeita do Rio Avdnte,	 na6

conShontaçõe,Y do4 tateamento fazènda Santo . Antonio, Gleba

6, 39 Etapa 414. "-R" e Rio Avante; da:1. 6,e9ue pelo Rio AVan

te abaíxo. , límítando com .04 toteamento4 Río GAandc, Game/eí

ha n9 13 - g4. ^"A" -e Game/e,aa nQ 13 - g4, "'V, ate. o mah

co 2, exumado ji nua maxgemhdiheita; daí, 6e9ue com o	 num°

de 76°04 4W, distincia de 194,00m, timítando com, o-loteamem

DiArtio OFIC!AL (Seção 1 - Parte H)
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pl.veví4ta nó axtígo -2.8 da
1976, pubtícada no V.a

me4-m04 mé-4 ' e ano;

Terça.feira

to Angíccut, até -o -manca 3, c/cavado- à- -maxgem usquenda do Ca

nego Saii.fteíitínho; da,i, peso Bakh.eí itínho acíma, tímítando

com- o LoteaMento Angícat, até -en,contxax :a 4aaxx-a do -Cãx-xegu

Eangarec; dai, pon e.ste acíma, tímítando. aíncla com o Latea
mento Angíca.t, . atéo manco 4., cxavado a 4ua manguá	 e.6iquex

da; ',daí, 4ee tiMÁJancio aínda . com o 	 Angíta4,no,8

4e9U..Lnte4 )uLrno e. dí4.téincía4: 75.°38152"NE, 1.293,09m,1f 1A1

32"NO, 1.387„03mi 6°44 1 30"SO, , 685;53: m; 14°40'39"	 NO

1.7-90,95M, 15°15 1 57'"NE,„ 1.954,79 M; 75°09'18114E, 2-903,99181;

75°13'34'"NE„ 544,91m; 14°59'04"N0, - 1..068:91m;	 14°44'04"N0,

914-95m;, 75°26104-"$0, 501,26m, 74°37'25"N0, 405,43. m, 	 04

aando patim Mancoá -5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 ., 12, 13 e 14, até-

o max	 1 5, c./cavado ã mangem e..4.9(4Ada do Río Peto; daí, 4e

gue pon cste acíma límítando cgr:: o- tateamento Santa Helena

19 ' Etapa, até , q mg/t4P	 tam(sIM'. cft.a.vacial :caca - mangam	 e4

quenda; daí-, áegue ainda timítando _com o tateamento Santa

lietena_lEtap-g;: ç4 4 eg,.tQ4	 44tância4:13°41'02"
SE, 1.07,7,-,4m77f3;5'1,8"NE; 1.,854J1,m7-_214°.13.1-42"S0,87:8;34.

m; - 31. .9.1Y3r4E ,,, ,1 f.,"1" 5. 1. '14 3' ',/!!;	 ‘; 4 f2 -11471;..	 (j.41'52":"..

SO -, - 1.11 t;:84 ty;, 0895,1':11"SO„ 441,6 m;:-:125•810-5"SE,., 2&4.

m;.07°48'SE,. 679,20 m; .78°2.6159")40,,76981. m; 	 20°54/30"SO,

36.1','7i2m-;.3:K1';2:8"'SE, 835,85 m, 8o7 	1.211, 87 m

paiíandujoétji	 , ' 18, 19;::20,21, 22, 23, 24, 25,27

	

,	 .	 -
e. 28, até o manco 29, cxavado maxgcm- díxeíta do axtego

BuxitA Onácide;-: 	 ' pdx i4ta abaáo iiMítándo ainda

coit'o totearctentiaanta 'Ha2a-na : 10 ' Etapa; a. .à manca - 3	 dlt.d

matdeái : e:44ttexità;:dai., 4 é.gtiQ'. tímitando ainda com

o LacteaMeitto Santa-iCelena rg Etapa, no4 zeguínteá últt di - e

dí4tâncía4 :' .64°30 1 21 -"SE¡ 3-2-4,00 m; 47°02'46"SE, 	 150,00 m;

. 83°27 1 4.6"SE; 4-08;94 m; 85°13 1 11"SE, 1.244;03 m, pa44ando pe

lo4 maxao4 51, 32 e 33, ate o fflaxco 34, c/cavado a maxgem dí

xeita	 Río . AVegnte; , daí, 4.egue pox e.4 te abaíxo, límítando

. ainda com o- , Lot.eamento Santcc He/e-na rg Etapa, até o	 manco
txavado a 4ucc màxgem- e4quexcia; daí, 4-egue tímitanto aín

dctcorn.O L -q4ffan.P. Scutta Helena 19 Etapa, A. O 4 áegginte4 nu

moi g' díátiincíai.-4-01'41"NE, 50-8,80 m; 31°23'17"SE, 315,24

m; 04°01 4 46"S E , 76-.9J,9-3	 46°43139"SO; 917,40 m;	 42°56'3,3"

SE,. 2-9.7,04 m;- 42°591121!SE, .40-1,59 m; 4053'3 0"SE	 1.080,1.7

m; paááando patoá maxacc4 36, .37, 38,.39, 40 e 41, até- o man.

dai, e.gue. límítanda 'cOric o atearcianto Fazenda Santo

Antonio -	 ' 2 39- i'tapa - .6/4.	 nai 4e9u1nte4 xuMow-

dí4,ancía4- : 75°33'35"S0, .4.0 5.8,91 fli;.14°'116159-"SE, 	 1.854;44

pazáando peto manco 43, até o maxco 1, ponto onde teve

ínIcío a pxe4ente -deácxíção".

	

II - DETERMINA R a Pxocuxadoxía Gexa/, 4thavé4	 da

PX0 CUAttcíCOLía RegiOnak	 Centrco-Oe4 te - CR-04/j , a	 adoção

dm, medída4 iti..64equente4', na oina plteví4ta na	 Inátxução

/NCRA n g 2.2, de -,01 " 4 .e janeíno. der1V11 e na S.44.tematíca de

Dí4c/c2mínação de texxaá, Devouta4 da Una°, apnovada peta

Pottaxía n g 4:07 'de 26 de ' abxít de 1V77, com víátaá a mathí

cuta da atudida icx.e.a - em nome da IlnAão junto ao Caxtõxío do'

19 agaí° -do Munícipío de Pay , Coma/too. de Guxupí, E4tado

de - LOURENÇO VIEIRA DA , SILVA

PORTARIA N9 1441. DE 25 DE NOVEMBRO DE 1977

.0 PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLUNTZAÇÃO
E REFORMA AGRARIA-INCRA, no uáo deu atxíbuiçã.e.4 que lhe con

	

.xe o axtígo 23, atínea "19" , do: RCgalamento	 apxova

CONSIDERANDO - a &cuidada.

Leí ng 4,383, dc 07 da dezembno -de

xío 0“cial da União-do dia 09 do4

CONSIDERANDO a ínexíátêncía de dómínio paxticutax
4obxe. a Cuca denomínada-"-LOTEAMENTO SERROTE", 4ítUada 'no -MU
nícípío de Paxaí4o do NoxtelGO, co pi lSonme aextídicó nagativa

cotneaída pe/o CaxtUía de Regístxo de Imaveí4 da toMajtca

de Paucíáo do Note., fótado de Goía4, anbca-da a4 6/4 ., 0-8 - do

pxoce44a INCRA/CR-0411(10)/DF/N9 036117;

CONSIDERANDO que álabne o x“exído:ím6va/ nao ha

conte4taCao ou. XeClaMacito admíní4txatAva PxomOvída pon

ceixo4 quanto ao doinZnío e po44e, conáoante eextídão nemat:i

va expedída Peio Stxtríço de PatAím¡nto da Uníão-SPU,

gacía de Goiã4 e 1n4títuto de pe4envq44,mento Avautío	 de

Goíit4 - iDAGO; . accm.titd44 ã4 4/4 14, 15 e 16 do pme.e440

tno .-mencío.nado;, :. 	-M •	 ^	 - T

CONSIDÉRAN00»upeciatmente, -à pkophã4ãO ame4es -

tadet-peto Len1íõ Dítétovtd.u:=Depantanientode R èéu44,04 FUnd%

A.Á.04 no ' iJkó'dèS4 .o IkeReé.R-04IT ( 10 ) OFINR	 ,	 -

R E S - 0 ;1

I - ARRECADAR comp;: texicg- devat4A, Ancoxponando_
-a. ao patxímônío , da Úníao, a imea de 16..02 ,3. ,97 69 .ha Idezei

Mí/ e vínte e tia4 kèáálte4 , 4ete	 e' :4.e.:64:enta 	 e

nove centíah.eij, abnangída peto4 eSeíto4 "'do iieCiteto-Leí n9-

1.164-, ' de 19 de aimít de 1911, com g denqMíngcção. de	 lotei:

mento "SERROTE", áítuada no munícipío . de Panaí4O ' do Monte/
'GO, na cíxcun4c.xíção judícíãnía da Comaxca de Panaíáo	 do

Noxte, E4tado de Goíã4 e, admíníát/catív gmente juxí4dícíana-
da a Coondenadoxía Regíonal do Centto-Otatc . -1-- CR,44, com a-4

4-eguínte4 caxactexíátícaá e con lítontaçõe-4;- - "Pg-xtíncto ' da

baxxa do axicego Píau4 com Río Manguká, ng4 co-MliontaCãe4
do Loteamento São Joxg,e. 'com o tateamento Mangat4 	 dal,

4egue-.Se o xío-Mangueá acíma Até' o maxco 7 -9 k angvadó na 'sócia

maxgem -e4qaexda; dai, aegue-4e tímítando com o	 Lo.taaMento

Exejão do Baxxeixo, no4 4eguínte4 numo4 e dí6taUcía4:1.6 0 00 .1 '
00"NW, 2.200,00 m; 72°00'00"NW, 2.54.0,00 m;
7,58 fri; ';1°56'56".NW, 8,49m; 56°00-10a"SW:, 	 37°Gi0.4

0-0"14W, 310,00 m; 73°00 - ' OV"SW, 2.730,00 m-; 	 .„

1.893,96 m; 84°56'/7"NW, 80,02 . m; 8:5°00'00- "NW,	 1.8'54,11-2 m; -

26°- 0 - 0 1 00"NW, 1.480,00 m; 73°T0'00"SW-, 1.840,40M; 4000'00"

.N(0, 1.000,00 m; 54P 00 - '00"SW, 503,00 m; 43°00 1 .00"SW -, 210,00

m; 31°0-0'00"NW, 250,00 m; 69°0:04 00"-NW, 1.100,04m; 03°0010r

NE, 1:06-0,0-0 m; 8'7°00 1 -00"W, 940,00 m; 29°00 1 00"SW. ' 340-00

m, )0444 á nd0 patoá. maxto4 7-8, 77, 16, 75, 74, 73,- 72, 11,10,

. 69, 68, 67, 66, 65, 44, 63, 42, 61, 6V, 59, 58, 51, e 56

xopectívamente, • até o manco ' n9 55, cftavado	 maxgem a4que4

da do Ríacko Mangueá; daí, - 4-esue-4e. o Río Manguei acíma,	 ,

mítando com- o Loteamento Bela Ví4ta, ate o- maxco 52, cxavo

do em 4.ua maxgeM eáquexcia; daí, 4egu-e-4e limitando com.	 o

Loteamento Beta Víáta, no4 4-eguínte4 xumo4 e	 dí4tiincía4:

10°33'41"NE, 333,43; 20 4 8 1 0rNW, 661,72 m;	 08°10? 45"Nfil

237,33 m; 08°34'19 -"NW, 1.201,19 m; 48°15'23"NE,	 375,32 m;

44°10'53 - "NE, 778,15 m; 26°2329"NW, 9-81 ,26 m; pa44ando	 ps

104 maxc04 51, 50, 49, 48, 47 e 46 até o ma/ao *0 45; daí
4egue-4-e. límítandb com o Loteamento Píum e Río- do Ca'ca, 39
etapa, no4 4eguínte4 xumoá e dí4tãneía4: 16°19'00"NE

	1.628,98 m; 76°12 1 53"NE, 228,72 m; 76°17'33"NE,	 519,35 m-;

	

16 o41'54"14W, 1.476,17 m; 65°44'13"14W, 628,52 m;	 51 °32"04"

NE, 116,10 m; 0040'00"W(i), 112,00 m, pa44ando pel04. maxc04
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04. 44, 43, 42, 41, 40 e 39 até o manco cnavado na cumeada

" da Senna do -Sehnote; dai, 4egue-4e peto eapígão de4ta timi
tando ainda com'o /oteamento Pium e Rio do : aco, 3 g etapa,

até o mahca n9 38, cavado na cabeceina do c5nnego aotão;

daí, 4egue-4e o c51tne90 G)totão 'abaixo, limitando com o lo

teamento São Jo4é, até o manco .nQ. 36,-cxavado em 4ua ~Agem

e44Uenda; daí, 4egue-4è /imitando , com a tateamento 'São).,

4, n04 4eguínte4 namo4 e dt4tandia4 : 84°38 1 00"SE, 2.570,00

m; 70°52'00"NE, 2.837,00.m;\Q7°52'00"SW, 540,,00m; 89°52'00"

NE, 2.045,00 M; 31°22'00"NE, 120,00 m; 58°01000"SE,1.182,00
m; 83°52'00"NE, 1.330,00 m; 01°22'00"NE, 822,00m; 17°22'00"
NE, 713,00 m; 29°52'00"NE, 500,00 m; 56°08'00"SE, 700,00ffil

65°38 1 00"SE, 1159,00 mf 53°52'00"NE, 627,00m; 70°22'00"14E,
1.435,00.m; 50°52'00"NE, 400,00, m, pa44andg pe/04	 maikcod

ngá. 35, 34, 33, 32, 31, 30, -29, 28, 27, 26, 24, 23, 22; 21'

20, 19, 18, 17, 16, 15, 14, 13, 12, 14 e 10 até o manco Wg

9 c,/cavado à mangem dineita do Ribeira° São Jo4é; daí, 4£

gue-se o kibeinão São Jo4e abaixo, limitando ainda com lo

teamento Sio Jo4e, até o manco n g 07, cavad à áua mangem
d.j./mita; daí;'4egue-4t timitandocoM o tateamento São Joh

ge, no4 4eguinte4 xttm04 e diitânáid6r 05° .2 .4'17"SE, 1.549,21

m; 06°06'01"SE, 2.418,38 m; 05°59 1 17"SE, 4.401,54m; 05°38'
37"SE, 406,52 m; pa44ando pe/oá manc04 da Onça; daí, áegue

- 4e a gxota 'da Onça abaixo, limitando ainda com a /oteamen

to Sio longe, até 4ua banha com o canitego Piatt4; daí, 4egue

-de o cãhhego-Piau4 abaiá, limitando também com o toteamen
to São Johge, até acta banna com o Rio Mangue4, ponto ini

cia da pneáente de4cnição".
I/ - DETERMINAR a Phocunadoxia Gena/, at/tave4 da

Pxoeukadoxía Regional do Cento-0e4te - CR-04/J, a adoção

daá medida4 4ub4equente4; na 6ohma p/tevi4ta na In4thução

INCRA ng 22, de 07 de janeino de 1977 e na Siatematica de
Díácniminação de Tenna4 Devoluta6 da União, iphovada pe/a
Ponta/tia n4 407, de 26 de abnit de 1977, com vi4ta4'a matní
cala da aludida ama em nome da União junto ao Cant6nio de

Regiátko de /mavei4 da. Comaxca de Pandiáo do Noxte, E4tado
de Goícid.

LOURENÇO, o,rdri-RA DA,SILVA.

PORTARIA N9 1442 DE 25 DE NOVEMBRO DE 1977

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRXRIA-INCR A , -no uai) da4 atn2buiçõe4 que Lhe con

e./te o antiga 23, atínea "b", do Reguiamentg Genat, apnova

do peto Dec/teto ng 48.153, de 1 g de ISeveneino de 1971;

CONSIDERANDO a 0.cutdade pniviata no antigo 28 da

Lei n g 6.383, de 07 de dezembno de 1976, pub/icada no Díã

tio Ogiciai da União -do dia 09 do4 me4mo4 0.4 e ano;

CONSIDERANDO a inextátancia de domínio panticuLan
ágbne a am.a denominada "-GLEBA CINZENTO", 4i2uada no Munia
pio de Manata/PA, contonme centidão negativa 6onneeida pé/o

-Cant6nio de Regi4t/to Genial de Imavei4 da Comanca de Manata,
f4tacto do . Pana, anexada /á g/4_ 11 do pxoce440 INCRA/CEAT /

TM/ff/Nig 04.6177;

,CONSIDERANDO que 4o-bne o ne4eni do iMõvel não há

conte4tação ou xectamação adminiatnativa pnomovida pot ten.

ceixo4 quanto ao 'domínio e p044 e, con4oante centidão negatí

va expedida peto Se/viço de Patnimãnio da União-SPU, De/ega

cia do Pana e, 4oticigçãg' -íta ao In4titutó de Tenna4 do

-Paha - /TERPA, cononmt doltitmevtg4 de g4. 15, 16 e 17 do

pxoee660 net/to mencionakfr

Parte H) 	
_ Dezembro de 1977

CONSIDERANDO, e4peciatmente, a pn-opo4i4ã0-pxe4es
tada peto- Senhon Diketon dó Depantamento de ReCt0i4.04

phoce4wo: INCRA/CEAI/TM/DF/NT 094/77;

RES O LVE

I ARRECADAR, como tenut devauta, inconponando

é-afaaathimânio da Mnião„,aãnea. de 165.40.0,4a (e,entg.

4e44enta e 6inco‘mitl,.e vítócento4 hectane4), al/AcutgicW.ps

104 e6-eito4, do Decneto.+Lei nR.I./44,-delg de) .-abnil -de.:1411,

:com . .a-denomínação de PULEBA-CINZENTr 4i2uada 0.--Municígio
dt'MaxabafPA, neUcinicitménição judicia/tia 4aCbmancet'de 545
/taba, Eátado -do Panit; e adminiótnativamente -jdniidiciona-da

Coondenadvnitt E4Peciat do Anaguaia-Tacantín4/CEAT, com. a4

4eguinte4 canactenUtica4 e onínvntaçõe4: - "Pantindo da

-oz do /do Cinzento, 4ituado, à murtgem eágit.enda do /cio ''Its

caiuna4, 4obe-de peta*mangem'e4quen-da -daquete t.Lo até-ene:os

tnan a diviáa doá manicípiO4 de São Pélix do ,Xinga e Mana

de44e ponto, 4egue-4e peta hekexida divi4a, na dixeção
-

geltat Noxte, a. 	 o Iganape Luiz Gança/ve4, agues

te da makgem dineita 4o.	 Tapinape; dg44-e. ponto, de6g4-4e

o neAetido /gartape pon,4ua naxgem dineíta, até 4act óonigues

tia com o 'tio Tapinapi; de.44e ponto, de4ce-4e-a netexido

Aio, pot 4ua mangem dineita, atí encontnah uta cnIguência

com um aguente 4em denominaçãO, pox 4ua mangem dineita, .de

meAidíano 50°10-'56"-WGR e palude:10 05°31 1 39"$; dé.44-e. ponto,

4obe-4e o neenido Iganape, pot 4aa mangen e4qUenda, et,fe

contnan o vêxtice do atuto ng 1, de mexidiano 50°14'14"WW

e paxateio 05°41121"S-;.de44e ponto, com AZ 160 030 1 (0",	 45

gae-4e pon uma linha de apxotimadamente 7.500m [4ete mit
quinhento4 met/t04I, até encont/tan unia Itacttiuna4 peta. 0101

gem esquenda; de44e ponto, 4oke-4e o neíexido 'tio, pot 4ua
~Asem eóquenda até encontnan a SOZ do 'tio Cíntento, ' ponto

de pantida do pne4ente Memoni.W.
II - DETERM/NAR à Pnocunadoxia . Ge/Lat., atnave4 da

Pxocuxadoxía Regionat-do Anaguaia-Tocantin4-CEAT/J., a ade

ção da6 medida4 4ub4équente4 , na 1SoxMa rineviita na In4t/ta -

ção INCRA n2 22, de 07 de janeíno- de 1971 e na Siótemittica

de Di4cniminaçã0 de Texna4 Devotuta4 da Uníão, apnovada pe.

/a PoAtaAía ng 401, de 24 de abhil de 1917, com v4-4't44 a 11.1_1.

tnIcuta da atudida énea em nome da -União. junto- ao Cant6nio

de Regiótno de Imõvei4 da Comanca de ,Xanaba. R4tado do Pana.

LOURENO ViEIXA DA SILVA

PORTARIA N9 1443 DE 25 DE NOVEMBRO - DE 1977

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACiONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - /NCRA, nó WS() da4 athibuiçãe4 que Lhe Can.

.ne o .antigo 25, a/inea "b", do Regu/amento- -Ge/m/, apnovado
peto Decxeto nQ 68.153, de IQ de IÇeveheiho de 1971;

CONSIDERANDO o que di.40-e o antigo 2Q, 5 1 - Q .,4a Lei
naMeno 6.383, de 07 de detembno de 1916,,  pub/íeada no Díãxío

0“eía.e. da União do dia 09 .do me4mo me4 e ano;.

CONSIDERANDO o que ' con4ta do pxoceddo 1NCRA/CR-1-3/

nQ 116/77 e, e4peciatmente, -a phopo6íção apne4entada pelo Se

nhox DíJteton. do DePantamento de RecuA4o4 Fundaití06,

RESOLV E:
- CR/AR a Comí447to Edpeeía/ de Dí6exímínação de

Tenna4 De go/uta4 da -União - (.CE/MT-05), com 6ede no Patnim6
nio de Punte4 e LaceAda e juní6díção em pante do Município de
Mato Gno46o, E4tado -de Mato Gho44o, com a éhea apnoximada de
45.000 ha (quatenta e cinco mil hectaxe4), denominada "gim-

DIARICi OFICIAL (SeçãO.1
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Inacio", comprceendlda pelo penímetno a .6-eguin dehenitp

"Pantindo- do MP-1 (manco da Baía Ghande) no zentido NW peta

Unha de 6honte2ita Bita4U-Bolítda, e- . datancia apnoxLmadtz de

• 41.500,00 metnoh até o MP-2 (tocatizado na d.iv.i.6a da6 k/Leq,4

.ocupada4 pel.oh henhone4 Andné. da Siiva e. Aporônio Otiveink 11e4

Ahminçãcti-; do MP--2 4a.T. no 4entido E . e .datanciaz apitou:mi:NU

de 19.3'0.0;00 .metito4, pahhando pe.tah divihah entne. oh Senhon.e6

Andke da S.L.I.Va e- Apoténio Otiveina. de ' Ahhunção, Apo.anio

'treina A444.inçao e. abano Lemeh da Sitv.a,-, Angelo Montanhe)t e

.1.Zbano. Lemeh.da-.$itva até o MF'3 locallzado na divaa entne '

04 Se.nhon:e.6.A.nge2o 1.4ontanhen, 1.7.bano Le.tee.4 da Silva . e. Juetino.

Gomeh; do MP-3 hca. no 4entido N e diatancia apnoximada de

2,000,00 metn.O4, pahhando peta diviha entne oh Senhon-eh Ange

tO Montanhen e Juetino Gomett., ate o MP-4 t.ocatizado na divaa

.entne o Se.nhoh, Juhtino Gameh e. a anea conhecida como COBRAL;

do MP-r4 44. no hentido E e .datancia -apn .oximada de.. 4.4.00,0-0

e.•..tkoz, 'pa44" an.4o p a d.LvLôa entke	 ienitone.4 Juhtíno Ganie.6

- e Antéinio Beltnan com a CORAL, até: o UP-5 tocatizado no	 ex

tnem. o Ehte da diviha entne o Senhon Anttitia Beltnan	 e	 a

CORAL; do MP-3 hca. o hentido S e datancia apnoximada. 	 de

8,900,00 Metnia, pah 'hando petah divihaa entne oh Senhon.e6

tánio Bettnati,' Antonio Mendea, Ju4ti-no'Gome.4,' .Vattencide6 	A

naujo Canneino-, alhon 04mano Fegaea. e.. Salvadon. Poaca com a

CORAL, até o-M?-6' /acatitado na diviha entne a4 aneah doh Se

"nhane.4 Salvadon Po6ca. e ALÁ/Ledo:nue...h , Nepowuceno e. a COBRAI;

. do' 81P-6 4a1.no.hentido SE e datiincÁ.a ..dpi.tox.ánada de . 4,30,o0

metnoh, pa44ando pela divaa ,entne. .9 . ;Sen:lion. Alptedo Atveh Ne.

ponuceno ca ,COBRAL, até. o MP-7 tocaUzado na divaa entne oh

Senhone.4 Aedo Atou Neponuceno e Naide de. Souza com a

COBRAL; do MP-7 .saZ no hentido.SE e diatancia apnoximada de

2.700,00 met4o4 pahaando peta diviha entne a Senhona Naide de.

Souza e a CORAL até. o MP-8 tocatizado na diviha da Senhon.a

Naíde de Souza e. Lote.amento Sanno Veltrilelko, com a COBRAL;	 do

MP-8 adi no- hentido S e diátancia aPn.ox.imada de. 3.100,00	 me

tno4, pahhando pela divaa enthe o Loteamento Baiuca Vedmeao

com Aniátideh Sayon - Giongi e a CO6RA-1; do MP-9 4a2. no

hentido W e dihtancia apnoximada de 3.300,00 metno4 .paelhançio

pela diviha do Loteamento Ba/tIto Venmelho e Ani4tide4 Sakon -

Jati° Giangi até. o MP-10 tatatizado na diviha ent/Le o	 Latki

mento &voto Venmelho, Anatideó Sayon - Jul,Lo Hennique

,ta do ,,Çailmo CaMpo4 Monae.4 e Johé. Atou Teixeina; do MP-10 hai

no- hentido SE e diatancía apnoxímada de. 8.500,00 .metnoh, pahhan

do pela divaa entne a Senhona nenniqueta do Can.mo Campo4 Mo

naeh e. Anatideh 'Sayon - Jullo G.Lo)1.9,L e Manoel Santana	 Gomeh

até. o MP-11; do MP-11 hai no hentido SE e dihtancia apn.oximada

de. 3.400,,00 metnoh, pahhando pela divaa entne a aneah do Sub-

De6tac.amento de Pal.manito e Manoei. Santana Gome6 até o MP-12;

do MP-12 ha:: no hentída,SW e. &Lati:nu:a apnoximada de. 3.300,00'

metnoh pahhando peta diviha entne ah aneah do Sub-Dehtacamento

de Paimanito e Makoel Santana Gome6 até o MP-13; do MP-13

no hentido S e dí4tanc.La apitoxímada de. 6.100,00 metnoh pahhan-

do peia d.iv.L4a entne. ah aneah de Rb- mcdo Duhan e Manoel Santana

Gomeh até o MP-14; do MP-14 hai no 4entído W e data:leia apnoxi

mada de. 800,00 metnah pahhando peta diviha do SA.. Rõmu.io Dunan

e. a Saía Gnande até. o "MP-1, ponto íníciat da pnehente.	 deáeni

ção".

II - DESIGNAR paira .L.n.tegAan a izeÁenida Comahão 04

henvidoneá ANTONIO ÉANDIDO DE AZAMBUJA RIBEIRO - Advogado, FER

MANDO ANTONIO MARTINEZ BONIN - Engenheino Agitõnomo e. JOÃO CAN

VIDO PINHEIRO REGO - Agente Adminatnatívo, que exexcenao, neá
pectivamente, ah áunçõeh de, Pneáidente, Membno Técníco e. Secne

tanjo."

III - DETERMINAR ao Pltojeto Fundia:tio de. Cacene.4

CR-13/T(3) - DF, a incumbencia do apoío técn-ica; jun.I.dico e. adnií-

niatnativo a pnehente Comahao, em cana-ten. pnionitanio.

IV - RECOMENDAR a obhenvaneía, -peta Gomihhao ona

conhtituZda, dah dapoáiçieh da Lei n g 6.383-, de. 01 de dezem. -

b/Lo de 1976, da /natnuçaõ INCRA n g 22, de 07 de janeVto Ide:1:9 77

e da Sihtemica de Diacniminaçao de Tennab , Devatuta6 da .Ufti,rxo,

apn.ovada peta Pontania n g .407, de. 16 d.4. atiA41- de 1977.

LOURENÇO V/E112A DA SILVA

PORTARIA Nv 1444 DE 25 DE NOVEMBRO DE 19 77

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere a alinea "i" do

artigo 25, do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto M9 68.153; de 19
de fevereiro de 1971, e de conformidade com o Decreto-Lei- n9 200, de 25
de fevereiro" de 1967, Capitulo IV, artigos 11 e 12,

RESOLVE:

I - Delegar competincia a CLAUDIO MARTINS DA SILVA, Coorde-
nador Regional do Rio Grande do Sul - (CR-11)-, para, em . sua -área de juris

dição, observadas as formalidades legais e disponibilidades órçamentãrias
e financeiras, assinar, em nome da Autarquia, contratos de prestação de
serviços topográficos, cujas licitações e demais procedimentos tenham cum
prido rigorosamente is disposições da Instrução INCRA "n9 20/76 e tenha si

do obedecida a tramitação prevista na Instrução INCRA n9 7/72,-pelos 	 Or

LOURENÇO XIEIRA DA SILVA

MINISTÉRIO  DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

so número 009.940-78 — DASP — Pro-
tocolizado nesta Escola sob o número ..•
001.054-78 — E.T.F. Pa. resolve:

Admitir sob o regime de Legislação
Trabalhista no emprego de Agente Admi-
nistrativo classe A LT.SA.801.2, referen-
cia 24.05 seguintes candidatos aprovados
em concurso público:

01— Garibaldi Angelo Ponzi Pereira
02	 Elza Maria Marques Leio
03 --- Ana Maria Caraciolo Rocha
04 — Paulo Robert!, Ferreira
A entrada em exercido, por parte dos

candidatos ora admitidos, dar-se-a no
prazo de 30 (Cinta) dias contados da
data da publicação desta Portaria. —
Yolanda Ferreiro Pinto.

PORTARIAS DE 18 DE OUTUBRO
DE 1977

A Diretora da Escola Técnica Federal
do Pará, no uso de suas atribuições con-
feridas pelo Decreto número 75.079 de
1974, resolve:

N.° 213 -- Dispensar a partir desta da-
ta, da função de Chefe da Seção do Pa-
trimónio, da Divisão de Material e Patri-
mónio — Departamento de A'rn;n;s'ra-
ção, código DAI-111.2 — a Agente Admi-
nistrativo, código LT-SA-801.3, da Ta-
bela Permanente, Ana Maria de Lima
Aguiar.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DE GOIÁS

PORTARIA N9 217, DE 9 DE
NOVEMBRO DE 1977

O Diretor da Escola Técnica Federal
de Goiás, no uso de suas atribuições, re-
solve:

Declarar vago o emprego de Agente Ad-
ministrativo, Código LT-I3A-801.4, da
Tabela Permanente desta Escola, ocupa-
do por Rudes Borges de Amorim Ma-
chado, em virtude de seu falecimento
ocorrido em 3 de novembro de 1977, coa--
forme Certidão de Óbito expedida Pelo
Cartório de Registro Civil da 29 Zona
de Goiânia. — Manoel Virgiii0 Pimen-
tei Cortes.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO PARÁ

PORTARIA N.° 198, DE 12 DE
OUTUBRO DE 1977

A Diretora da Escola Técnica Federal
do Pará, no uso de suas atribuições le-
gais e estatutárias, e de acordo com a
autorização do Ministro de Estado de
Educação e Cultura constante do Proces-

gãos homólogos da Coorcienadoria Regional (CR- : 11/P, CR-11/T, CR-1.1/F	 e

CR-11/J).
II - Recomendar que os respectivos processos, acompanhados - '

do original e demais cópias- dos contratos, 'tão Togo assinados pelas 	 par

tes, sejam imediatamente remetidos Secretária de Finanças para forniali-
zação das demais exigencias legais a seu cargo (registro, pUblicáção Obri
gatõria no Diário Oficial da União e distribuição das cópias).

III - Determinar que os processos, nos quais - se tornem neces-
sárias, por suas peculiaridades, alterações de qualquer natureza das dis
posições contidas na Instrução INCRA n9 20/76,.in'clusive., no texto do con-
trato-padrão e, principalmente, nos casos de prdrrogaçãO de prazos,sejain
encaminhados á Administração Central para tramitacão Oldin -ária, nos ter

MOS da Instrução INCRA n9 7/72.



Rio, as o
João Pilion te Cia. proprietário da Usi-

na Santa Maria.
Considerando que os fatos arguidos

nestes autos estão vinculados à documen-
tação apresentada pelo fornece& recla-
mante, indicadora da ocorrência ae ne-
gociações entre ele e a Usina reclama-
da:

Considerando que a comprovação dos
fornecimentos efetuados pelo reclamante
nas tias sanas esta conliguraaa, tendo
em vista as informações coagirias por
este Instituto e, ainda que sob protesto,
reconhecidas pela eeópria usina.

Cousiderando que a autenticidade de
tai documentação não foi contestada pela
usina no decurso da ação;

Considerando tudo o mais que consta
dos autos,

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

CONSELHO DELIBERATIVO
Recorrente — Roque Rodrigues de Caia-

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

tad de São Paseo e recorrida

Pon
Recorrida — João Pillon & Cia. iUsina

Sarna Maria)
Proc. — PC. 203-67 — Estado de São

Paulo
Reconhecimento da guri/idade de

fornecedor. Recurso achoado() pro-
vido.

acÓRDÃo rie 1.014
Vistos, relatados e discutidos, estes au-

tos em que é Recorrente Roque Rodegues
de Campos, sito no Muzudpio cie Caqui-

Autuados — 1) Refrigerantes Pi; S. A.
(Pepsi Cola-Crush) 	 •

2) Usina Açucarei= Jaboticabal S.A.
(Usina Jaboticabal)

Recorrente: 1.° Comissão de Concilia-
ção e Julgearkellto

Proc. AI 102-77 — Estado de São Pau-

Recurso "e-officio". Açúcar desa-
companhado de documentos Arcara
além de ter a numeração ausente ou
ilegível. Capfeulação incorreta em
relação à 2.' autuada. Lavratura de
novo auto de infração. Negado pro-
vimento.

ACÓRDÃO N.° 1.015	 •
Vistos, relatados e discutidos estes au-

tos em que são autuadas as firmas Refri-
gerantes Piá S. A. (Pepsi Cola-Crush)
e Usina Açucareira Jaboticabal, proprie-
tária da Usina São José do Rio Claro e
Jaboticabal, no Estado de São Paulo, por
infração ao artigo 80 letra "b", do De-
meto-lei número 1.831-39,f c/c o artigo
43 da Lei número 4.870-65, c/c o artigo
13.° e seu parágrafo único do Decreto-lei
número 56-86, sendo recorrente a 1.' Co-
missão de Conciliação e Julgamento do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considçerando que a ação fiscal foi
Instaurada por terem sido encontrados,
nos depósitos da primeira autuada, 12 sa-
cos de açúcar desacompanhados de qual-
quer documentação fiscal, todos de fabri-
cação da segunda autuada, sendo seis sa-
cos com numeração de salda ilegível e es
outros seis sem qualquer numeração de
salda;

lo

Dezembro de 1977
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Ne 214 -- Designar, em caráter expe-
rimental e até ulterior deliberação, a
Agente Administrativo LT.SA-801 .3 —
Ocirema Azevedo da Silva, para a fun-
ção de Chefe da Seção do Patrimônio,
Divisão de Material e Património — De-
partamento de Administração, código
DAI-111 . 2 . — Yolanda Ferreira pinto.

PORTARIAS DE 1 DE NOVEMBRO
DE 1977

A Diretora da Escola Técnica Federal
do Pará, no uso de suas atribuiçÕes con-
feridas pelo Decreto número 75.079 de
1974, resolve:N.° 218 — Designar Teodorico Lima da
Silva, ocupante 'do cargo de Professor de
Ensino de 1.0 e 2.° graus, do Quadro Per-
manente desta Escola, para exercer a
fUnÇÃO 

de Chefe da Sub-Coordenadoria
de Recursos Didáticos, código DAI-111.3,
em caráter provisório. enquanto houver
insuficiência de servidores ocupantes de
cargos ou empregos integrantes da ca-
tegoria funcional de Técnico em Assun-

tos Educaciorais correlata com a referida
função, de acordo com o Decreto número
78.098. de 19 de julho de 1976.

A Diretora da Escola Técnica Federal
do Pare, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo artigo 18, letra "j" do
Regimento Interno, aprovado pela Por-
teais número 508, de 13 de outubro de 1975
do Ministro da Educação e Cultura. e
tendo em vista o que consta do Processo'
número 001.885 de 1977 — E. T. F. Pa.,
resolve:

N.° 22:0 -- Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 176, item II da Lei
número 1.711 de 1952 e 101, item III e
102, inciso I, letra "a", da Constituição
Federai a Waldemar Caivante Pa-
checo, matricula número 1.239.51,
no cargo de Professos de Ensino de 1. 0 e
2.* graus, código M-400 — M-402.3 — le-
tra "c" do Quadro Permanente da Es-
cola, Técnica. Federal do are, a partir de
31 de outubro de 1977. — Yolanda Fer-
reira Pinto.

PORTARIAS DE 3 DE NOVEMBRO
DE 1977

A Diretora da Escola Técnica Federal
do Pará, no uso de suas atribuições con-
feridas pelo Decreto número 75.079 de
1974, resolve:

N.° 222 — Designar José Alvaro Jardim,
Agente Administrativo LT-SA-801.2 . da
Tabela Permanente desta- Escola, Para
exercer a função de Assisterde do Depar-
tamento de Administração código 	
DAI-112.3, eia caráter provisório enquan-
to houver insuficiência de servidores
ocupante- de cargos e empregos integran-
te& da categoria funcional correlata com
a referida função, de acordo com o De-
creto ,n.° 78.09846.

N.° 223 — Designar Edna Fátima Ama-
rente de Barros, Agente Administrativo
LT.SA-801.2, da Tabela Permanente des-
ta Escola, para exercer, em caráter pro-
visório ,a função de Chefe do Serviço de
Seleção e Desenvolvimento de Pessoal, có-
digo DAI-111.3, criada pelo Decreto nú-
mero 78.098, de 19 de julho de 1976. —
Yolanda Ferreira Pinto.

PORTARIA N.° 237, DE 21 De
NOVEMBRO DE 1977

' A Diretora da Escola Técnica Federal
do Pará, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo artigo 18, letra "j" do
Regimento Interno, aprovado pela Por-
taria número 508, de 13 de outubro de 1975

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)

Acordam, por maioria, os membros do ção cm referência à Usina São Carlos,
Conselho Deliberativo do Instituto do de propriedade da Usina Açucareiro, de
Açúcar e do Álcool, de acordo com o Se- Jaboticabal S. A.

' 
devendo ser lavrado

nhor Relator, decidido pelo recebimento contra a referida Usina novo auto de ia-
e provimento do recurso voluntário de fração, por infração ao artigo 36, do De-
Roque Rodrigues de Campos, para o fim ereto-lei número 1.831 de 1939. Registre.,

de ser reformado o acradão da 1., Corais- se e cumpra-se.

do-se procedente a reclamação, senda 	
Sala das sessões do Conselho Delibera-ta:o de Conciliação e Julgamento, julgan-

atribuida ao reclamante a quota a que tivo do Instituto do Açúcar e do Álcool,
tem direito, nos termos do parecer do Se- aos vinte e um dias do mês de novembro

alhor Procurador Geral, devendo a refe- do ano de mil novecentos e setenta e
rida quota ser calculada com base na mé- sete, ..... 

Alvaro Tavares Carmo — Yre-

nio 1964-65 a 1966 a 1	 e i" — Relator.
989. Registre-se

dia dos fornecimentos efetuados no triê- sijiente. — Iiindembrugo Coelho de Araa-

cumpra-se.

Em 2 de agosto de 1977. — Resalgo cie
Quaroz Lima — Procurador Geral.

Recorrente — Usina AçUcaXeira PaRROW

8, A.
Recorrida — 3.° Comissão de Concilia-

ção e Julgamento
Proc. — AI. 29-77 — Estado de Mima

Gerais
Falta das contribuições estabeleci-

dos no artigo 38, da Lei maneiro
4.870-85, sujesta O infrator da Med-
*Iodes legais. Recursos proomos„

mangou.. 1.018
Vistos, relatados e discutidos, asses au-

tos em que é Rectirrente a Usina Açuca-
zeira Passos S. A. sito no Munais/10 de

' Passos, Estado de Minas Gerais, por in-
fração ao artigo 38, 1 2.°, da Lei número
4.810 de 1985, c/c o artigo 8.° do Decreto-
lei número 308 de 1987 de 28 de teverei-
eo de 1987, e artigo 7.° e 22.° da Resolu-
ção número 2.017 de 1988, sendo Recor-
rida a 3.° Comissão de Conciliaçao e Jul-
gamento e a Procuradoria Regional 00
Instituto do Açúcar e co Álcool-.

Considerando qu es infração constante
dos autos foi comprovada mediante exa-
me dos registras contábeis;

Considerando que a autuaaa reinceien-
'te especifica na prática do iheito descrito
no presente processo;

Considerando que a defesa da Usina
autuada baseou-se em argumentos in-
consistentes;

Considerando que o recolhimento dai
contribuições de que tratam os autos e

- obrigatório, em qualquer das hiokeses
de sua incidência descrita, na legisiaçau
pertinente;

Considerando que as disposições iegaus
sobre a matéria, são do conhecimento
obrigatório de todas as usinas do pais;

Considerando' tudo o mais que consta
deste autos,

Acordam, por maioria, os membros co

Conselho Deliberativo do Instituto do
Açúcar e do Álcool, nos termos do voto do
Senhor Relator, em dar provimento aos
redesos de oficio e do Senhor Procura-
dor junto à 3.* Comissão de Cone-114.0o e
Julgamento para, reformando-se a de-
cisão de primeira instância, condenar-se
a autuada, além da multa de 50% sobre
o principal, nos primeiros 30 dias, mais
20% por mês excedente, ale final liqui-
quidação do débito, nos termos do arti-
go 38, g 2o, da Lei número 4.870-65. Re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Delibera-
tivo do Da:lauto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte e um dias do mês de noiembro
do ano de mil novecentos e setenas e
sete. — Alvaro Tavares Carmo — Presi-
dente. — José Gonçalves Carneiro —
Relator.

Fui, presente sem era/magos —• Rodri-
go de Queroz Lima — Procurador Geral.

Parecer do Doutor Procurador
Gerai

De acordo com o parecer de folhas nú-
mero 47, da Divisão Jurídica-Comendo-

do Ministro da Educação e Cultura e
tendo em vista o que consta do Processo
número 001.665 de 1977 — E. T. F. Pa.,
resolve:

I — Conceder aposentadoria, de acor-
do com os artigos 176, item II da Lei nú-
mero 1.711 de 1952 e 101, item III e 102,
Inciso I, letra "a", da Constituição Fe-
deral a Raimundo Nonato Reis Filho,
matricula númeho 1.236.665, no cargo de
Professor de Ensino de 1. 0 e 2.0 graus, só-
digo M-402.3 — letra "C", do Quadro
Permanente da Escola Técnica Federal
do Pará, a partir de 15 de novembro de
1977. — Yolanda Ferreira Pinto.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO AMAZONAS

PORTARIAS DE 7 DE NOVEMSRO
DE 1977

O Diretor da Escola Técnica Federal
do Amazona.% do Ministério da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o que lhe confere a letra
"J" do artigo 18 do Regimento Interno
aprovado pela Portaria número 509, de 18
de outubro de 1915, e com observancia
do que se consta do Processo número
559 de 1977, resolve:

N.° 523 — Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, litem UI e
102, item I, alínea "A" da Constituição
Federativa do Brasil, a Gswaldo Machado,
matricula número 1.123.258 no Cargo de
Agente Administrativo, remanescente da
Categoria de Serviços Auxiliares. Código
SA-801.5 — Classe B — Referencia 29, tio
Quadro Permanente desta Autarquia Edu-
cacional, a que se refere o Decreto Mi-

, mero 78.178 de 3 de agosto de 1978.

N.° 524 — Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, item 1H e 102,
Item I, alínea "A" da constituição Fe-
derativa do Brasil, a Abilio Ribeiro Fal-
cão, matricula número 1.214.446, no
Cargo de Agente Administrativo, rema-
nescente da Categoria Serviços Auxilia-
res, Código SA-801.4 — Classe A -- Re-
ferência 24, do Quadro Permanente desta,
Autarquia Educacional, a que se refere o
Decreto número 78.178 de 3 de agosto de
1978.

DL° 525 — Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, item In e 102,
Item I, alínea "A" da Constituição Fe-
derativa do Brasil, a Enos Gomas da Sil-
va, Matricida número 1.219.070 no Cargo
de Agente Administrativo, remanwasente
da Categoria Serviços Auxiliares, Código
SA-801.5 — Classe B — Referência 29,,
do Quadro Permanente desta Autarquia

Educacional, a que se refere o Decreto
número 78.178 de 03 de agosto de 1978.

N.° 528 — Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, item Ir' e 102,
Item I, alinea "A", da Constituição Fe-
derativa do Brasil, a Miguel Feliciano de
Oliveira, Matricula número 1.231.588, no
Cargo de Agente Administrativo, rema-
nescente da Categoria Serviços Auxilia-
res, Código SA-801.5 — Classe B — Re-
ferência 29, do Quadro Permanente desta
Autarquia Educacional, a que se refere o
Decreto número 78.178 de 03 de agosto de
1976. — Jorge Humberto Barreto.

Sala das sessões do Conselho Deliberati-
vo do Instituto ro Açúcar o do Alcool,
aos vinte e um dias do mês de novembro
do ano de mil novecentos e setenta e se-
te. — Alvaro Tavares Carmo — Presi-
dente. — José Gonçalsos Carneiro —
Relator.

Fui presente sem embargos — Roart-
de Queiroz Lima — Procurador-Geral.

Parecer do Doutor Procurador Geral
"De acordo com o parecer de fls. nú-

mero 191-198, do Procurador José de
Góes Carvalho, Chefe da Divisão Jurídi-
co Contenciosa que, confirmando seu
parecer anterior, de fls. 176 1979, opinou
pelo provimento do recurso voluntário,
para o efeito de opinou pelo provimento
do recurso voluntário, para ai efeito de
reformando o Acórdão recorrido, julgar
procedente a reclamação, reconhecendo o
reclamante como fornecedor de cana da
Usina Santa Maria, de Cerquilho, Estado
de São Paulo, com a cota calculada na
média dos três fornecimentos (safras de
84-65 a 8847) vonculada ao fundo apí-
cola "São Roque".

Em 25 de maio de 1977. — Rodrigo de
Queiroz Lima — Procurador Geral.

Considerando que, nos recursos apre-
sentados, as autuadas não conseguiram
ilidir a prova dos autos;

Considerando, entretanto, que a capi-
tulação da Usina Açucarei= Jaboticabal
constante do auto de ifnração não é a
que se ajusta à espécie;

Considerando tudo o mais que dos au-
tos consta,

Acordam, par unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo ao Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, em negar
provimento ao recurso de oficio, para
confirmar a decisão de primeira instancia.,
que condenou a "firma Refrigerszates Pia
B. A. à perda do Açúcar apreendido. re-
vertendo aos cofres do IAA o produto de
sua venda, nos termos do artigo 80, letra
"b", do Decreto-lei número 1.831 de 1939,
julgando improcedente o auto de infra:.

Lima — Procurador Geral.
Ful Presente — Rodrigo de Queiroz

Parecer do Doutor Procurador-
Geral

"De acordo com os pareceres de es.
84-66, da Divisão Juriclico-Contenciosse
que opinaram pelo desprovime nto do re-
curso de oficio, ~atida a decisão recor-
rida.

Este, ainda, no caso de ser ordnada a
lavratura den ovo auto contra a Usina
São Carlos, por infração ao disporao no
artigo 36 do Decreto-lei número 1.831
de 1939.



a) o seguro abranja todos os componentes do grupo
com idade inicial até 60-(sessenta) anos;

b) o capital segurado de cada componente do grupo
não ultrapasse ao valor de 1.000 ORTN s e 500 -ORTNs,respeCtiVamen
te, nas classes A e H de operações 'definidas no subitem 1.12.01;

c) o capital segurado de cada componente do grupo,
em qualquer momento de vigência do seguro, seja igual ao estado
da dívida ou compromisso: e

d) não seja concedida a Cobertura Adicional de riu
pia Indenização.

- 1.16.01 - Para gozar destas Condições Especiais 	 EstiPu •

lante terá de atender às seguintes exigências:
' •

a.) dispor de serviço de contabilização que per
mita o controle mensal dos saldo. dos prestamistas, in
dividualitente ou coletivamente:

quando o- Capital máximo de cada componente

não ultrapassar ao valor de 500 ORTN o Estipulante inforinará-,men
salmente, à- Sociedade Seguradora, o scapital total, segurado do gru

po, que corresponderá à soma dos saldos devedores de todos os*
prestamistas segurados, e que servirá de base para o cãlculó do
prêmio da fatura mensal;

c) quando o capital máximo de cada 	 componente

for super

•

 ior a 500 ORTN s , mas inferior a 1.000 ORTN s , o Estipu
lante fornecerá, mensalmente, à Sociedade Seguradora, uma relação
discriminada do saldo devedor de cada prestamista, podendo o nome
do segurado ser substituído pelo número do contrato firmado entre
ele e o Estipulante, relação esta que conterá também a soma dos
referidos saldos devedores e que corresponderá ao capital segura
do com base no qual será calculado o prêmio da fatura mensal; e

d) o- Estipulante colocará à disposição da Socie
clade Seguradora seus registros contábeis de prestamistas, para as
verificações eventualmente necessárias, devendo esta condição
ser objeto de cláusula especifica da apólice"

CIRCULAR ti.° 7::	 de ;;;	 de	 no1.7 :r.brc	 de 1977
•

Aprova Consolidação das Disposições apli
caveis ao Seguro Habitacional.

O Superintendente da Superintenda:lida de Sejguroe Privadas
(SUSEP), na -forma do disposto 'nc art. 36,
alínea "c", do Decreto-lei n9 73, de 21
de novembro de 1966;

considerando o que consta do processo sump

n9 001.06653/77;

•

RESOLVE:
1. Aprovar a Consolidação das disposições

aplicáveis ao Seguro Habitacional, na forma dos anexos, que

ficará fazendo parte integrante desta circular.
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sa, que opinou pelo provimento do ie-
curso voluntário paha reformando-se a
decisão de primeira instância, condenar-
alce a autuada, além da muita tie 50%
sobre o pzincipal, :nets 20% por mês ex-
cedente, nos termos do O 2.° do artigo 38,
da Lei número 4.870 de 1985. — Rodri-
go de Queiroz Mina — Procuradoh Geral.

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

RESOLUÇÃO N9 35-77
O Presidente do Instituto Brasileiro do

Café, no uso de suas atribulees legais e
na conformidade do que disobe a Lei
número 1.779 die 22 de dezembro de
1952. tendd em vista deliberação do
Ceelho Monetário Nacional, resolve:

Art. 10 Estabelecer que, para o re-
gist-xa de v,da de callé solúvel, das

aualidaties "Sorav-Dried" e "Preeze-
Dried" (11ofilizado), destinados a anal-
q uer mercado, acondiciado em embala-
gem tiara o consumidor final (vidro, lata,
plá stleo etc.), d evlei n mente reitulada,
devera o exportador solicitar autoriza-
çá, prévia ao 1BC. informando as con-
dieões da oro:agia em seu raler.

Art. 29 ~te,. inalteradas iodas as
demais distaste5es sobre a exportação de
café solúvel ene rad colidirem com as da
presente Resoluçâo.

Brasília, 23 de novembro de 1977. —
Carmillo Calazans de Magathites, Presi-
dente.

Ofício n9 809-77 — Ag. Nacional

b) sobre o excesso de 500 ORTIrs até atingir

C máximo de 2.000 ORTN s. de capital segurado - declaração pes

soal de saúde; e

c) sobre o excesso de 2.000 ORTN s até atin

gir o máximo de 4-000 ORTN s de capital segurado alem da de-
claração pessoal de saúde ,período de carência de -9 (nove) meses.

116 - CONDIÇÕES ESPECIA:S - Nos grupos com 3.000(trésmil):
ou mais prestamistas Segurados, a Sociedade Seguradora, mediante -

prévio entendimento- com o Estipulante, poderá dispensar a. obten
ção do Cartão-proposta, desde çue o seguro satisfaça ãs seguia
tes características:

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CIRCULAR N.° 75	 de 23	 48
	 novembro	 de 1977

Altera as Normas para o Seguro de Vida

em Grupo de Prestamistas

O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados
(SUSEP) , na forma do disposto no art.36,
alínea "c', do Decreto-lei n9 73, de 21
de novembro de 1966;

considerando o que constá x1O Processo/

SUSEP/N9 001.0836:5/77

St E SOLV

1. Alterar, na forma do anexo, as Normas

para O Seguro de Vida em Grupo de Prestamistas aprovadas pe

la bilrcular SUSEP n9 24, de 15 de março	 1972 .

2. Esta Circular entrará em Vigor na da

da sua publicação, revogadas as disopsições em contrário.

Alpheu,Amaral

ANEXO A CIRCULAR SUSEP N975/77

ALTERAÇÕES AS NORMAS PARA_ O SEGURO DE VIDA 'EM GRUPO

DE PRESTAMISTAS-PLANO TEMPORÁRIO POR UM ANO:, RENOVÁVEL

Os. subitehs	 1..06.-02, 1.10:01.01, 1.10.01.-02, 1.16
e 1.16.01, da Circular SUSEP n9 24/72, passarão a vigorar na forma
do, disposto a seguir:

"1.06-01 - O capital segurado poderá Ser uniforme para to-
- dós os componentes, independentemente 'do . valor inicial -da dívida cui-

do coMprómisso, desde que não ultrapasse ao valor de 300 Obrigações
Réajustáveis do 'Tesouro Nacional (ORTN).

1.06.02 - CAPITAL SEGURADO MÁXIMO DO COMPONENTE - Não po
derã exceder ao valor'cle00 . ORTN's em vigor ma data da	 emissão
ou renovação da apólice.	 1

1.10,01,01 Nas -classes de operações que envolvam aquisi
ção de bens ou prestação de Serviço:

a) até o valor de 1.000 ORTN - a critério da
Sociedade Seguradora; e

b) sobre o excesso de 1.0.00 ORTN s até atingir
o máximo de 4-000 ORTN s de capital segurado - declaração pessoal de
saúde (modelo anexo).

1.10.01-02 - Nas demais classes de operações, ou seja,aque
las de caráter exClusivamehte financeiro:

a) até 50 -0 . ORTN s - a critério da Sociedade Se
guradora;



CLÁUSULA 8a„ - DIREITO DECONTROLE.

8.1 - Ã Seguradora se reservará o direito de
gir quaisquer documentos que se relacionem oom o seguro e. o .
proceder às inspeções que julgar necessárias. O Financiador
gar-se-á a facilitar a execução de tais Medidea,fornecendo-
prova0 e,os esálarecimentos solicitados-.

CLAUSULA 9a. - SEGUROS EM OUTRA SEGURADORA

9.1 Se os bens 'De rlscos segurados por esta apó
lice já estiverem garantidos, no todo ou em- parté,por outro segu-
ro, fica o Seguradaobrigadó a declarar ao Financiaddr é este..-â
Seguradora- tal fato, que será- Mencionedo náa Condições Particula
res desta apólice. A igual procediffiento continua obrigado o Sege
rado, do caso de novo seguro efetuado sobre os mesmos bene ou ris
cos posteriormente ao presente contrato; devendo a comunicaçãO
ser feita imediatamente ao Financiadore este à. Seguradora.

exi
de

obri
as

DUIVID OFICIAL (Seção 1	 Pede 11)
5 4 - Nos casos de supressão das coberturas, pre-

vistos. nesta Cláusula, todos Os prêmios pagos pelo Financiador,
ou dele exigíveis, Permanecerão com a Seguradora ' à. titulo de pe

.nalidade.

-CLAUSULA 6a. AVISOS E - COMUNICAÇÕES'

6.1 Tódo e qualquer. Avia°. ou comunicação dó. Se-
gerado ou de qUern sues Vezes Ui-e'', em virtude- deate . :seguro,
deverãO ser feitos por escrito, sob registro, por intermédio do Fi
nanOiador.
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2. Esta circular entrará em vigor na data.
de sua publicação,- revogadas as Circulares SUSEP n9 27, de
12:08.75; n9 42, de 06-06.7, n958,de 05.09.77, bem como as
demais disposições em contrário.

Alpheu Amaral

ANEXO À CIRCULAR N9 76 /7-7

• PARTEI

CONDIÇÕES GERAIS 

- CLÁUSULA la. - OBJETO DO SEGURO

1,1 - A SEGURADORA obriga-se a garantir, dentrodbs
limites das importâncias seguradas expressamente- convencionadas
nas Condições Especiais é Particulares, os • prejuízos que o Segura
do, ou seu beneficiário, possam sofrer em conaequência da reali-
zação dos riscos previstos nas Condições-Especiais e Particulares-.
CLÁUSULA 2a. - RISCOS COBERTOS 

2.1.- Estão cobertos por esta Apólice os seguintes
riscos -previstos nas-Condições Especiais .è Particulares:

. I - Danos 'físicos dos imóveis vinculados aos
plenos-hebitaàionais dó Estipeiante.

II-- -Morte -e invalidez permanente das 'pessoas
expressamente definidas nas Condições ES
peciais e Particulares.•

III - Responsabilidade civil do construtor.

CLAUSULA 3a, -ÁMÈTO DA COBERTURA.

	

Esta apólice abrange, dentro das 	 Condições-

-Gerais, Especiais e Particulares, todas as operações previstas
nos-programas do Eatipulante, realizadas pelos Financiadorea du -

rante . o período de vigência desta apólice, respeitadas as restri

çõea conatanteav das. Condições Especiais e Particulares- .

3-2 - Em decorrência do previsto no parágrafo ante
~É-desta cláusula, à Seguradora- obriga-se at

a) considerar como imediatamente cobertas as
novas OperaçõeS, bem . como as já existen-
tes à date dc inicio de vigência desta a
pólice, desde que não ,contrariem as Condi
çoes que regem o presente seguro.

b) aplicar as presentes Condições a todos os
sinistros-que ocorrerem dentró-da período
de vigência desta apólice, respe,itadas as
restrições constantes das Cohdiçoes Espe
ciais e Particulares.-

CLÁUSULA 4a. DOCUMENTOS E-PROVA DO SEGURO

4.1 - São documentos_do presente seguro a proposta
a apólice com os respectivos anexos. Nenhuma alteração nesses

documentos será válida se não for feita por escrito, com a concor

clà-ncia de ambas es partes contratantes..
4.2 - Não é' permitida a presunção de que a Segure

dóra possa ter conhecimento de circunstância s que não constem da

proposta, apólice e seus anexos ou que hão lhe tenham sido coffiuni
cadas posteriormente, na forma do parágrafo anterior. '

CLÁUSULA 5a. DECLARAÇÕES INEXATAS 
5.1 - O Estipulante ou seu Agente Financeiro, a se

guir deimminado Financiador, deverão declarar, de modo exato 	 e

completo,todas as circunstâncias do seu conhecimento que possam'
influir na aceitação e taxação do risco, inclusive toda e qual-
quer alteração que vier a ocorrer durante a vigência deste contrato.

5,2 - O Financiador se obrigará- a facilitar à Segu
radora, por todos os meios ao seu alcance, as verificações 	 que

se fizerem necessárias ao controle das informações que prestar.

- -Toda inexatidão nas declarações, suscetível
quanto à extensão e gravidade dos riscos, acar
das coberturas concedidas ,salvo se o Financiador pra
inexatidão.

5.3
de induzir a erro,
reterá a supressão
ver justa causa da

CLAUSULA 7a. - AGRAVAÇÃO DO RISCO

O Financiador fica obrigado a comunicar ime
diatamente e Seguradora qualquer informação ' detfavOfáveLque che
gue ao seu conhecimento, assim. como qualquer fato quepoSsa'agra
var os risCos aceitos:

7.2 O Fitanciador deverá, igualmente, cientifi
car à Seguradora, dentro de l5-(quinze) dias da data em que, XQPe

ber a informação, de todo acontecimento qUe possa constituir uma
ameaça de perda, direta ou indireta, interessando aos riscos co
bertos pele presente apólice.

CLÁUSULA 10? - AVERBAÇõES E CONTAS MENSAIS

10,1 - OS financiadóres se obrigam a comunicar à.
Seguradora, no prezo previsto nas Condições Especiais, todas as
novas- operações de financiamentos -que, juntamente com as já éxis
tentes, serão abrangidas pela presente Apólice, informando todos
os elementos necessários 'à Averbação das operações.

CLÁUSULA 11? - TAXA DE PRÊMIOS 
11.1 - Os prêmios do presente seguro serão calcula

dos com base nas taxas indicadas nas Condições Especiais e Parti
culares, aplicadas na forma prevista- nas reféfidas -Condições.	 .

CLÁUSULA 129 - PAGAMENTO DOS PRÊMIOS.

12.1 - O pagamento do premio deverá ser realizedo
pelo Financiador, através da rede bancária, nos seguintes pratos,
a contar da data da emissão da respectiva Nota de Seguro ou Con
ta Mensal:

a) ate 30-(trinta) dias, se a cobrança • for
realizada em agencia bancária na mesma praça do domicílio do Fi-
nanciador;	

b) ate 45 (quarenta e cindo) dias. em caso
contrário.
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12.2 - Quando a agencia , bancária se localizar na

mesma praça dp domicilio do Finandiador, o ,documento de cobrah

ça permanecerá na referida agencia ate 75(setentae cinco) :dias
acOntar.da. data de Sua emissão. Em das::: contrário, permanece-
rá na agencia bancária ate 90-(noventa) dias a contar da data de

sua -emissão-

12.3 - A dilatação: dós praos de perffianendia Pre

vista rip subitem anterior, não exime o Financiador das responsa
bilidades decorrentes da inobservância dos prazos indicados no

	

.	 _

subitem 12,1 .

12.4 - Qualquer indenização. por forçado: Ide-seri

té contrato somente passará ser devida depois que o pagamen

to do premio houver sido realizado pelo Financiador.

12-.5 = Sé ocorrer- sinistro dentro- do prazo de pa."

. , qamerito -do premio, sem que-ele . se ache efetuado, o. direito à in

denização pão-ficará ,prejudicado se o Yinanciador cobrir o - de

.-bitorespeCtivoainda.naquele-prazo..

CLAUSULA 13? - COMUNICAÇÃO DO SINISTRO 

'	 - QUalquer sinistro, que possa acarretar a
_	 .	 .

reaponsabilidade- 'da Seguradora, deverá ser imediatamente cOinu
.	 _

'hicadó'pelOSegúrádo, Ou por quem suas vezes- fizer,pv carta re

' ..gistreda Ou telegrama, dirigidos ao Financiador e este á Segu

radora.

13-4 Da comunicação por carta ou telegrama de-

verão donátarl data, hora, local e causas do Sinistra-

CLAUSULA 14?. , ^ SINISTROS	 •

14.1 - -011Segurado, ou quem Suas vezes fizer, -de

verá provar ' -satisfatoriamente a ocorrência do. sinistró,bem como

relatar, todas às circunstâncias com ele relacionadas, ficando

facultado à Seguradora a adoção de medidas tendentes á plena elu

cidaçâo do fato, prestando a assistência que for necessária 	 a
tal fim.

14-2 - Qualquer decisão que implique compromisso

para a Seguradora, só poderá ser tomada pelo Segurado Orn à aqui
eacencia expressa e inequivoca daquela..

- 14-3 - Todas as despesas efetuadas com a comprova

ção regular do sinistro e documentos de habilitação correrão por.

-conta do Finenoiador, salvo as diretamente reáliiadas ou autóri

zadas pela Següradora.

14,4 - A Seguradora poderá exigir atestados ou cer

tidões de autoridades competentes, bem como o resultado de inque

ritos ou processos instaurados em virtude do fato que produziu o

sinistre, sém prejuízo do pagamento da indenização no prazo devi

do, ,quando- este estiver comprovado.

14.5 = Os ates ou providencias que a Seguradora

pratiCar, após o sinistro, nãó importam por si só, no reconheci

mento da-obrigação-de pagar a indenização réelamada,

CLÁUSULA 15? - PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO

15,1 -- O Segurado- obrigar-se-á a remeter ao Finan

Ciador e este à Seguradora, todos os documentos que comprovem o

seu direito à indenização.

15,2 - As indenizações ' serão pagai- dentro dos pra

zos previstos nas Condições Especiais.

15.3 - As indenizações não poderão ser, em caso ai

gum, acrescidas de juros de mora e multas contratuais previstos

no contrato de Financiamento.

CLAUSULA 16? - ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

16.1 - DecorridoS 365(trezentes e sessenta e cinco)

dias da data do sinistro, sem que haja notificação do mesmo por
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parte dg Eatipulante, do Agente Financeiro, do Segurado ou de quem

Suas vezes fizer, dar-ss-á, automaticamente, a perda:dO direito- 'à
indenização.'

CLAUSULA 17? - PERDA DE INDENIzAÇÃO

17.1 = A inobservância das obrigações convenciona

das nas Cláusulas desta apólice por parte do Segurado ou do Finan

ciador, isentará a Seguradora da obrigação de pagar qualquer inde-

nização com base no presente seguro.

CLÁUSULA 18? - CESSÃO DE DIREITOS

18.1 - O direito da indenização-resultante da e pre

sente apólice poderá ser cedido total ou parcialmente pelo Finan-

ciador, desde que notificada_ previamente a Seguradora.'

CLAUSULA 19? - SUB-ROGAÇÃO DE DIREITOS

- '.19,1 A Seguradora, uma vez paga 4 indenização de

sinistro, fica sub-rogada ate a- concorrência desta indenização,nos

direitos e ações do Segurado contra terceiros, eujoa atos ou fatos

tenham dado causa ao prejniza indenizado, podendo exigir dó Sego

rado ou do Financiador,em qualquer tempo, o instrumento de- ces

são e os documentos hábeía para o- exercício desses direitos.

19.2 - Declara-se que o Segurado não . pode praticar

qualquer ato que venha a prejudicar o direito de sub-rogação da

Seguradora contra terceiros- responsáveis pelos sinistros cobertos-

pela apólice, bemcomo a realizar com es mesmos acordos ou transa

ções.	 •

CLAUSULA 20? CADUCIDADE DO SEGURO 

20-1 - Dar-se-á, automatiOamente, a caducidade do

contrato, ficando a Seguradora isenta de qualquer responsabili

dade por este seguro:

a) case haja fraude ou tentativa de fraude, simu
lendo um sinistro ouagravando as Consegue
cias de um sinistro, para Obter indenizaçao4

b) caso haja reclamação dolosa, sob qualquer pon
t2 de vista ou baseada em declarações falses,
ou emprego de quaisquer meios culposos e aimu
lações para obter indenização que não for de
vida.

CLÁUSULA 21? - CANCELAMENTO

21.1 - 'O presente seguro ficará cancelado, inde

pendentemente de notificação, interpelação ou Proteato, no caso

de não Ser o premio pego no prazo devido.

21.2 - O presente seguro poderã,ser readindide a

qualquer tempo, parcial ou totalmente, mediante acordo entre as

partes contratantes, sendo que a Seguradora reterá o premio dal

culado na base "pro-rata-temporis" pelo período decorrido.

PARTE II

SEGURO COMPREENSIVO ESPECIAL ESTIPULADO .PELO BANCO

NACIONAL DA HABITAÇÃO 

ANEXO N9 01 - MODELO .DE APÓLICE

ANEXO N9 02 - MODELO DE PROPOSTA

ANEXO N9 03 - CONDIÇÕES ESPECIAIS

ANEXO N9 04 - CONDIÇÕES-PARTICULARES

RISCOS DE DANOS FÍSICOS

ANEXO N9 05 - CONDIÇÕES PARTICULARES

RISCOS DE MORTE E INVA

LIDEZ PERMANENTE

ANEXO N9 06 - CONDIÇÕES PARTICULARES

RISCO DE RESPONSABILI-

DADE CIVIL DD ccwspluroR
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..(SEGURADORA)
Condições Gerais, Especiais e Particulares desta propos
Segur0-ffiabitacional.

Pela presente propomos à 	

sob -as
ta, um
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(ESPAÇO RESERVADO AOS DADOS- RELATIVOS A SEGURADORA)

APÓLICE DE SEGURO HABITACIONAL

Apólice. n9	 Renova apólice n9
Importância Segurada	 Premio: a cobrar

-(a declarar )

A..	 .....	 .....	 .....	 .

seguir denominada "Seguradora', tendo em vista as declarações
-(SEGURADORA)

assinadas pelo "Proponente" 	  a seguir
denominadó -"Segurado"-, domiciliado	 . 	  e
conatanteda--"Proposta" ou dê • outros documentos que, -servindo .
de base às garantias da presente Apólice, ficaM fazendo parte
integrante deáté contrato, obriga-se a indenizar de acordo com
as suas Condições Geraisi, Especiais e Particulares, os prejül
zos que o , Segurado, ou seu- beneficiário, possa sofrer em conse
qüência àá reali.Sãçãó dês riscos previstos nas Condições Espe

O presente contrato vigorará pâ:6 prazo de- ...
	  a partir de zero hora do dia 	  de 	

de 19-...e a terminar azerohora do dia	 de ....
-

----	 --de-157.
Para validade do presente contrató;a Segura

dora repreSeetadâ por seu'procurador; assineestaApOlice, na
. Cidade dé-	 dias-de	 19,.

	

,.. de	 .... de 19- .

(SEGURADORA)

ESPAÇO DESTINADO AOS DADOS RELATIVOS A SEGURADORA

PROPOSTA DE SEGURO HABITACIONAL

Razão Social: 	
Ramo do negócio: 	 .....	 . .....	 ........
Endereço: 	 	 . .

Especificação: Ver Condições Gerais, Especiais
' Particulares da Apólice.

Duração-do contrato:

Inrció-è NenciMento- do Seguro: de Zero hora do- dia	 de ..„.
de	 zero- tóta do dia ... de 	

' cle	 ..

Prendo: -Cobrança Mensal através de notas de seguro.

Declaramos que todas as informações 	 contidas
nesta "Proposta" são completas e verdadeiras e assumimos a res-
ponSabilidade de sua exatidão, autorizando a Seguradora, caso
a aceite, a emitir a respectiva apólice,

de 	  de 19..

CONDIÇÕES ESPECIAIS RELATIVAS AO SEGURO COMPREENSI
VO ESPECIAL; INTEGRANTE DA APÓLICE HABITACIONAL, E
MITIDA PELA (Seguradora Líder) ,ESTIPULADA PELO BAN
CO-NACIONAL DA BAãITAÇÃO EM FAVOR DOS AGENTES DO
SISTEMA FINANCEIRO DA . HABITACA) E DE SEUS MUTUÁRIOS

CLAUSULA_19' - DOS :SEGURADOS

Os 'Segurados . são as pessoas expressamente menciona
das como tais nas Condições Particulares.

CLAUSULA 	 - DOS FINANCIADORES 

Para efeito destas COndições, definem-se- como Finan
ciadores os Agentes que compõem o Sistema Financeiro da Habitação,
bem dómo as pessoas físicas ou jurídicas cessionárias de créditos
originados nesse Sistema.

CLAUSULA 	 - COBERTURAS 'CONTRATADAS

-O ESTIPULANTE contrata, por esta Apólice, es cober
turas definidas tas Condições Particulares. anexas:parar-as opera,:
ções de financiamento vinculadas ao Sistema Financeimó dá Habita
ção, abrangendo os seguintes riscos:

- danos físicos dos imóveis;
II - morte. e invalidez permanente;

III responsabilidade civil do construtor.

CLAUSULA 4?—, OBJETO DO SEGURO-

^ A Seguradora -garante, (1én-ti-ti-dós liMitei' ' ' expres-
samente convencionados tas Condições Particulares desta Apólice:

a)-quitação-utotal. ou-parcial, do Saldo devedor doiC -
• financ:Lamettos, bem como,orelativo às promeSSas_de_financiamentge

concedidos a pessoas físicas seguradas, nos Caãos' ,dé-7 ffiõrté e-
invalidez permanente;	 , _

b) prejui2os'dècOrrentes de danos ^Material
dentes nos imóveis a que se destina a proteção dó-Seqütc,
contratada;

c) prejuízos causados a terceiros, decorrentes
responsabilidade civil do Segurado.

CLÁUSULA. 5? - ÂMBITO DO SEGURO

5-1 - Esta Apólice abrange todas as operações pre
vistas nós programas dó Estipulante; realizadas pelos Financiado
res durantè o périodo de. vigéncia da mesma apalice, bem como- - as
realizadas ém data anterior, desde que não contrariem as Condi
cOes,que regem o presente seguro..

3.2 - EM decorrencia do previsto:tétta
Seguradora obriga-se a considerar como imediatamente.édbettaa'tan''
to as operações que-vierem a ser celerádaS deSde'o:iníCiods,
gencia desta Apólice-, quanto as já existentes néSSardata, sénn
do, assim, aplicáveis às presentes Condições á todos cssi,nistrs''

• .	 -•	 -
que ocorrerem durante ó período ein•que viger'-athesMa'AjDólice.

5.3 - A - cobertura desta Apólice abrange,Ago
• e seus respectivos financiamentos, h 'um mestomunicipiót_esere
laçãç a um mesmo adquirerl. te de habitação-. .

- No caso em que tiver sido financiado,
através do Sistema Financeiro da Habitação, mais de um imóvel ao .

mesmo adquirente, no mesmo município, considera-se, 	 excepcional:,
mente, admissivel a cobertura abranger 2(dois) imóveis e 	 seus
respectivos financiamentos, ate transcorrer o prazo de -.:180 -(CenU..„,
e oitenta) dias, contados da data do "habite-se" concedido em se„

gundo lugar, considerados os 2(dois) imóveis em causa.

5.3.2 - Admite-se,ainda, a perSistUcia 	 de,

cobertura, em exceção ao princípio estabelecido no	 5--.-3.
anterior, nos casos de financiamento tendo por objeto imóveis ,-
destinados a abrigar serviços ou. equipamentos cómunitários,

CLAUSULA 6  - TAXASE.PREMIOS 

6.1 - As taxas de prémio deste seguro, bem como-
os critérios para seu cálculo, estão indicados nas. respectivas
Condições Particulares.

• -6-1.1 - Caberá às Normas'e Rotinas a quê se
reporta a Cláusula 23,a especificação dos procedimentós a- 'se
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rem adotados para a aplicação do previsto neáte subitem às ope-
rações correspondentes.

6.2 - Os prémios relativos ao conjunto de cober
turas previstas mas Condições Particulares desta Apólice, para
os contratos de financiamento de imóveis prontos, em fase de
amortização da dívida, assinados até 31 de dezembro de 1974, se
xão calculados cóm aplicação da taxa mensal de 0,04833% (quatro,
mil, oitocentos é trinta e trás centésimos de Milésimbs por ceh
to) ao valor total do financiamento, e corrigidos ha forma do
disposto- ha Cláusula 9, subitem 9.3, destas-Condições Especiais.

63 - Havendo financiamentoscomplementares para
aquisição- oti construção de um mesmo iffióVel, as taxas pertinen
tas incidirão sobre os financiamentos considerados em seu con
junto, respeitados os prazos da cada um.

6.4 Para cada período de 6(seis) Meses comple-
tos de cobertura, será -determinadas mos meses de janeiro e ju
lho de cada ano, para todas as Regiões do Sistema Financeiro da
Habitação conjuntamente, e fera todas as coberturas simultanea
mente, a relação entre sinistros e prêmios,

'	 - Essa relação conaideradu
a) como sinistrow,-o-montante.dos las

lora* Correspondentes As indenizações relativas- as sinistros
avisados no período de avaliação;

b) Como prêmios, o montante dos va	 ,
	lOree COrrespondentes aos Prêmios emitidos de Competência 	 do

leerlodo de avaliação.
-6.4.2 - A relação será calculada em função-

de sinistrose de prêmios, avaliados em UPC, nas seguintes da
teta:

a) sinistro - na data de sua ()cor,

	

rencia ou de-seu aviso,se este último for feito há mais de	 90	 •
(noventa) dias daquela;

b) premio - na data do vencimento da
Nota de Seguro respectiva,

6--4.3 - Apurados sinistros- e prémios na- for:
ma dos subitent 6.4.1 e 6.4.2 anteriormente citados, a nível ma
cional, determinar-se-á a- razão de sinistros sobre -prêmios. Se
esta:relaçãó for superior a 0.85(oitenta e cinco centésimos); as
taxas do Seguro tanto as 40 item 6.2 desta Cláusula, como as
previstas nas .Condições Particulares desta Apólice -, serão rea
justadas., de forma a reduzir a relação do limite considerado., le_
vendo-sé emcOnta._taphém..a tendência demonstrada por uma se,
rie histõriCa ' de, mo mínimo, 8 semestres,contados a partir de
1972, ou, ma imPOSsibilidade do reajuste da taxa, o Estípulante

	

suprirá' as 'tegUradorat Líderes dos recursõs necessários 	 'para
fazer face Sb prejülto excedente ao da percentagem acima indicada.

6.4.4 - Independentemente da apuração con-
junta prevista nos subitens 6.4.1, 6.4.2 e 6.4.3 - desta Cláusula,
verificar,set-e, taffibem, iSóladaffiente,a relação sinistro/premio pe
ta a--cobertura relativa ao ritco de responsabilidade civil do
Construtor. Se essa relação - for Superior a 0,85(oitenta é cinco
~testamos"), a,..taxa desta cobertura será revista, isoladamente.qt.

6.4.5 - As novas taxas nue vierem a ser apu
radas porforça das disposições Constantes dos subitens anterio
rés entrarão automaticamente em Vigor, mos meses de abril e outu
Iro de cada ano,

CLÁUSULA 7? - LIMITES MÁXIMOS DE COBERTURA

Os limites máximos de cobertura admitidos-por
tas Condiçóes são os-indioados nas Condições Particulares desta
Apólice.

CLÁUSULA - 8  - =REAÇÃO DAS OPERACÕES E RECOLHIMENTO DE PRÊMIOS 

8.1 - O Financiador se obriga a comunicar à Segu
tadora, ate o dia 10-Ides) do mês seguinte à sua realização,todas

as novas operações que, juntamente com as já existentes, serão
abrangidas pela presente Apólice, informando todos os elementos
necessários à averbação.

8.2 . - O premio do seguro é mensal, e calculado con
forme previsto na Cláusula 6 destas Condições Especiais,de acor
do com o plano de reajustamento das prestações, constante do inc
truffiento caracterizador da operação.

- O previsto neste item não se aplica
ao seguro de responsabilidade civil do construtor.

- Mensalmente, a Seguradora apresentará ao Ti
nanciador:uma conta de prêmios -em cruzeiros e UPC, calculada na
forma prevista nas Normas e Rotinas desta Apólice,

8.4 - Opagamento do premio relativo a- toda e qual
quer cobertura e-da inteira responsabilidade do Financiador.

8.4.1 - Não elidirá essa reSponsabilidade,em
nenhuma hipótese, a ocorrência de atraso nos pagamentos dos com
promissos pelo Segurado.

CLAUSULA 9? - CORREÇÃO-AUTOMÁTICA DAS IMPORTÂNCIAS SEGURADAS 

RESPECTIVOS PRÉMIOS 

• 9.1 Obrigam-se,- a-Seguradora-e o Financiador, a
considerar ás importâncias seguradas, mencionadas nas Condições-
Particulares, assim como os respectivos prêmios, corrigidos auto
maticamente, nas formas previstas nos regulamentos e demais atos
do Estipulante disponentes sobre a matéria.,

4.2 ~ante o período de Oonattução, inclualve o
da execução dos assim -denominados "programas" das Cooperativas'
Habitacionais, qualquer que seja a forma e o tipo de pagamentos
contratados, a correção monetária do premio do seguro será equi
valente A prevista Para o saldo devedor.

8.3-- A correção dos prémios durante o 	 período
de amortização se fará nas datas de reajustamento fixadas 	 no
respectivo Contrato de financiamento e Mediante a aplicaçãO
dos metmos Inclicea determinadores de alteração do encargo men
sal.'

.CLAUSULA 10? - AUTOMATICIDADE DAS COBERTURAS 

10.1 - O Estipplante convenciona coma Segurado
ra que serão efetuados os seguros de todas as operações constam.
tas dos programas do Banco Secional da Habitação, a que. 'aludem
os- subitens. 5.1 e 5.2' antecedentes, de adórdo voe o previeto
nestas Condições e nas 'Condições Particulares da-presente Apalioa.

* 10.2 - A automaticidade da coberturae o
ples fató do recebimento dopremío -não importam, por si sós, no
irrestrito e incondicional reconhecimento da obrigação de • a
Seguradora efetuar o pagamento da indenização, que 	 dependerá .
cia verificação, em cada caso, do enquadramento do sinistro- ocor
rido nas Condições-desta Apólice. 	 itn

CLÁUSULA li? - AVISOS E COMUNICAÇõES

Todo e qualquer aviso ou comunicação procedente
do Segurado, ou de quem suas vezes fizer. devera ser feito por
escrito, por intermédio do Financiador.

CLAUSULA 12? AURAVAÇÃO DO PISCO-

12.1 - O Financiador fica- obrigado a comunicar
imediatamente á Seguradora qualquer . ..informação desfavorável re
1-ativa ac, objeto do seguro que chegue- ao seu conhecimento, as-
sim como qualquer fato que possa agravar os riscos aceitos.

12.2 - O Financiador deverá, igualmente, cientifi
car à Seguradora, dentro de 30 (trinta) dias da data em que rece
bar a informação. de,todo acontecimento -que possa -constituir ~IS

•



CLAUSULA 22? - PERDA DE DIREITO
Dar-se-á,1automaticamentg„ a caducidade do Seguro,

ficando a Seguradora isenta- de qualquer responsabilidade;

a) caso haja fraude ou tentativa de fraude, 	 simu

lando um sinistro ou agravando as consequências. ..de um sinistro,pa

ra Obter indenização;
h) caso haja reclamação dolosa sob qualquer ponto

de vista, ou baseada em declarações falsas, ou emprego de quais

quer meios culposo s ou simulações pára obter indenização que pão

for devida;.
c) no caso previsto no subitem 5.3.1 destas Condi

çOes, hipótese em que a caducidade ocorrer á a 180 .(cento e oiten-

ta) dias da concessão do "habite-se" relativo ao seguro referen

te ao segundo financiamento;

CLAUSULA 17? - PENAS CONVENCIONAIS

17.1 - A averbação das operações após 30(trinta)di
as do prazo previsto no subitem 8.1 dá Cláusula oitava destas Coa

dições sujeitará o Financiador A multa de 2% (dois por cento)sobre
c valor do prêmio devidc,,pordecendio ou fração de atraso,
prejuízo da aplicação da correção monetária cabível.

sem

ameaça de perda, direta ou indireta, interessando aos riscos co-

* bertos pela presente Apólice.

CLAUSULA 13? - DIREITO DE CONTROLE

'A Seguradora se reserva o direito de exigir do

Financiador quaisquer doCtimentoS necessários plena elucidação/
----Sinistro, bem-como ci de 'procede r As inspeções para esseefei

to. necessárias; Cabendo- ao'Financiador cooperar .nesse +.sentido,
_incIusiVe forneeefido-as provas e os esclarecimentos solicitados:

15.1: - G Segurado, Cu quem suas vezes fizer, deve

rã provar satisfatoriamente a ocbrrenci a do sinistro, -bem como

relatar todas as circunstancias relacionadas ao evento, ficando

facultada a Seguradora a adoção de 'medidas tendentes à plena élu

citação do fato, caberião ao Segurado prestar-l he a assistência

que for nedeaseria a tal fim.

15,2 Nenhuma providenc ia do Segurado que impli

(lar em compromisso para a Seguradora será reconhecida como vali

.da, a 
menos que venha a Seguradora a,manifestar sua aquiescAn-

cia, a respeito.

1.5, 3 - Todas as despesas efetuada s com a domproVa

ção regular do sinistro a produção de documentos de habilitação

correrão por conta do Financiador, salvo-as diretamente realiza-

das ou autorizadas pela Seguradora,

15,4 - A Segurador a poderá exigir atestados ou cer

tidões de autoridades competentes, bem como comprovação do resul

tado dè inquéritos ou processos instaurados em virtude do	 fato

que produziu o sinistro.
15.5 - Os atos ou providencias que a Seguradora

praticar, relativos ao exercício do direito, reconheCido no su-

bitem 15.1, para obterplena elucidação do fato, após- o sinistro,

não importarão, por Si sós, no reconhecimento da obrigação de pa-

gar a indenização reclamada.

CLAUSULA 16? - PAGAMENT O DE INDENIZAÇÃO

16.1 - AS indenizações desta Apólice serão sempre

pagas ao Financiador, ressalvados os casos de reposição, especifi

camente previstos nas Condições particulares.
16,2 - O pagamento das indenizações para os- siniS

tros, com a dociimehtaçãó complementada ate o dia 25 de cada más,
processar-50 á ate o dia 25-(vinte e cinco) do más seguinte ao do
recebimento, pela Seguradora, da totalidade dos documentos que

permitam concluir o exame da Cobertu ra e calcular o valor da inde

hização devida.,

Dezembro de 1977

'1-8.2 - Esta Clausula não
'poderá ser invOçada. para

os sinistros que não se enquadrem dentro -das Condições de cober-

tura desta Apólice.

CLAUSULA 19? - VIGÉNCIA-bo SEGURO E SUA RESCISÃO
19,1 - Esta Apólice tem *vigência anual, que se ini

ciará. em 81 de julho de 1977 -, e,. Salvo a-hipótese de cancelamento

prevista nó subitem -seguinte ' entenderse-a renóvada,,,por	 igual

período, automátic a e Sucessivamente.

19.2 - Admitir-Se- a o- canceiamentO-desta APOlice

mediante aviso prévio de 60(sessenta) dias, dirigido 
peio Estipu

lente A. Seguradora, Ou viceversa, comunicando, por escrito, tal.

intenção.

20,1 - A Seguradora, ao pagar a indenilação, fica

sub-rogada nos direitos e ações do Segurado contra terceiros, cu-

jos atos ou fatos tenham dado .causa ao prejuízo indenizado, poden
do exigir, conforme o caso, do Financiado r mu.do Segurado, em,

nualquer'temporinstrumenta de cessão adequado é temais documentos

hábeis' para ó exercício desses direitos,
20.2 - É exigido do Segurado que não pratique qual

quer ato que venha a. prejudicar o direito de- sub-rogação da SeqU

radota contra terceiros, responsáveis pelos sinistros cobertos pe.

la Apólice, não se permitindo venha a fazer o Segurado, com os

mesmos, acordos ou transaçõe s suscetíveis de elidir tal direito.

CiAUSULA 21? - EXTINÇÃO DA RESPONSABILIDADE INDENITARIA

O EStipulante convenciona com- a Seguradora que a

extinção da responsabilidade indenitari a desta ()Correr á nos casos

e prazos previstos nas respectivas Condições Particulares-
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CLAUSULA 14? DECLARA õES INEXATAS
14.1 - O Financiador deverá declarar, de modo exa

to e completo, todas as circunstancias. do seu_conhecimento guapos

sam influir na aceitação e taxação do risco, que vierem a oco!

rer durante a vigência desta

O Finandiadór seohriga 'a facilitar á Segu

radora, pot . tódos os meios ao sexi alcance,-as VerifiCãçõeS - que

se fizerem necessárias ao controle 'da exatidão das informações

que prestar.

CLAUSULA 15? = SINISTROS

DIÁRIO OFICIAL (Seção I	 -Parte II)

1-7.2 - O pagamento do prémio fora dos prazos pre-

vistos mas Normas e Rotinas, a que alude a Cláusula 24?
	 destas

Condições, sujeitará o Financiador ao pagamento da multa de 2%

(dois por cento-) ,por dedândi ó ou fração de atraso ,sobre o premio

devido, sem prejuízo da aplicação da correção monetária cabível.

17.3 - A falta de pagamento da indenização, no
prago fixado mo item 16.2 da Cláusula- 16? destas Condições, sujei
tara a Seguradora ao pagamento da multa de 2% (dois por cento) so
bre o valor da indenização devida, para cada dedândio ou fração de
atraso, sem prejuízo da aplicação.ta_correçãO ~etária CablVel.

"CLAUSÓLA.18? - ERBOS " E thdásõis
• 18,1 - NOS- casos de sinistros emnue,se :.observar

erro ou omissão na formalização do seguró, assim entendido
s a in-

fornação de dados incorretos sobre a operaçã o ou a ausóncia de e.

lamentos caracterizadoresedesta,a indepizaçéoeeré pagapressu
pondo-Se a inexistencia de tal erro ou omissão, ressalvado,porém,

A Seguradora, o direito de cdbrar, se- 'foi o caso, a diferença de

premio.	 '

CLAUSULA 20? = SUB-ROGA ÃO DE DIREITOS
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d) por ocasião da praça. ou do segundo público lei
ião; respectivamente, nos casos em que a dívida for executada ju

op s4rajt~A1nénteporinadimplemento contratual do Segurado;

èj' quando do trânsito em júlgàdó da Sentença que
-declarar rescindido o . contrato de promessa de compra e venda ou
de- locação,cont.opçãa.de'compra.

,11

CLAUSULA 23?: .-T,CONCORRENCIA DE APÓLICES

23.1- Em caso de sinistros cobertos pelepresen.
té Apólice, excetuados os relativoa 'is - CObeffures constantâciaa

- COndi.ções i'artio4-eres'paraès riscos de MOrté e invalidez per
manente, se fer apurada a• coexistência de seguros cobrindo opus

-mos riscos, a distribuição das ' responsabilidades pelas Apólices
-coexistentes ob'ede'cerá às Seguintes Condições:

_
a) calcular-se-á a indenização por Apólice,

como se fosse esta a única existente para garantir o prejuizoye
rificado, -observando-se, fera tanto, as Condições Gerais e Parti
Cuiarea-deste;'

b) a indenização deVida, a cargo de cada
Apólice, corresponderá aos valores obtidos pela distribuição do
prejuízo Proporcionalmente AS indenizações calculadas na forma.
prevista na alínea a.

. 23,2 - A Seguradora deata Apólice pagará a totali
dade da indenização devida por esta mesma Apólice- é se ressarci
xá junto às Seguradoras emitentes -das ApÉaices-coexistentes, obe
decido, pata çssé efeito, o disposto no subitem anterior.

CLAUSULA 24? - NORMAS E ROTINAS

EM face das peculiaridades dos Programas abrangi
-dos pelas coberturas desta Apólice, o Estipulante,respeitades as
Condições ora padtuadas, estabeleóerá as Normas e Rotinas aplicá
veie à . averkiwção das operações, bem como -à liquidação dos sinia
troe, cujas disposições serão de cumprimento obrigatório pela Se
guradora. Estas Normas serãO divulgadas às Seguradoras Líderes
por intermédio do IRB.

CLAUSULA 25? - LIQUIDAÇÃO DOS SINISTROS

É de competência exclusiva do Estipulante baixar
normas, em coordenação com o IRE, sobre liquidação de sinistros,
em âmbito naelonal, bem como decidir sobre os casos particulares.
A decisão do-Estipulante sobré um determinado caso revestir-se-
á sempre de caráter de obrigatoriedade para a Seguradora.

CLAUSULA 26? - CONDIÇÃO TRANSITÓRIA

A revisão da taxa a , que se refere a Cláusula 6a.,
anterior, stibitem 6.4 e respectivos subitens, relativa à cobertu
ra aplicável à responsabilidade civil do construtor, será feita
após decorridos os priméiros 24 (vinte e quatro) meses de vige/1-
cia efetiva daquela cobertura.

CLAUSULA 27? - REVOGAÇÃO

Estas Condições Especiais prevalecerão no que con
traditarem com as Condições Gerais da Apólice.

I - CONDIÇÕES PARTICULARES PARA

OS RISCOS DE DANOS FISICOS 

CLAUSULA la - DEFINIÇÃO DOS SEGURADOS 

São Segtirados- as pessoas flsioas ou jurldicas.vin
culadas às operações abrangidas pelos programas do Estipulante,
na qualidade de:

a) adquirentes-)
b) proditentes compradores;
c) financiadores;
d) construtores.

. CLAUSULA 2? - OBJETO DO SEGURO

2.1 -• A coberturaconcedida pelo presente ,,Beguro
:aplica-se aos imóveis, objeto das- cPerações abrangidas.,,fe):os
programas -dkl-Estipulante, construídos Ou-em fase de construção,

Je ainda -aos imóveis residenciais ou destinad0M-~k94,g,e.g4pa
mentos comunitários que tenham sido dados em garantia a Finan
ciadores.

2.2 - Não se aplica a cobertura ora prevista, aos
imóveis- objeto de financiamentos contratados no programa FIMACO,
ressalvadas as operações .pertinentes ao Subprograma:RECON,

CLAUSULA 3? - RISCOS COBERTOS

•	 .	 •3.1 - Estão cobertos ~estai -Condições todos oa

ris~ que fossam afetar o,objeto do seguro, ocasionando!

a) _incêndio).-
b) explosão;
c) desmoronamento total;
d) desmoronamento parcial, assim entendido

a destruição ou.desabamento . de paredes,
vigas ou outro elemento estrutural: o. .

e) ameaça de desmoronamento, devidamente com
provada;

f) destelhamento;
g) inundação ou alagamento.

3.2 - Com exceção dos riscos previstos nas alíneas
a e b do subitem 3,1, todos ce citados no mesmo subitem deverão
ser decorrentes. de eventos de causa externa, assim- -entendidos os
causados por força que, atuandO.de fora Para dentro; sobre o pré
diõ ou sobre o solo ou subsolo em que o mesmo sé ache edifica-
do, lhe causem danos, excluindo-se, por conseguinte, todo e qual
quer dano sofrido pelo prédio ou benfeitorias, que seja causado
por seus próprios componentes,semsue sobre eles atue iqualquer
força anormal.

CLAUSULA 4? - RISCOS EXCLU1DOS 

4.1 - Esta Apólice não responderá pelos prejuízos
que se verificarem em decorrencia, direta oh indireta,dé:

a) atos de autoridades públicas, salvo se pa
ra evitar propagação de danos cobertos por
esta Apólice).

b) atoa de inimigos estrangeiros, operações
de <guerra anteriores ou posteriores
sua declaração, guerra civil, revolução,
rebelião, motim, greve, ato emanado- 	 de
administração de qualquer área sob 	 lei
marcial ou em estado de sítio;-

c) extravio, roubo ou furto, ainda que te-
nham. ocorrido durante qualquer dos. even:
tos abrangidos pela Cláusula 3a;

d) qualquer perda, destruição ou dano de
'quaisquer bens materiais, bem como qual-,
quer prejuízo, despesa ou dano emergente,
e ainda responsabilidade legal de qualquer

natureza, direta ou indiretamente causados
por, resultantes de, ou para os quais- te-
nham Contribuído radiações iónizantes ou de
contaminação pela radioatividade de qual-
quer combustível nuclear ou de- quaIquer " re
síduo nuclear, resultante de combustão- -de
terial nuclear. Para fins desta exclusão,
o termo "combustão" abrangerá qualquerpro
cesso auto-sustentador dé fissão nuclear;



CLAUSULA 8? - LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO.

O limite máximo. de indenização Pára O total de st

histros resultantes de um mesmo evento, na Mesma localidade, é de
UPCs.300.000(trezentos mil)

'CLAUSULA	 - SINISTROS
10.1 - Em caso de sinistro, o Segurado deverá dar

imediato aviso ao Fimanciador, é este á Seguradora.

10-2 - Avisado o sinistro á Seguradora, o Financia.

dor se habilitará , em nome é por conta do Segurado,ao recebimento.

da indenização, para tanto apresentan do toda a documentação com

-probatória de seus direitos.

CLAUSULA	 INDENIZNj'ÃO

Será igual ao valor nééessário à reposição

bem. sinistrado.

CLAUSULA 12? - REPOSIÇÃO

12.1'- A Seguradora, em atendimento ao dever de

indenizar ó Segúradó, obriga-se a providenci ar , por sua contae

risco, a reposição do imóvel destruido ou danificado, resti-,
tuindo-o a estado equivalente àquele em que Se encontrava me
diatamente antes do sinistro.

12.2 - No caso de comprovada impossibilidade ou
contra-indicação da reposição mencionada no subitem . 12.1 acima,

a indenização será prestada mediante pagamento em dinheiro, no

prazo m'4.ximO de 30 (trinta-) dias, ao Financiador, por donta do
Segurado, com a prévia anuência do Estipulante.

12.3 - Para os sinistros odorridoS nos imóveis
em construção, a Seguradora poderá. optar entre o pagamento da

indenização em dinheiro OU- a reposição prevista" nó subitem 12.1

acima.

CLAUSULA 13? - SEGURO SOBRE FRAÇÕES AUTÓNOMAS DE EDIFÍCIO EM

CONDOMÍNIO 

No caso, de edifícios em condomínio , no objeto

do seguro estão compreendidas as partes privativas, comuns e

instalações, na proporçã o do interesse do condómino segurado.

CLAUSULA 14? - INICIO E TÉRMINO DA RESPONSABILIDADE 

O inrció e o término da responsabilidade da Se
guradora, com relação a cada imóvel segurado-por estasÇondiçiiet,
coincidirá sempre. com o interesse segurável, conforme definido

nas Normas e Rotinas desta Apólice,

CLAUSULA	 - ExTIN ÃO DA RESPONSABILIDADE

Ocorrerá a extinção da responsabilidade da Segu-

a) no caso de, ocorrendo o sinistro; ter o Segura
do efetuado os reparos necessári os por	 sua

conta-e risco;

radora:

DIÁRIO OFICIAL (Seção I 	 Farte,

ciamento, conforme estabelecido nas Normas e Rotinas pertinentes.

Para os imóveis em construção , é o valor pelo qual foi contratada

a construção, constante do instrument o assinado com o Financiador.
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e) 
qualquer perda, destruição, dano-ou respon
sabilidade legal direta ou	 indiretamente

causados por, resultanteede ,Qu Para os quais

tenha contribUido material de aroasnucleares;

f) USO e desgaste,

, 4.2 -.Entende-se por uso e desgaste os danos

verificados eXélusivamente em razão do.decurso do tempo -e da-

utilização normal da coisa, ainda que
"cumulativamente, a:

a) revestimentos,
b) instalações elétricas;

c) instalações hidráuiicaS;
clY pintura;
e) esquadrias;
f). vidros-;
g) ferragens;
h) pisos. '

4.2.1 - Não obstante ó disposto na- all

néa f do sUbite0 4-1. à Seguraddra .se obriga a indenizar os

prejuízos causados aos bens relacionados no subitem 4.2, sem

pre que sofrerem danós próVocadós por extensão de riscos inei

dentes nas demais partes do imóvel-
,	

- No caso de reclamações por prejuízos que se

verificarem 
durante quaisquer das ocorréncias mencionadas nesta

Cláusula, assiste Seguradora ' p direito de exigir do Segurado

prova de queos mfsmos prejuízos ou danos tiveram causas inde
pendentes e não foram, pórtanto, de forma alguma, produzidos pe
las referidas ocorrências ou por suas contequên

Cias -

CLAUSULA 5? - PREJU1ZOS INDENIZÁVEIS
São indenizáveis os seguintes prejuízos: 	 .

• aY danos materiais diretamente resultantes dos ris

cos Cobertos

b) danos materiais e despesas decorrentes de pro

vi'dências 
tomadas para combate á propagação

dos riscos cobertos, para á salvaguarda e pro

teção-dos bens descrito s no- instrumento caras

terizadorn da operação a que se refere o imóvel

objeto do seguro;

c) detehtulho do local

d)
encargos mensais devidos pelo Segurado, relati
vos à operação abrangida pela presente Apólice
quando, em caso de sinistro cobert o por estas

• Condições, for constatada a necessidade de de

sócupação do imóvel. 0 primeiro encargo men-

sal indenizáveI é o que se vencer iffiediatamen
té após o aviso -do sinistro , e o último,o que

se vencer até 30(trinta) dias após a conclusão
dos reparos ou reconstrução do imóvel sinistrado;

e) em caso de perda do imóvel e/ou do conteúdo,

	

e desde que o valor da avaliação inicial 	
do

' imóvel que serviu de base para a operação ce-

lebrada com o Financiador não ultrapasse a

1.000 UPCs, será paga uma quantia equivalente,
fio máximo, a 50 UPCs, pela perda do conteúdo.

CLAUSULA e - PREJUÍZOS NÃO INDENIZÁVEIS 

Não são indenizáveis quaisque r prejuízos relativos

a conteúdo, ressalvado o estabelecido no item e da Cláusula 5? •

CLAUSULA 7? - IMPORTÂNCIA SEGURADA

.	 Para efeito de cobrança de prémio, a importânci a se

gurada, para os imóveis construídos,corresponde ao valor da a
valiação inicial do imóvel que Serviu de base para a operaçã o for

melizada no instrumento assinad o com o Finanàiador ou do finan-

CLAUSULA 9' - TAXA
A taxá básica mental para as coberturas previstas-

nestas Condições é de O,0069%-(sessenta e nove décimos-de miiési
mos por cento) e incidirá sobre a importância segurada, como de-

finida ma Cláusula 	 •
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b) após o decurso de 1(um) ano da data da ocarren

-aia do sinistro sem que tenha sido notificado

. o evento ã Seguadora, de acordo Com os.termos

do art. 178 do Código Civil Brasileiro.

-CLAUSULA 16? , REVOGAÇÃO

' ,Safas CohdiçOeS PartiCulates prevalecerão -no que

contraditarem com as CondiçõesEspeciais -da presente ApóliCe,

II - CONDIÇÕES PARTICULARES PARA OS 

RISCOS DE MORTE E DE INVALIDEZ PERMANENTE.

'CLAUSULA 1? - DEFINIÇÃO DOS SEGURADOS 

1.1 São as pessoas físicas, financiadas ou prómis
sarjas. de financiamento em . operações com a finalidade de aquisi-
ção de casa própria, ou, ainda, vinculadas, aos Finànciadores em

outras operações, previstas nos programas do Estipulante, através

de instrumento por este Considerado idOneo. para a produção dos nè
cessários efeitos junto ao seguro,

'cessão de direitos aemanuencia expressa do

financiador !_ formalizada em. instrumento de sub-rogação da dívida,
' não qualifida o cessionário como Segurado nesta'Apól.ice.

1.3 - Não serão admitidos como Segurados:

a) as pessoas Ilsious, vinculadas a Financia
dores em operações tendo por objetivo imo
veie destinados à comercialização;

bl os simplea componentes de renda familiar,
não financiados;

e) as pessoas flaidat, vinculadas a Financia
dores, ha, qualidade -de simples fiadores Ou
garantidores) .ainda que solidários, dasobri
gações assumidas por terceiros.

CLAUSULA.2? - OBJETO DO SEGURO 

A cobertura coneedida Pelo presente Seguro rafe-

re,se ã.morte e invalidez permanente dós segurados definidos na

Cláusula anterior, ressalvadas as exclusões indicadas nestaApaioe.

CLAUSULA 3? - RISCOS COBERTOS 

Estão cobertos pôr esta Apólice os riscos a seguir

discriminados:

-Mbrte, qualquer que seja a causa.

3.2 ,.. Invalidez Permanente, -que ocorrer posterior-

mente à data. ' em que sé eatacterizarem as operações -definidas

sübitem 1.1 da Cláusula 1? destas Condições, causada por aciden

te ou doença) que será comprovada coma apresentação, a Segurado

ra, de declaração do Instituto de Previdencia Social para o qual

contribua o Segurado, ou do laudo emitido por perícia médica cus

teada pela Seguradora, no caão de não existir vinCulação á órgão

previdenciãrio oficial.

CLAUSULA 4e - RISCOS EXCLUÍDOS 

Estão excluídos do presente seguro

4.1 - A invalidez temporária do Segurado, as despe

mas médicas em geral; as diárias hospitalares em geral; os gas-

tos com medicamentoa,os honorários para intervenções cirúrgicas;

as despesas de remoção e correlatos.

4.2 - Os casos de invalidez permanente resultante

de invalidez temporária comprovadamenta existente à ' data da ca

racterização das operações definidas no subitem 1.1 da Cláusula

1? destas Condições.

4,3 - Nos casos em qué o-Segurado se encontrar em'

gozo dê benefício prévidenciário'correspondente a invalidez tem-

porária., quando da dontratação da operação com o 	 Financiador,

considerar-se-á coberta apenas o risco de morte, sendo então,
calculado o prémió Mediante a aplieaçÃo. da taxa de 0,041A3 (qua-

tro mil, cento e quarenta e trás centésimos de milésimos por ceh

to) sobre a importância segurada, em virtudeda-agravação 	 do

rised. '

CLAUSULA se - IMPORTÂNCIA SEGURADA -

5.1-- Para fins de inaidencia de taxa de prémio', a
importância segurada a que ee referem estas Condições correspon-

dera ao valor-que serviu de base á operação„ . assim entendido:

á) o valor do financiamento ou da promessa;

b) o valor da promessa de finanáléçento mmás
poupança. a isntsgralizar,se for o	 ca-
sol ou

ó valor da opção,nos caos de locação
ou ocupação com-opção de compra: .

5.2 No caso- de liquidação parcialda dIVida, à
importância segurada e o préMio serão reduzidos na proporção. do
percentual amortizado, mediante nova comunicação-do Financiadot

ã Seguradora:

CLAUSULA 6? - LIMITE MÁXIMO 

6.1 - O limite máximo dè cobertura garantido- por

estas' Condições, aplicável a cada operaçãp realizada, dorrespon

derã ao valor máXimo . de financiamento admitido pelo Estipulante,

óu fixado &ri norma de grau hierarquia() superiór.

6,2 - O limite máximo de indenização.-para o total

de sinistros resultantes de um mesmo evento, em uma mesma locali

dade, é de 200.000-(duzentos Mil) UPC.

CLAUSULA 7? - INÍCIO E TÉRMINO-DA RESPONSABILIDADE 

7.1 - A responsabilidade da Seguradora ihieia-se

no momento em que o Segurado assinar com o Financiador o instru

mento caracterizador da operação, e termina quando do término do

prazo Contratual ou da extinção-da dívida, plaservado„ém qual-

quer caso, o prazo de vigéncia desta Apólice.

7.1.1 - , A partir de '01...01-78, só será admiti

do, para os efeitos de determinar responsabilidade atribuível ã

Seguradora em função do disposto no subitém 7.1 acima, o documen

to assinado pelo Financiador com o fim expresso de estabelece

vínculo jurídico. com o Segurado-, em virtude de Operação previs

ta nos programas do EAtipulante que atender aos requisitos for

mais exigidos em ato próprio do Estipulante.

7.1,1.1 - Em consequencia do dispos-

to no subitem anterior, as declarações de reserva de unidade

ou recibos de sinal emitidos és conformidade- com a RD n9 30/70,

assinados com empresários até 31.12-74, bem como os instrumen-

tos representativos de simples reserva oleunidadeou recebimen

to de sinal firmados por Financiadores até 31.12.77, perderão

sua validade, com relação ao seguro, em U1,01,78,

	

CLAUSULA '8? - EXTINÇÃO DA RESPONSABILIDADE

EXtingue-se a responsabilidade indenitaria a car

	
,

go da Seguradora quando decorrido 1(um) ano, contado dá data do
aviso de sinistro ao Financiador, sem que a Seguradora • tenha

sido cientificada do evento, caso em que ficará a cargo .6 Fi
hanciador o ónus que seria atribuível a Seguradora, sem prejui
zo doa prazos previstos. no Código Civil Brasileiro.

no
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CLAUSULA 9  - TAXA 

A taxa básica mensal, ressalvado o previsto no su
bitem 6.2 das Condições Especiais, é de 0,04143%(quatro mil,
cento e quarenta e três centésimos de milésimos por cento), a
plicável ã importância segurada, contorne definida ma Cláusula
5e .

CLAUSULA 109 - INDENIZAÇÃO

10.1 - A indenização devida será calculada com
base:

a) no saldo devedor, nos casos de contra
tos de financiamento:

b) no compromisto financeiro do Segurado -
para pot' o Finandiador, mais a poupan
ça a integralizar, se for o caso, nos
casos de promessa de financiamento;

á) nd Valor da opção, nos casos de loca-
-ção -ou Ocupaçao com opção de compra,de
duzido, sé for o cagá:, dapouçança paga.

10.1,1 - No cálculo de tais valores serão
levadas em conta, as caraoterlsticas.dos planos de amortização e
de reajuste das prestações instituídos pelo Estipulante e as -pe
culiaridades doa instrumentos contratuais.

10.2 - O valor apurado Com base nó subitem supra
Será convertido-em UPC, considerando-se o valor desta vigente ã
data do tihittro, sendo esse número de UPC . resuItante,por	 sua	 •
vez,convertido em-cruzeiros na data do-pagamento da indenização,
em funçãó do Valor da UPC. vigente nesta última data.

10,2,1 - Considera-se como data do sinis
tro, no risco de morte, a data do óbito; no risco de invalidei
permanente, a , data da realização- do exame médico que cons
tatou a invalidez. .

104..14 - Ressalva-se, quanto ã
data do sinistro de invalidei, o caso em que sé possa comprovar,
Pelo ~Me médico feito pela Seguradora, a existência de invali
dag em data - anteriorã do referido exame, hipótese em que a data
do sinistro deverá ser fixada no laudo. A fixação de data de in
validez em data anterior ã do exame só poderá- ser feita na hipO
tese de existência de documentação comprobatória.

10.3 - NO casõ dá Comunicação do sinistro ã Segu
radóra ser feita após- 9.0 (noventa) dias, contados da data do, mes
Mo, a conversão em UPC será feita tomando-se o valor desta vigen
te ãdata do aviso-.

10.3.1 - No caso 'em que a comprovação da'
invalidez permanente do mutuário estiver condicionada a ato ofi
ciai posterior -(12ortaria,.-Decreto, etc.) , o . prazo previsto no
subitem anterior será contado a partir da data da.publicação do
ato na imprensa oficial, prevalecendo, no entanto, como data do
sinistros a fixada no documento declaratório da invalidez.-

10.4 - No caso em que tiver havido utilização do
FIEL(BC n9 11/71 do BNH), a indenização abrangerá, também o dé'
bito do Segurado para com -aquele Fundo.

_10.5 - Quando houver mais de um Segurado para a
mesma unidade residencial, inclusive marido é- mulher, 'a indehi
zação será proporcional ã respánsabilidade de cada um, expressa
no instrumento contratual pertinente.

10.5.1 - Inexistindo a indicação de respon
sabilidade acima referida, será adotada a participação propor
cional com que concorrer cada um dos Segurados para a composição
da renda familiar, constante da Ficha Sócio-Econômica.

10.5.2 - O fato de, no instrumento contra
tual, constar a presença- de cônjuge, apenas para os efeitos- de
consentimento exigidos pelo Código Civil Brasileiro, não defere
a este a condição de Segurado pelas presentes Condições, a menos

Seção 1	 Parte 11)	 Dezembro de 1977

que fique coniprovada, pela Ficha Sócio Econômica ou dócumento
equivalente, a sua participação na composição da renda familiar,
caso em que a indenização será devida . na proporção da participa

ção de cada um.
10-5.3 - Excepcionalmente, para as 	 opera

Oes contratadas até 18A8-:68(RD-39/68), inexistindo a Ficha Só
cio-Econômica, cabe ao Financiador providenciar o envio ã Segu
radora de documentos coMprobatOrios dá renda percebida pelos Se
gurados à épódp, da assinatura do instrumento que caracterizou a
operação segurada. Não sendo possível essa comprovação, a inda
nização será rateada uniformemente pelo número de segurados cita
dos no instrumento , contratual, excetuada 4 hipótese de marido. e
mulher, caso em que a cobertura prevalecerá apenas para o cabeça
do casal.

10.5,3.1 - A inexistência de Fi-
cha SaMicr:Eóátônâca pára as operações contratadas a partir de 19.08.68
isentará a Seguradora do pagamento de Aualquer indenização, assu
mindo o Agenten-a responsabilidade que seria atribuída ã .Segura,
dora, .utilizando-se pera sua determinação o procedimento estabe
leáido no subitem 10.5,3 anterior,.

10.6 - Sb, na operação, houver componente de ren
da familiar não finandiadoj a indenização será calculada despre
iando-se os rendimentos do componente.

• 10.6.1 - Nenhuma indenização será devida
por- sinistro ,ocorrido coni o simples ccmponente de renda
liar não financiado,'

10.7 - Excepcionalmente, no caso de operação de
lebrada com menor(ábsolutamente ou relativamente incapaz) e ten-
do sido estritamente observados os critérios - pertinentes estabe
lecidos pelo BNH, a indenização será devida apenas na ocorrência
de morte ou invalidez permanente do pai ou responsável que esti
Ver contratualmente -obrigado ao pagamento das prestações, sendo
este -considerado, então, o- único Segurado nestas Condições.

10.7.1 - Quando, na operação celebrada oam
menor, a responsabilidade pelo pagamento das prestações for atti
buída a ambos os pais ou responsáveis-, serão estes os- Segurados,
observadas, em caso de sinistro, mo que couberem, as disposições
constantes no item 10.5 e respectivoesubitens, para a liquida
ção proporcional,

10.8 -Nas operações abrangidas pelos . programas

do Estipulante para construção de habitaçãp, o valor da indeniza
ção terá por base de cálculo o custo final apurado após a conclu
são dá obra, Sem prejuízo do pagamento da indenização conhecida,
por estimativa, na data do sinistro,

1-0.9 - O valor da, indenização de responsabilida-
de da Seguradora será calculado levando-se em conta que a cober
tura somente se estende e somente se aplica em sua plenitude aos
contratos em que a soma da idade do Segurado mais o prazo da opa
ração -não ultrapasse 80 (oitenta) anos e- 6(seis) meses.

10.9.1 - Excedido o-limite a que te refe-
re o item anterior, a indenização será - determinada consideran-
do-se como financiamento inicial o valor compatível à prestação
contratual no prazo de financiamento máximo permissível, devendo
ser suportado peio Financiador o valor não Pago péla Seguradora
em consequencia do descumprimento do limite citado no subitem 10.9.

10,9.2* - A restrição: deste subitem mão se'
aplica, entretanto, aos instrumentos contratuais:

a) contratados ate 31 de agosto
de. 1970 e suas renegocia0es;

b) contratados após 31 de agosto
de 197-0, nos quais o referido
limite tenha Sido observado
e cujas renegociações tenham
implicado, ou Venham a impli
car, em soma superior ao liMi
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te consideradó,' desde que te
nham decorrido de:

I - negociação institucional,
ou seja, resultante de permis
sivo contido em regra generi
ta instituída pelo. Estipulan
te; ou

II- renegociação por	 perda
. comprovada dé renda.

10,10 - Para efeito do cálculo da indenização,con
sideram-Se tomo tende sido pagos todos os compromissos devidos

. pelo Segurado ate a data de sinistro.

10+1

CLAUSULA 11? - AJUSTAMENTO .

11.1 - Pare os instrumentos firmados tendo por
objeto unidades effi construção com base em custo estimadO,a, taxa
prevista na Cláusula 9? destas Condições incidirá sobre o custo
estimado. 11,2 Quando da apuração do custo final, será
Calculado o premio devido com base no valor efitão determinado,
procedendo-se ao . ajustanientoeáblVel, que levará em conta todo o

período de vigência- da operação.

11.3 - A indenização paga cóM báse em custo es
timadó, independentemente dà data em que tenha ocorrido o si
nistro, será ajustada.pela líder desta , Apólice, desde que o
custo final tenha sido apurado na vigendia desta , mesma ApOlice.

CLAUSULA 12? - REVOGAÇÃO 

. ' Estas Condições PartiCuleres prevalecerão no que
contraditarem; com as Condições Especiais da presente-ApOlice,

CONDIÇÕES PARTICULARES PARA

O_ RISCO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO: CONSTRUTOR

CLÁUSULA 1? DEFINIÇÃO DO SEGURADO

1.1 - Segurado todo tonstrutor responsável por R
xecúção de 4)150 objeto de financiamento vinculado aos programas
de Ettipülante.

1,2 - Pará os efeitos destas Condições, considera-se
Segurado a pessoa física ou jurídica que esteja executando suas
funçõeá dentro do perímetro da obra.

.	 '
CLAUSULA 2.

a  - OBJETO DO SEGURO

O seguro tem por objeto reembolsar o Segurado, ate
o limite máximo da importáncia segurada, das quantias pelo paga-
mento das'quais vier a sér responsável civilmente, em razão de
sentença judicial transitada em julgado, ou de acordo autorizado
de modo expresso- pela Seguradora, e relativas a reclamações por
danos pessoais ou materiais causados a terceiros e'que decorram
de riscos cobertos. 	 •

CLÁUSULA 3? - RISCO COBERTO

Vil do Segurado, caracterizada na forma na
corrente de obra em -execução, especificada

Está coberta por está Seguro Cláusula 2? acima e dea responsabilidade ci

no contrato de finar:

ciamento.

CLÁUSULA 4?. - RISCOS EXCLUÍDOS

Estão excluídas do presente seguro as reclamações

decorrente s de:
a) o disposto no artigo 1245 do Código Civil Brasi

leiro;

tausadoS por, resultantes de, ou para os quais
tenham contribuído radiações ionizantes ou de
contaminação pela radioatividade dê qualquer
combustiveinuclear ou de qualquer resíduo nu
olear, decorrente de combustão de material nu
olear. Para fins dessa exclusão, "combustão"
abrangerá qualquer proceaso auto- sustemtador de
fissão nuclear;

n) qualquer perda, destruição, dano-tu responaabi
lidede legal direta ou indiretamente tausados
por, resultantes de, ou para os quais	 tenha
contribuído material de arrhaa nucleares.

o) danos causados pela ação paulatina de tempera_
tura, vapores, umidade, gases, fumaça e vibra
OeP;

p) prejuízos patrimoniais e lucro* cesáentes não.
resultantes diretamente da responsabilidade ci

.vil põr danos materiais e corporais wberta pi
lo presente contrato; 	 .

q) danos decorrentes da circulação de	 veículos
terrestres fora do perímetro da obra

r) extravio, furto ou roubo;

s) danos causados, ao Segurado, pais, filhos, can
juges, irmãos é demais parentes que oco ele re-
sidam ou que dele dependam economicamente e os
cauSados áós sócios;

t) danoá causados aos empregados ou prepostos do
Segurado-quando a seu serviço1

u) danos a Veículos de terceiros sdb. custõdia do
Segurado, inclusive furto ou roubo:

v) danos causados pela circulação-de veículos de
propriedade de empregados do-Segurado-ou de
terceirós, quando tais veículos estejam even-
tualmente a serviço do Segurado, '

CLÁUSULA 5? - IMPORTÃNCIA SEGURADA,

A importãncia segurada por esta Apólice é , de
5-„000 Unidades Padrão de Capital do BNH, para cada edifício ou
para onda conjunto de,unidades horizontais.

b) danos causados a revestimentoS, pintaras, pá-
tios e jardins de imóveis vizinhos;

c) danos materiais causados a imóveis ou	 seus
cohteúdos pelo derramamento, infiltração
descarga de 'água;	

ou.

E) danos causados por escavações, abertura de gá
lerias, serviços de sondagem- de terreno, bati
Mento ou -colocação de estacas e -alicerces,fun'
daçõeá e Cotielatoa;

•	 e) imposição de multas e fiançes ao Segurado ou
a seus empreiteiros e subempreiteiroa; 

_ f) danos resultantes dá: atos de hostilidades ou
de guerra, tumultos, .rebelião, insurreição,re
volução, confisco, nacionalização, destruição
tu requisição; resultantes de qualquer ato de
autoridade, de fato ou de direito, civil ou
militar; é, em geral, todo e qualquer ato yen
Sequente a- essas ocorrenCias, bem Como . atos
praticados por qualquer pessoa agindo por par
de de; ou em ligação com -qualquer .organia-
ção cujas atlVidades visem- 4 derrubar péla
força ó governó ou instigar a áuà queda, pela
perturbação da ordem política e sóciel do'
país, por meio. de atos de terrorismo, guerra
revolucionária,' subversão ou guerrilhas; .
danos a bens de -terceiros em poder dd Segure
do para guarda ou custódia, transporte,	 uso
ou-manipulação, tu execução de-quaisquer tra
baihos;
responsabilidades essumidas pelo SegUrado por
contratos ou convenções que não sejam corres
pondentes a obrigaçoes civis legais;-

i) danos conSequentes de inadimplgmento de
gações por força exclusiva de contratos
convenções;

'j) atos dolosos praticados pelo Segurado;

1) imposição de aulta eó Segurado, bem como rea
lização de quaiaquer despesas, desde que rela
tivas a ações ou processos criminais;

MY qualquer perda, destruição oudanos de quais
quer bens _materiais, bem como qualquer pre-
juízo, despesa emergente'e qualquer dano cón •
sequente, e ainda, responsabilidade legal: 0
qualquer natureza, direta tu	 indiretamente-

g)

h)

obri
.OU
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-CLAUSULA 6? - LIMITE MÁXIMO DE RESPONSABILIDADE 

, A inportánCia segurada a que alude a Cláusu-
la antecedente representa ó. limite máximo de indenização a ser se
tisféita pela Seguradóra pôr sinistro, ou série de sinistros,resul
tantes de um mesmo evento incidente sobre o mesmo edifício ou: con
junto. de unidades horizonte-IS:

6.2 - A. inportánCia segurada representa,.einda, , o
limite- máximo de indenização a ser satisfeita pela Seguradora cor
siderando-se a totalidade dos sinistros ocorridos durante o perlo
do de cobertura sobre o meato edifício ou conjunto de unidadesho-
rizontais.
CLAUSULA 7? - OBRIGAÇÕES DO SEGURADO

O Segurado se obriga a;

4) der inedieto aviso à Seguradora, por carta regis
.trada ou protocolada, da oCorrência, de qualquer.

• 'feto de qüe poSSa advir responsabilidade civil,
nos termos deste seguro;

,b) comunicar *à-Seguradora, imedietemente t qualquen
reclamaçãó, intimação, carta .ou documento que re-
ceber e que se relacionar com sinistro . .coberto
por este segure;

O) zelar, pelcds) ten(s) ao(s) quel(s) se refere es-
te seguro mantendo-o(s) em bon estado de conserva

-çao, segurança e funcionamento, bem como Cotuni -
car.„-por eScrito,:à Seguradora, qualquer altera.
ção ou mudança, quanto aos. riscos cobertos; e

dl dar ciência à Seguradora da contratação ou do can
, selamento de qualquer outro seguro, referente aos

mesmos riscos previstos, nesta Apólice, .

• CLAUSULA 8? 'MEDIDAS DE SEGURANÇA NOS LOCAIS DE OBRAS

O Segurado deverá óbeervar todas as deterMinações das
autoridades Competentes; nó que se refere a Medidas de segurança e

'prevenção de acidentes,quer quànto à colocação de tapumes-de prote
ção ~ema, quer quanto a execução de própria obra:

CLAUSULA 9? PRÉMIO-.	 -
9.1 - O prêmio deste seguro será. pago de una só vez

e. ehteCfPadamente, e será calculado do seguinte modo:

sl nas construções verticais, para dada edifl
Cio, 9,2(dois décimos) UPC, multiplicados
pelo numero de . pavimentos e pelo numero de
meses estimados para a execução da obre;

b) nas construções. borizontaig, 0¡02,(dois. cen
tésimosl UPC, multiplicados pelo. numero de
unidades- previstes no projeto da obra e pe
10 numero -de Meses estimadoS para asua eme
cução.

• Na eventualidade da ocorrência do disposto na
Cláusula 13,a ,o premio será devido considerando-se o número de me•
ses do prazo remanescente.

9.3 - Em qualquer 'hipótese, o prêmio mínimo devido
é de l(uma) UPC e o .prêmio máximo de 50 (cinquenta) UPC.

CLAUSULA 10? INDENIZAÇÃO,

A indenização- será calculada segundo os seguintes
critérios:

a) apurada a responsabilidade civil/legal do Segu
.rado, noS termos da Cláusula 2a. - Objeto do Se
guro, a Seguradora efetuará o reembolso da repa
ração pecuniária que este tenha sido obrigado ã
pagar;

, dar instruções- ao Segurado quanto a seu proces
samento, intervindo diretamente na Mesma,
lhe convier, ma qualidade de assistente;

.f) :fixada e- indenização devida, seja por sentença
transitada' em: julgado, Seja"pór acordo na for-
ma dá alínea c anterior, a Seguradora efetuar
o reembolso da. importância .a que estiver obri
gada„,no prazo de 30 (trinta) dias, .a contar clã
apresentação dos respectivos documento;

g) .dentro-do limite máximo previsto no Contrato
.de seguro, a Seguradora responderá, também, pe
las custas judiciais do foro civil e pelos ho
norãrios de advogados nomeados de acordo doEt-

: ela.; e ,	.

h) se a indenização á ser paga pelo Segurado com
preender pagamento em dinheiro e prestação de
renda ou- pensão., a Seguradora, dentro do limi-
te de gátantia do seguro, pagará preferencial-
mente 4 primeira.

CLAUSULA 11? - INICIO E. TÉRMINO- DA RESPONSABILIDADE 

. A responsabilidade de Seguradora inicia com a
'instalação do Cantei-rd da obra e termina depois de completada. .a
execução da obra e consequente encerramento, no . local, das . ati
vidadés a ela inerentes.

CLAUSULA 12? - CADUCIDADE DO' SEGURO 

Der,-se-á, autometiCamente, a caducidedo do segUro,
ficando a Seguradora isenta de qualquer -responsabilidade, quando
da rescisão dos contratos .de construção ou de finanCiamento.

CLAUSULA 13? - REVALIDAÇÃO Dó SEGURO 

QuandO s soma das indenizações. pagas por este Se
guro atingir valor igual ou superior ao do- liMite Máxime de res
ponsabilidade da Seguradora, o seguro a que as presentes Condi

Cões se referem será revalidadO, nediánte cobrança 	 automática
novo prêmio.

CLÁUSULA 14? - ;REVOGAÇÃO

Estas -Condições Particulares prevalecerão, no que
contraditarem,.sobre as Condições Especiais desta Apólice.

PARTE III

COBERTURA COMPREENSIVA PARA AS OPERAÇÕES DE FINAKIAMENTO

NÃO ENQUADRADAS NO-SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 

ANEXO N9 01 - MODELO DE APÓLICE

:ANEXO N9 02 - MODELO DE PROPOSTA

ANEXO N9 03 - MODELO DE QUESTIO-
NÁRIO PROPOSTA

ANEXO ' N9 04 - ;-CONDIÇÕES Rsm=as

(ESPAÇO RESERVADO - AOS DADOS RELATIVOS - A SEGURADORA)

APÓLICE DE SEGURO HABITACIONAL
COBERTURA COMPREENSIVA PARA FINANCIAMENTOS NÃO 
ENQUADRADOS NO SISTEMA. FINANCIERO  DA HABITAÇÃO

se

b) a Seguradóra indenizará o montante dos prejuí-
zos regularmente apurados, observando o limite
de responsabilidade;

Apólice n9	 Renova apólice n9
Importáncia Segurada 	 Préttio: a cobrar

c) qualquer acordo, judicial ou extrajudiciel, com
o terceiro prejudicado, seus beneficiários e
herdeiros, só será reconhecido pela Seguradora
se tiver sua prévia anuência;

d) proposta qualquer ação civil, o Segurado dará
imediato aviso desta à Seguradora, nomeando,
de acordo com ela, os advogados de sua defesa;

e) embora não figure na ação, a-Seguradora poderá

A........	 ... ...	 .....	 .	 a seguir
-(Seguradora)

denominada "Seguradora", tendo em vista as declarações assinadas pelo "Propo

gurado", domiciliado ..,...,. ... .. 	  ........	 constante;
da - "PkopoSte" ou de artros docnftentoS que-, servindõ de bage às garantias da
presente Apólice, ficam fazendo parte integrante deste Contrato, obriga-se
a indenizar, de acordo com assuas Condições Gerais e Especiais os prejuízos
que o Segurado, ou seu beneficiário, possam sofrer em consequência da reali
ração dos riscos previstós nas Condições Especiais



,'!.(Seguradora)

ESPAÇO 'DESTINADO AÓS DADOS RELATLVOS. KSEGUMADORA
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0. presente contrata vigorara pela prazo de
de- zero hora do dia ..-- de 	 .	 de 19.., terminando a zero
:hora do	 de 19.:

. Para Validade do presente oontrat°, a.Seguradora, representada por
Seu procurador, assina esta Apólice, na:cidada..eb"	 ,aos.

..	 diaa dá ................de	 . .. :,:."de 19.

. da 19..

CONDTOESESPECIAIS-DA APÓLICE HABITA-
COBERTURA-COMPREENS/VA, PARA

OPESAÇÕESJIWEINANCIAMENTOS-NÃO.:ENQUA.
- DRADAS:NOEISTEMA:EWNWEIR3-DAIMBITA0b:.

CLAUSULA . ?- DEFINIÇÃO DO ESTIPULANTE 

De conformidade com estas- Condições Especiais é ES
TIPULANTE da : presente Apólice a 	 ..... .. .....	 ....

a partir

CLAUSULA 2? - DEFINIÇÃO DO SEGURADO

' PROPOSTA DE SEGURO -HAMITACIONAL

COBERTURA COMPREENSIVA PARA FINANCIAMENTOS NÃO

ENQUADRADOS NO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO

Pela presente,-Propornós
•

sob as Condições Gerais e Especiais constantes , desta proposta,
uffl Seguro Habitacional..

ARAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 	

RAMO DO NEGÓCIO: 	

ENDEREÇO: 	

PRAZO DO SEGURO: ' DE ZERO HORA DE 
A ZERO HORA DE 	  	 /19	 .

PREMIO: Cobrança mensal através de Notas de Seguro-.

Declaramos que todas as informações contidas nesta PRO-
POSTA são completas e verdadeiras e assumimos a responsabilidade
de sua exatidão, autorizando a Seguradora, caso a aceite, a emi
tir a respectiva apólice.

	 ,de 	 de 19..

ANEXOS: Condições Gerais e Especiais do Seguro Habitacional-Co
bertura Compreensiva pára Financiamentos não enquadrados
no Sistema Financeiro da. Habitação.

QUESTIONARIOPROPOSTA (ELEMENTOS MUIMOS)

SEGURO HABITACIONAL - COBERTURA COMPREENSIVA PARA FINANCIAMENTOS

NÃO ENQUADRADOS NO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO 

FINANCIADOR:

DAEOS RELATIVOS AO FINANCIADO:

Name: 	
Endereço: 	
Data do Nascimento: 	 Estado Civil
Profissão : 	  Renda Mensal
local de Trabalho:

DADOS RELATIVOS AO IMÓVEL:

Lacal: 	
Valor: 	 Área Construída 	 Tipo:
EM - constrilçao? 	  Prazo de termino da abra:

DADOS RELATIVOS A3 FINANCIAMENTO:

N9 do ccntrato: 	 Data do =trato:
Prazo: 	 Valor:
Existe outro financiamento sobre o mesto imovel? 	
Em caso afirmativo, especifique:

Exisban outros seguros sobre o mesmo imSvel?
Em casa afirmativo, especifique:	

	

Declaro que todas as informações contidas neste Questionãrio
são completas e verdadeiras e assuma a total responsabilidade de sua exa-
tidão.

........... ..... •.• ......... 	 ..... .......

São Segurados da presente Apólice as pessoas- fisi
cas, devedoras do ESTIPULANTE, nas operações de financiamento- não
enquadradas no Sistema Financeiro da Nabitação,destinadas -^ã aqui

construção, ampliação: Ou reforma  de 4M5Veis residenciais
ou destinadas a abranger serviços-ou equipamentos comunitários,

CLAUSULA 1? - OBJETO DO SEGURO

3.1 - Constituem a objeto dó presente seguro:

3,1.1 ,-- Aa-pessOas fisiCaS:que óbtiverem fi
nandiamento Ou- promessa .d de.: conformidade com os
regulamentos operacionais- do ESTIPULANTE-

3.1-2 - . Os bens imóveis vinculados ao ESTIPU
LANTE em garantia dos. sexis financiamentos.

CLAUSULA 4? RISCOS COBERTOS

Os riscos cobertos pela presente Apólice ficam en
quadrados em 3(treS) categors:

4.1 DE NATUREZA PESSOAL

4.1.1 - Morte do Segurado, qualquer que seja
a Causa, por acidente ou doença, desde que ocorrido o. acidentem
adquirida a doença que determinou a morte, após a assinatura do
cõntrato de financiamento.

4.1.2 - Invalidez Permanente do Segurada, co
mo tal considerada a incapacidade total e irrecuperável pata 'o
exercício da ocupação principal, indicada no formulário "Declara
ção de Saúde", causada por , acidente ou doença,desde que ocorrido
o acidente ou adquirida a doença que determinou, a incapacidade,a
pós a assinatura do contrato de financiainentó,ffiediante camprova-
ção simultânea peio laudo emitido pela Perícia Médica do Institu
to de Previdencis Social, para o qual contribua o Segurado e pe-
lo recebimento do beneficio correspondente; por Junta Medica no
caso de não haver vincúlação do SEGURADO . á qualquer Instituto -de'
Prévidencia Social, .• Federal,Estadual, Municipal ou Autárquico.

- Para os efeitos desta. Apó
lide, considera-se como data do sinistro, em caso de invalidez
Permanente, a da constatação clinica consignada no respectivo lau
do.

4.1.2.2 - Inexistindo a vinculação
do Segurado a qualquer Instituto de Previdencia SoCial,a Invali
dez será constatada, mediante exame Medido contratado é custeado
pela Seguradora, prevalecendo, como-data de sinistro, a data do
respectivo laudo .médico, ou aquelaa quase reportar o mesmo, nos
casos em que se possa comprovar a eXistencia.da Invalidez em- da-
ta anterior.

4.2 - DE  NATUREZA MATERIAL '

4.2.1 - O imóvel que se donstitua contratual
mente em garantia do financiamento hipotecário concedido pelo
ESTIPULANTE â pessoa física e garantido por esta Apólice contra
os riscos de incendi° s quaisquer outras- sventos . de cansa.externe,

-.+SEGURADORAY

Telefone:
Sexo:

Telefone:
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4.2,2 Danos de causa externa são os resul-
tentes da ação de forças ou agentes estranhos e anormaia,não pre
vistos nas Condições do projeto,construçã o , uso e conservação do

prédio, excluidos, - portanto, os danos deçorréntes de vícios in-
trínsecos, isto e, aqueles causados por infrações às boas normas
do projeto-;.construção e conservação do imóvel.

4.S - DE NATUREZA ESPEC/FICA DE OPERAÇÃO DE FINAN-

CIAMENTO
As operações de. financiament o ;não.- vinculadas

ao...Sistema t tinanceiro da Habitação , e,.nas.vinculadas 44qe1P,sista

ma„ ,os valores excedentes ao. limite máxito. ,de financiamento auto

rizado -pela BNH,

CLAUSULA 	 - RISCOS EXCLUIDOS 

Ficam excluídos -da presente seguro:

5-:1 2 DE NATUREZA PESSOAL

5.1.1 - A. Invalidez Tempprária do, Segurado,.	 .
despesas médicas, diárias hospitalares em geral, encargos.defar
tácia, honorários para intervenções cirúrgicas, despesas de remo
çãO e correlatas.

, 5.1,2 - A Invalidez permanente dos Segurados
cujos contratos de financiamento ou documentos equivalentes_ fo-
rem comprovaclamente assinados durante o período 4e incapacidade
temporária ou aposentadoria por invalidez.

5.1.3 -.Todos dá contratos de financiamento
ou promessas de financiamento em que a soma da idade do financia

do cot o prazo de , financiamento, á data da respectiva assinatura,

u1traPasae-60(Seeeehtà)- amos.

5.1.3.1.- Para efeitos do subitem
acima, será observadoo critério atuarial para a contagem do tem
po aludido, cohsiderandO-se ultrapassado o limite de 60(sessenta)

anos, uma soma superior a 60(sessenta)anos e 6(seis) meses com

pletós.

5.2 - DE NATUREZA MATERIAL

- 5.2.1 - . Os prejuízos deporrentes de ordem de
autoridade pública, salvo para evitar propagação de danos cober
tos por esta Apólice.

5,2.2 - Os prejuízos decorrentes de atos ini-

migos'estrangeiros, Operações de- ouerra anteriores ou posteriores
a sUa. declaração, -guerra civil, revolução, rebelião, ato emanado
de administração de qualquer zona ou área sob lei Marcial ou em

estadóde Sitio. "

-	
5.2.2.1 -No caso de reclamação 	 por

. 
prejuízos alie sé verifiquem durante quaisquer das ocorrências meti
cionadas na alínea 5.2.2 supra, assiste à Seguradora o direito de
exigir do seguradó a prova de que os mesmos prejuízos ou danos de
correram-de causas independentes é não foram, de forma alguma,pro
duzidos peias referidas: ocorrências ou suas consequências . .

5.2.3 - Os prejuízos decorrentes de qualquer
perda ou destruição, danos consequentes, despesas emergentes ou
responsabilidade legal de qualquer natureza,direta ou indiretamente
causados por, resultantes de, ou para os quais tenham contribuído
radiações ionizantes ou-de contaminação proveniente de radioativi

'<lede .de qualquer combustível ou resíduo nuclear, resultante de
Combustão deSse tipo- de Material. Para fins desta exclusão, "com
büstão" abrangerá qualquer processo auto-sustentado r de fissão

nuclear.
5.2.4 - Os prejuíos causados por extravio„rou

bo ou furto, ainda que direta ou indiretamente tenham concorrido
para tais perdas quaisquer dos eventos abrangidos pela Cláusula
4? - RISCOS COBERTOS'.

5.3 - DE NATUREZA ESPECIFICA DA OPERAÇÃO DE FINAN-

CIAMENTO.

5.3.1 - Todas as operações de financiamento 970

ESTIPuLANTE vinculadas ao Sistema Financeiro da Habitação e ampa
radas por força da Lei,-pela Apólice de Seguro Habitacional esti-
vulecle pelo Banco Nacional da Habitação,ressalvadas aquelas a que

se. referem a Cláusula 4.3.

CLAUSULA 6? - AUTOMATICIDADE DA COBERTURA

6.1 7 O ESTIPULANTE, no exercício dos direit ps que.
•

lhe são' conferidos por- sua legislação específica e. por seus con

tratos de financiamento, convenciona com a SEGURADORA nela_ efe-
tuar os seguros de todas as operações de financiamento que reali
ser, respeitadaS as restrições relativas aos "Riscos Excluídos"e

"Vigência da Cobertura".
6.2 - Para serem formalizados os seguros, os Segu

fados enquadráveis nas condições desta Apólice deverão :atestar o.

gozo de condições satisfató rias de saúde, Mediante,declaração_ea
pecífica, et formulário próprio, "peálaraçãofde;Saúde"..

:-
CLAUSULA 	 - TAXAS

7,1 Ag taxas, básicas mensais, para o conjunto de-
coberturas concedidas por et Apólice, aplicáveis -à4mportãncia,,
segurada(ClÁusula'd?), conforme .seja a idade OP. segurador.na ..da,„

ta da assinatura da contrato, cão as seguintes: 	 '
. ~MENSAL

0047%

• . .0,064%
• . 0,10.4%

0,186%

7.1.1 - As taxas referidas nó item anterior
acrescidas de 3051(trita por centO), ~ante o primei

ro ano-do seguro, para suprir a deficiência de premio,

Havendo. financiamentos complementares -para
aquisição ou construção de um mesmó imóvel,a taxa preViStã inCi
dirá sobre Cada um-dot-financiatentos„ respeitados os respecti-

vos prazos,
1.3- Havendó finanaatentas em' que figurem mais de'

um adquirente com idades em faixas diferehtet, as taxas serão as

das respectivaa ' faixas é 4plicar-Se-ã9 aos seguintes valores- pa

ré o cálculo do premia:

-' a) se estiver expressá no. contrato ou ddcuten
to equivalente a responsabilidade de -cada uti . dos-adquirente

da. uffie das taxas será. apIrcada ao valor da. respectiva- ,responsaki

lidade;
b) se esta responsabiIidade-nãaestiver ex-

pressa no contrato cwdopumento equiValente, cada-uma- das: taxas-

será- aplicada á-um-valor igual à importância-segurad a rateada na

proporção do número de adquirentes: -

c) no caso de adqUirentes,Parid o e	 mulher,.	 .
em que a responsabilidade de cada um não esteja expressa no con -
trato ou documento equivalente, a taxa será a , que couber ao cabe

ça - do casal, que. será entendido o marido, na falta de inditação..
expressa no contrato ou documento equivalente,

7.4 - Após a decorrência de 12(dozé).meses supessI
vos de cobertura, contados a partir de ...../.,.../  */  terá aps

rada a relação percentual entre sinistros e prémios do mesmo pe-
ríodo de competência, procedendo-se à revisão das taxas quando -a
coeficiente de sinistro/prémio for superior a 60% (sessenta por
cento), ou se a idade média atuarial do grupo segurado, em cada
faixa de idade, for superior à idade central da respectiva faixa.

. 7.5 - Nos casos em que a cobertura de,danos físi-
cos for prévia ou posteriormente garantida por outra apólice ha -
bitacional, permitir-se-á ao estipulante excluir a referida cõber
tura, desde o início ou a partir da data em que o fato ocorra, me

diante a dedução, nas taxas mensais referidas no item 7.1 da par-
cela de 0,018%.

—

IDADE,
Acima de l-8-'até 30. anos
Acima de 30 até 40 anos
Acima de. 40.-até 50 anos
,A0A14,4ç 50 até 60 anos

podem ser
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-CLAUSULA 	 - IMPORTÂNCIA SEGURADA

8.1. A importância segurada por esta Apólice	 cor

responderá sempre ao valor original dõ contrato de financiamento,
corrigido monetariamente, quando as condições estabelecidas 	 con,

tratualmente assim o prescreverem.
8.1.1 - Quando, entretanto, á cobertura res-

tringir-se ao periodo de construção, em que após a entrega do iMó
vel, o saldodevedordeadquirente será objeto de financiamento atra
vás da C.E.F., de Caixas Económicas Estaduais ou de quaisquer A
gentes do S.f.H., a impOrtância segurada, durante o prazo da co-
•ertura, exCluirá a parcela a ser financiada pélas entidades su
pra referidas.

8.1.2-- Ocorrendo o previsto no item 8,1.1
desta Cláusula, se o estipulante desejar incluir, durante o pra

rode construção,, também a parcela a ser financiada pelas ehtida
des citadas no Stibitem t.1.1, poderá faze-lo mas, nesse caso, as
taxas a aplicar sobre a importãncia total segurada serão as refe-
ridas no item 7.1, da Cláusula 7!, acrescidas de30%(trinta porem
to), durante o 19 ano do -seguro.

8,1.3- Havendo, após a entrega do imóvel, fi
nanciamento da dê -Caixas EconómicaS Estaduais, ou de Agen-
tes do S.F.S., meta- perdurando- ainda -uma parte dó financiamento ,e
fetuado pelo estipulante, a eobertura, estendei-sé-á até o prazõ
preViato para sua liquidação,dèsde que essa parcela tenha sido in
cluida no contrato original -ou em documento equivalente,

- 8.2 A importa:leia Segurada tão poderá exceder pa
ra cada financiado a 7.200 (sete mil e dUzentaS)Unidades Padrão-de
Capital.

8.3 Ocorrendo a . necessidade de cobertura acima
dos Iimitea previstos- nesta Clituaula,o ESTIPULASTE fará a solici
tação por escrito ã SEGURADORA, anexando a relação das garantias-
a serem-seguradas.

8.3.1 - Inexistindo qualquer pronunciamento
da SEGURADORA, no prazo Máximo de 15 (quinze-) dias, contados da da
ta do recebimento do pedido, este será considerado como aceitoau
tóMaticamente.	 '

CLAUSULA 9.!- - CORREÇÃO AUTOMATICA DAS IMPORTÂNCIAS lEGURADAS 

RESPECTIVOS PRÊMIOS 	 •
9.1 Obriqam-se -o ESTIPULASTE e-a SEGURADORA a con

siderar as importãncias seguradas, assim_como os respectivos prã
mios, corrigidos automaticamente, de conformidade com os respecti

vós ~tratos dê finandiaiento.

9.2 :As correções -monetárias da importância segura

da e do prêmio, quando ça6Iveis, somente Serio efetuados ha data
do reajustamento -da prestaiçãr"? constante-do respectivo coátrato de

financiamento.

CLAUSULA 10! COMUNICAÇÃO DAS OPERAÇÕES E RECOLHIMENTO DOS PffitICS

10.1 - 0 ESTIPULASTE se obriga a oomunicar ã SEGU
SADORA, no -mês seguinte -à sua xealização,todos os contratos -deli
nanciamentos novos que, juntamente dom os já existentes, serão
abrangidos pela presente Apólice, informando todos os elementos
necessários- á averbaç-ão do seguro. ^Tais comúnicações, serão fei-

tas mensalmente,
10-.2 Mensalménte.,a SEGURADORA apresentãrã ao IS

TIPULASTE -nina conta Ben gal de prêmios em crúzeiros,caIcuIada na
forma-prevista nestas Condições 'Especiais e referentes 3s ope
rações vigentes ntr-mes anterior,,a qual deverá ser paga de acordo
cena legislação pertinente 'às operações de seguros no pais.

CLÁUSULA II! - INDENIZAÇÃO

- DE NATUREZA PESSOAL .

11.1 - A indenização devida por esta Ap5lice cor-

responderá -ao saldó deve.N r do SEGURADO na data do sinistro,acres

cido de juros e da correção monetária previstos no contrato de fi
nanciamento respectivo e paga de conformidade com itens 11.6 e
11.7 desta Apólice.

11.2 - Quando houver mais de um adquirente da mes-'
ma unidade residencial, inclusive marido e mulher, casados em co
munhão de bens ou não, a indenização será proporcional ã responsa
bilidade de oada um,expressa no respectivo contrato de financia-
mento, ou doCutento equivalente.

11,2.1 = Inexistindo indicação expressa no
contrato de financiamento, ou documento equivalente, quanto ri res

ponsabilidade de cada financiado,será adotada a participação pro=
porciónal com que COIWCTre cada um dos adquirentes para a composi
ção da renda familiar, constante da ficha sócio-económica ou de
documento cadastral equivalente.

11.2.2 Excepcionaltente, na falta de ficha
Sócio-econômica, a indenização será uniformemente rateada na pro-
porção do número de adquirentes expressamente citados mo contrato,
a menos Gpie se trate de alarido e mulher, caso em que a cobertura
prevalecerá apenas para ó cabeça do casal.

, 11.2.3 Se, alám do financiado, houver ou
tro codponente da renda familiar e não financiado, S indenização
em caso de sinistro será calculada Como se o- financiado fosse o

único integrante da referida renda faMillar,

11.2,4 - Nenhuma indenização será devida
ao simples componente da renda familiar não financiado, na hipiSte

se de seu falecimento ou de sua invalidez.

11.2.5 - Em qualquer hipótese, fica

didõ que a falta da ficha sócio-económica não será adMitida
os contratos firmados- após a. emissão da presente Apólice.

11.2-6 - A ficha sócio-econômica deverá ser
obrigatoriamente assinada por todos os componentes da renda fami-

liar.
11.2.7 - Uma vez paga a indenização na for-

ma estabelecida nos itens anteriores, a cobertura do seguro sub
sistirá em relação aos demais adquirentes expressos no respectivo
contrato de financiamento.

11.3 - Para efeito do cálculo do saldo devedor,com
sideram-se coffio tendo sido pagas as. prestações amortizantes até a
data do sinistro.

11.3.1 - O eventual atraso no pagamento das
prestações amortizantes ao ESTIPULASTE não prejudicará as cober
turas concedidas por esta Apólice.

11,4 - . nos financiamentos Para construção de habi-

tações mediante custo estimado-de empreitada,reajustável ou não,
a indenização será paga pela SEGURADORA, mas seguintes condições:

- 90% (noventa por cento) das prestações vin
cendas, que seriam pagas pelo adquirente, ate a entrega da unida
de pronta, a titulo de adiantamento,. no prazo , previsto no item
12.2 da Cláusula 12, observado o disposto no item 11.3 destaClitu
sula.

- no termino da construção será pago o va-
lor remanescente da indenização.

"B" - DE NATUREZA MATERIAL

11.5 - A indenização corresponderá aõ prejazo efè
tivamente apurado pela Seguradora na ocasião do Sinistro,"limita
da ao -valor da importância segurada, õbservado, porLa, o -dispos

to na Cláusula 13 desta Apólice-Reposiç ão.	°

- COMUM AS ALÍNEAS '"A. e

11.t; - inJenização calculada como previsto nas

alínea "A" e "A" scr5 ..xpress3 na unidade monetária do respee
tivo contrato de financiamento, calculada à data da ocorrência
do sinistro.

entes
para
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11.7. - No dia do pagamento, a SEGURADORA converte
rã para cruzeiros a indenização assim expressa na unidade monete
ria referida no contrato de financiamento.

11.8 - No caso da comunicação de sinistro à Segura
dota ser- feita além do praío de 90-(noventa) dias,contados da da-
ta de sua ocortencia, a conversão na unidade monetária, referida
no contrato de financiamento, será feita pelo seu va;pr vigente
à data do aviso.

CLÁUSULA 12? - PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO

,	 124 - Toda e qualquer indenização devida por es
:Ç4- :ik,police,sex.,a paga -diretamente.,ao ,BSTIPULANTE,ressalvados os ca-
sCe 'de reposição previstos na Cláusula 13.

12.2 - O prazo para pagamento da indenização será de
30(trinta) dias,contadoa a pertir_do;primeiro dia domes seguinte
ao da data do recebimento pele Seguradora., da totalidade dos docu-
mentos q'Uê-PertitamraMalitar a validade da cobertura e calcular, o

;

CLÁUSULA 13? - REPOSIÇÃO

A SEGURADORA; para indenizar o segurado, reserva-se
o direito deroptar entre o pagamento em-dinheiro e a reposição dos

bens destruidos . ou danificados. Dar-se-ão por validamente cumpri-
das as suas obrigações com a indenização em dinheiro corresponden
te ao projeto, detaihet,especificações primitivas, cabendo a. quem
de direito a diferdnça,decorrenté da alteração das condições ajus-
tadas ne épOca do compromisso, ou com o restabeleciment o dos bens,

em estado-  equiValénte àquele . em que se encontravam imediatamen te ah

tes do sinistro.

CLAUSULA 14e - PREJUÍZOS INDENIZÁVEIS 

São indenizáveis até o limite do valor da avaliação
cio imóvel financiado corrigido monetariamente efetuada- pelo ESTIPU
LANTE para efeitós de concessão de financiamento, os seguintes pre
juizos:

a) danos matetiais,di'tetamente resultantes dos ris
cos cobertos;

1:5) danos materiais, diretamente decorrentes da im
possibilidade de remoção ou proteção de salvados, por motivo	 de

força maior;
c) danos materiais e despesas decorrentes de provi

dências para evitar. propagação do sinistro-.

CLAUSULA 15'.' - PROVAS : DE DOCUMENTOS DO SINISTRO

O Seguredó, ou quem suas vezes fizer, deverá provar
satisfatoriamente a ocorrência do sinistro, bem como relatar to-
das as circunstâncias com ele relacionadas, facultando a SEGURADO
RA -a adoção de medidas tendentes à plena elucidação do fato e pres
tando a assistência que for necessária para tal fim.

CLÁUSULA 16? - CADUCIDADE

Ocorrerá automaticamente a caducidade da cobertura
desta Apólice,	 quando se verificar:

a) fraude ou tentativa de fraude, simulando 	 sinis

tro ou agravando as suas consequências para obter indenização.;

b) reclamação dolosa, sob qualquer ponto de vista,
ou baseada em declarações falsas, ou emprego de quaisquer meios
culposos ou simulação para obter indenização que não for devida.

CLÁUSULA 17? - PRESCRIÇÃO 

Prescrevem todos e quaisquer direitos do SEGURADO
desta Apólice, quenpo estiverem decorridos Os prazos estabelecidos
pelo Código Civil Brasileiro, artigo 178,§ 69 n9 II e 79 nO V.

CLAUSULA 18  - AVISOS E COMUNICAÇÕES

Todo e qualquer aviso ou comunicação à SEGURADORAde
verá ser feito por escrito, sob registro, pelo segurado ou por
-quem suas vezes fizer, porem sempre por intermedio do ESTIPULANTE.

CLÁUSULA 19	 INICIO.E TÉRMINO DA RESPONSABILIDADE	 •

19.1 - A responsabilidade da SEGURADORA, com relação
a cada SEGURADO, tem inicio no momento da assinatura do contrato
ot tia Promessa de financiamento e termina quando da extinção	 do

prazo do financiamento ou quando da liquidação da divida,observa
do, em nualquer caso o prazo de vigência desta , Apólice-

19.2 - Nos casós de adesão do fintanCiado a este se
gurO, cujo finahciaMento tenha sido concedido anteriormente à da

-ta de inició da Vigência'âesta ApOlioe, a-' respo'hsabilidade da- SE

" GURADORA terã iniCi6 ' a partir da data em ' que ' recebeio pedido ex
présso de inclusão :116 'abr&i'deirid'amenré -aááina:dí - Pelá financia
dor, e terminará da mesma forma descrita no item anterior.

CLAUSULA 20? - VIGÊNCIA DA COBERTURA

20.1 - Fica entendidó e concordado_que as -cond-
_

ções desta Apólice se aplicam a todos os financiamentos,.concedi-
.dps pelo ESTIPULANTE - respeitado o item 5-3.da Cláusula "RISCOS.
EXCLUÍDOS" - a.pujps pedidos tenham sido apreaenta6os2 ao mosmo.a,

	

partir de	 ,

.20-2 - Para os financiamentos concedido s pelo ES-
TIPULANTE, em data_ anterior à vigência desta Apólice, também fi
da facultada a adesão do financiado a este seguro, observadas as

condições seguintes:
- preenchimento da ficha sócio-económica a

tualizada, devidamente assinada pelo financiado ou documento com
base no-qual foi concedido o financiamento; -

- preenchimento do formulário "Declaraçãodé
Saúde" devidamente datado e assinado pelo financiado; e

- pedido expresso de inclusão no seguro,
devidamente assinado pelo financiado, que vigorará a partir da
data do seu recebimento pela SEGURADORA,

a
CLAUSULA 21. = ERROS E OMISSÕES 

21.1 - Fica estipulado que; nos. casos tle sinistro

em que se observem erros ou omissões na formalização -do Seguro,
stipplapte receberá por Conta do- SEGURADO a indenização-como

se não tivesse havido tál erro ou omissão, ressalvado porém à SE

GURADORA, o direito de cobraru se for o caso, a diferença de pré'
mio oriunda da Inexatidão de informes,

21,2 - Fica átretanto, entendido e concordado nue
esta Cláusula não poderá- ser invocada para os sinistros que não
se enquadrem nas condiçõds da cobertura desta. Apõlice.

CLÁUSULA 22 - SEGURO SOBRE FRAÇÕES AUTÔNOMAS DE EDIFÍCIO EM' COM

DOMÍNIO

Fica entendido e concordado que; no caso de segu
ro sobre frações autônomas ,de edifício em condomínio, a importán
cia segurada abrange as partes privativas e comuns(com inclusão-

dos elevadores, escadas rolantes, centrais de ar condiciónado ou
refrigerado ou de aquecimento, incineradóres de lixo é reapecti
vas instalações), na proporção de interesse do condómino ségwado.

CLÁUSULA 23  - CONCORRÊNCIA DE APOLICES. - DANOS MATERIAIS 

Fica entendido e concordado que, no. caso de sinis
tro coberto pela presente Apólice, se for- apurada a cóexisteneia
de seguros proporcionais (com a Cláusula de rateio) e a primeiro
risco (sem a Cláusula de rateio) cobrindo os mesmos bens, a dis
tribuição das responsabilidade s pelas Apólices obedecerá às se

guintes condições:
a) calcular-se-á a indenização por Apólice, como

se fosse a única existente para garantir o prejuízo verificado,
observandó-se as suas condições gerais e particulares.
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b) a indenização .devida a cargo_ de cada Apc5Iibe
corresponderá aos valores obtidos _peia distribuição do prejuízo
proporcionalmente :ás. indenizações calculadas ma forma prevista na

.alínea "a",
.23,1 - A SEGURADORA desta Apólice pagará a tota-.

Widade da ihdçnização e providenciar& o seu reembolso- das SEGURA
pORAS participantes dás Apólices coexistentes.

23.2 - Quando a concorrência se der entre Apólices
que possuais Cláusula semelhante a do item 23,1, a indenização . se

' rã paga peia SEGURADORA dá- Apólice mais antiga, cabendo As _de-
,

, mais SEGURADORAS, reambolsã-la no quç.couber:

CLAUSULA 24? - NORMAS E PROCEDIMENTOS
24.1 - A averbação do seguro, a cobrança do- pre-

mio, a unidade -monetária para-conVersão, em cruzeiros nas opera
-ções de financiaMehtó, a proVá-e decuMento-s de ainistrOsa apura

- çãoAe dádoS'eSta fttíticbs e ' demalá rotinas de procedimento nades

sáriàs aioaperfelçOaMente-dçst a' AL:sólida, são iÃéflnldaa em -NORMAS

DE-PROCEDIMENTO*aSereM acordadas entre o ÊST/PULANTE e a 'SÈGU
RADORA, devendo fazer parte integrante deSta'Apóliee.

2:4:2 : AS NORMAS'DE ' PROCEDIMENTO supra referidas,
Serão modificada/de comum acordo entre O ' ESTIPULANTE e a SEGE

• RAÓCIRA.

CIAUSULA 25? CANCELAMENTO

25.1 - Ocorrendó rescisão da presenté Apólice,
os seguros mela averbados permanecerão em vigor até a- extinção
do prazo dós respetivos financiamentos.

25.1,1 - Os prêmios vincendos relativos aos
seguros referidos no item 25.1 desta Cláusula serão pagos - mensal
mente, de conformidade com o previsto ho item 10'.2 da Cláusula
10,ou serão pagos á vista, pelo seu valor atual na data do paga

.mentO,.calculados com a taxa- de desconto -de 10% (dez por Cento)
ao ano.

2. Fica vedada a. resOisão dos contratos
em vigor, visando ao beneficio de redução ' de classe de localiza.	 -
ção, oriundo do novo enquadramento,

3. Esta circular entrará em, vigor ma- .data
de auà púbiien:ão, revogadas _as disposiçõeseoontrário,

Alpheu	 '

C IRCUL AR ti.° 78
	 de 24	 novembro

'AItera“-ae NOrmas de Seguro de *Vida em Gru
.pode'Empregados flembroS de. "AssiiciaçOe-J.

O Superintendente da Superintendência de Seguros- Privados
..(SUSEP), na forma da disposto no art. 36,
allnea "c", d0 Decreto-lei n9 73, de 21
de noveffibro de 1966;

_.	 .
"considerando o proposto pelo Instituto . de

ReSsegiiros do Brasil -e o que consta do processa . S11SEP i n9
00102711/77;

RESOLV E:

- 1. Alterar, na fôrma do anexo, as Normas
dá Sequró de Vida érà Grgpa de Empregados -e MeMbras de Associa
ções, aprovadas pela Circular SUSEP n9 23, de'10 de março de

.1972,

2, Esta circular entrará am.vigor , ma data
de sua publicação, revogadas as disposições em cojitrário-

Alpheu Amaral

ANEXO ik CIRCULAR SUSEP N9 78 /77
-

ALTERAÇÕES Às NORMAS PARA SEGURO DE-VIDA EM GRUPO DE 

EMPREGADOS E MEMBROS DE ASSOCIAÇÕES-PLANO TEMPORARIO

POR UM ANO, RENOVÁVEL

i

de 1977_

s

s

25.2 - A presente Apólice ficará cancelada, inde
pendentemente de notificação,interpelaç ão ou protesto, nó caso
de não ser pago o prêmio no prazo devido,. sem prejuízo da cobran-
ça dos premies em . atraso, prêmios esses que permanecem devidos
palo,estipUlante„

CLAUSULA 26? - REVOGAÇÃO

As Condições Gerais da Apólice ficam canceladas, nó
qUe-contrarieM estas Condições Especiais.

COMISSÃO» DE 'CORRETAGEM

É facultado ás Sociedades Seguradoras conceder a cor
retorçs habilitados uma comissão de corretagem limitada ao máximo
de. 2% (dois por dento) do Prêmio recebido:

CIRCULAR N.° 77
	 de 24	 de	 novemlz,ro	 de 1977

Altera, na TSIB, a classe de Localização
da Cidade de Marília - São Paulo.

O Superintendente da Superintendência de Seguroe Privados
(SUSEP), ná forma do disposto no art. 361
alínea "c", do Decreto-lei n9 73, de 21
de novembro de 1966;

considerando o proposto pelo Instituto de
Resseguros do Brasil e o que consta do processo SUSEP	 n9

001-081-37/77;

RESOLV E:

1. Enquadrar a Cidade de Marllia - São
Paulo,"na classe 2-(dois) de Localização, da Tarifa de Seguro In
cendio do Brasil, para aplicação nas apólices emitidas ou renova
das a partir da vigência da presente circular.

I - item 1.05 dó OAPITDLO 1 e os subitens 2.22.02 e
2.22,03 do CAPITULO 2, da Circular SUSEP n9 . 23/72 4 passarão a
vigorar na forma do disposto a seguir:

"1,05 - CAPITAL SEGURADO DO COMPONENTE, - É a impor-
tância a ser paga em função dá cobertura básica, caso seja si
nistrado o componente. Para fins de renovação, esta importân
cia poderá ser reajustada a cada ano, para todos os componen-
tes, na data aniversária da apólice. Os reajustes solicitados
em bases que se compreendam dentro da variação de valor res4
tante da aplicação dos. índices oficiais de correção mehétária,
serão obrigatórios para a Sociedade Seguradora.

2.22.02 - 'Os empregadós segurados, -que se aposenta

rem durante a vigência da apólice, serão nantidos no seguro
com capital integral. Os reajustes previstos no-item 1.05 sõ
não incidirão sobre os capitais segurados. -dos aposentados que
se uenifestarem expressamente em contrário.

. 2.22.03 - Não obstante o previsto no subitem ante-
rior, a relação percentual, entre a soma dos capitais segura
dos dos aposentados e o capital total da apólice, em nenhuma
hipótese poderá ultrapassar a percentagem de 30%(tdmtapor cento)
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138,597 . 230,995000
148,276 247,126667
158,359 263,931667
168,937 281,561667
180,129 300,215000

192,208 320,346667
205,495 342,491667
220,333 367221667
237,268 395,446667
256,875 428,125000
279,802 466,336667
308,840 514,733333
351,790 586,316667
428,480 714,133333
562,250 937,083333
752,840 1254,733333

1000,000 1666,666667

(V)

	

até 14	 0,871
.	 15	 1,006

	

16	 1,150

	

17	 1,268

	

18	 1,314

	

19	 1,325.

	

20	 1,336

	

21	 1,347

	

22	 1,358

	

23	 1,360

	

24	 1,371

	

25	 1,382

	

26	 1,402

	

27	 1,413

	

28	 1,452

	

29	 1,472

	

30	 1,520

	

31	 1,568

	

32	 1,625

	

33	 1,710

	

34	 1,831

	

35	 1,962

	

36	 2,140

	

37	 2,336

	

38	 2,579

	

39	 2,859

	

40	 3,168

	

41	 3,515

	

42	 3,91U.
4'

	

44	 4,795

	

45	 5304

	

46	 5,881 .

	

47	 6,459

	

48	 7,123:

	

49	 7,835 •

	

30	 8,625

	

51	 9,481

	

52	 10,428

	

53	 11,460 ."

	

54	 12,590

	

55	 13,808

	

56	 15,105

	

57	 16,492

	

58	 17,948

	

59	 19,485

	

60	 21,122

	

61	 22,878
62	 24,811
63	 26,912
64	 29,162
65	 31,620
66	 34,364-

.67	 37,395
68	 40,733
69	 44,370
70	 48,239
71	 52,275
72	 56,458
73	 60,731
74:	 65,210
75	 70,004
76	 75,299
77	 81,234
78	 87,909 -
79	 95,268
80	 103,168
81	 111,553
82	 120,277
83	 129,281
84	 138,597
85	 148,276
86	 158,359
87	 168,937
88	 180,129
89	 192,208

4 90	 205,495
91	 220,333
'92	 237,268
93	 256,875
94	 279,802
95	 308,840
96	 351,790
97	 428,480
98	 562,250
99	 752,840

100 '1000,000

0,754867
0,871867
0,996667
1,098933
1,138800
1,148333
1,157867
1,1-67400
1,176933.
1,178667
1,188200
1,197733
1,215067
1,224600
1,258400
1;275733
1,317333
1,358933
1,408333
1,482000
1,586867
1,700400

- 1,8546E7
2,024533
1,235123
2,477800
2,745600
3,046333
3,388667
1,755267
4,155667
4,596800
5,096867
5,557800
6,173267
6,750333
7,4/5000

8,218600
9,037600
5,932000

10,911333
11,966933
13,091000
14,293067
15,544933
16,887000
18,305733
19,827600
21,502867
23,323733
25,273733
27,404000

. 29,782133
32,409000-
35,301933
38,454000
41,807133

" 45,305000
- 48,930267

52,633533
56,515333
60,670133
65,259133
70,402800
76,187800
82,565600
89,412267
56,679267

104,240067
112,043533
120,117400
128,505867
137,244467
146,412067
156,111800
166,580267
178,095667
190,955267
205,632267
222,625000
242,495067
267,661333
304;884667
371,349333
487,283333
652,461333
866,666667

EB7 - 75

(I) - IDADE (x)

(I)	 (II)

PREMIO PURO
(POR 1.000)

PREMIO COMERCIAL (POR 1.000)

II_ Estabeleóer nova Tarifa Mínima a ser aplicada 5.5
apálice-s-emitidas ou renovadas a partir de 19 de janeiro de
1978, conforme tabela a seguir:

(II) - TAXA DE MORTALIDADE .(qX?

(III) - PREMIO PURO ANUAL	 x: 11 =

(IV) - PREMIO COMERCIAL ANUAL PI = P 1 : Ti 4 ^(1-.C) Onde ."... =0,410
x	 •

0,384692	 0,130650
0,444317	 0,150900
0,507917	 0,172500
0,560033	 0,190200
0,580350	 0,197100
0,585208	 0,198750
0,590067	 0;200400
0,594925-	 0,202050
'-0,599783	 0,20.3700
0,600667	 0,204000
0,6-0.5525	 .0,205650
0,610383	 0,207300
0,619217	 0,210300
0,624075	 0,211950
0,641300	 0,217800
0,650133	 0,220800
0,671333	 0,228000
0,692533	 0,235200
0,717708	 0,243750
0,7.55250.	 0,256500
0,808692	 0,274650
0,866550	 0,294300
0,945167	 0,321000
1,031733	 0,350400
1,139058	 0,386850
1,262725	 0,-428850
1,399200	 0,475200
1,552458	 0,527250
1,726917	 0,586500
1,913.742	 0,649950
2,117792	 0,719250
2,342600	 0,795600
2,597442	 0,882150
2,852.725	 0,968850
3,145992	 1,068450
3,460458	 1,175250
3,8051375	 1,293:750

	

4,188325	 1,422450

	

4,605700	 1,564200

	

5,061500	 1,719000

	

5,560583	 1,888500

	

6,098533 - 	2,071200

	

6,671375	 2,265750

	

7,283967	 2,473800

	

7,927033	 2,692200

	

8,605875	 2,922750

	

9,328883	 3,168300

	

10,104450	 3,431700-

	

.10,958192	 3,721650

	

11,886133	 4,036800

	

12,879883	 4,374300

	

13,965500	 4,743000

	

15,177433-	 5,154600

	

16,516125	 5,609250

	

17,990408	 6,109950

	

19,596750	 6,655500

	

21,305558	 7,235850

	

23,088125 ' 	 7,841250

	

24,935617	 8,468700

	

26,822858	 9,109650

	

28,801083	 9,781500

	

30,918433	 10,500600

	

33,257058	 11,294850

	

35,878350	 12,185100

	

38,826475	 13,186350

	

42,076700	 14,290200

	

45,565867	 15,475200

	

49,269242	 16,732950

	

53,122342	 18,041550-

	

57,099108	 19,392150

	

61,213675	 20,789550

	

65,488567	 22,241400

	

69,941892	 23,753850

	

74,613842	 25,340550

	

79,556975	 27,019W

	

84,891867	 28,831200

	

90,760292	 30,824250

	

97,31374 2 	33,049950

	

104,793367-	 35,590200

	

113,453125	 38,531250

	

123,579217	 41,970300

	

136,404333	 46,326000

	

155,373917	 52,768500

	

189,245333	 64,272000

	

248,327083	 84,337500
332,504333 112;926000
441,666667 150,000000

III - Em consequência da intródução da nova Tarifa Míni-
ma, os subitens 5.02.01 e 5.02.03, do CAPITULO 5 da Circular SUSER
n9 23/72, passarão a vigorar na forma do disposto a seguir:

5.02.01 - TÁBUA DE MORTALIDADE - Tábua Básica: da

Experiência Brasileira de ' Vida, em Grupo - EB7-75.

5.02.03 CARREGAMENTO - 40% (quarenta por cento)

do prêmio Comercial-

"rEEIRIVI I::)ES E:)1E: CONTRATO
tsuacontratual, constante de ~ouça°
de rede elétrica Para inStalação de 21

	

DA PREVIDENCIA	 aparelhos de ar dondlcionado, no valOr

E ASSISTÊNCIA SOCIAL cento e setenta e quatro cruzeiros e. se-de C4 89.174,75 (Oitenta e nove mil,

	

iriSTITU 10 NACIONAL 	
tento e cinco centavos), sendo mimai-
vel apenas o valor de Cr$ 23.407,78 (Viu-

	

DL rtitVIPENCIA SyCIAL	 te e trés mil, quatrocentos t sete cruzei--
tos e setenta e cinco centavos), re,ativo

Resumo de Terceiro Termo Aditivo ao a serviços com preços contratuais; Pra-

	

Contrato	 18-78, assinado em	 12 de zo: 30 dias a contar de 1.0 de setembro

agosto de 1978, Oc.10 Instituto Nacional do ano em curso. Empenho: Nota de

de Previdência Social e a empresa Cons- Empenho n.° 0847; Dotação: Custo 101,

trutora Poppa Ltda., para prosseguimen- rubrica 411-03; Referencia: Proc. ninas-

to e conclusão da obra, de construção do ro 19-000-248.714-77; Local e Data: Por-

prédio destinado ao OL INPS, em Só- to Alegre. 18 de novembro de' 1977.

ledade-RS.. - Objeto e Valor: Serviço Of. n.0 99- Ag. Nacional.

Extrato do Contrato n9 546/77-Pr00e550 n9 2.656.253 de 21-6-77,.Tonulda

de -Preços n9 197/77.Na forma da decisão exarada As fls.196 do proces

ao em referência foi firmado em 23/ 11/77 , o Contrato n9 546/77,entre

o INPS e a firma IMPORTAÇÃO, INDDSTRIA E COMERCIO AMBRIEX S.A.,na qua
lidade de representante da BECKMAN INSTRUMENTS,INC.USA, para forneci-

mento- de material hospitalar, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias-,

destinado ao HOSPITAL GERAL DE FORTALEZA-SRCE , no valor de US$25.029,00

(vinte e cinco mil e vinte e nove dOiares), tendo sido emitidá a Nota

de Empenho n9 413.01.2005.934/121 no valor de Cr$541.309,81 (quinhen-

tos e quarenta e um mil trezentos e nove cruzeiros e oitenta e um cen
tavos) para cobertura total das despesas que envolvem a operação.

	

.	 Of. 638 -	 Ag. Nacional

Extrato do Contrato n9 582/77 - Processo n9 2.570.907 de 09/8/77-T2

mada de Preços n9 224/77. Na forma da decisão exarada As fls. 71 do
processo em referência, foi firmado em 23/11 /77, o Contrato

582/77 entre o INPS e a firma CONCREMAT-ENGENHÁRIA E TECNOLOGIA S:A.

para fiscalização e o controle tecnológico do concreto estrutural

do prédio destinado A Unidade Materno Infantil em .São Luiz - ERMA
pelo prazo de 660 (seiscentos e sessenta) dias no valor total de
Cr$ 5.020.280,00 (cinco milhões, vinte mil, 'duzentos e oitenta -cru
Zeiros), tendo sido emitida a Nota de Empenho n9411.01.10022331.09/4
no valor de Cr$ 510.000,00 (quinhentos e dez mil cruzeiros)para os

meses. de novembro e dezembro do corrente exercicio.
Of. 637 - Ag. Nacional

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidade do Rio do Janeiro
Posto de Venda - S•d•: Avenida Rodriguos Alves, 1
Posto de Venda I - Ministério da Fazenda
Posto de Venda II - Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor D - Sala 311.
stlende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Na Capital Foderal
Na sede do DIN - Setor de Indústrias Criticas

MINISTÉRIO

(VI)
	 (VII)
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ÍNDICES
: DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL1...-

NUMERICO Com indicação da data da publicação no "Diário Oficial" e dó Volu-
me da "Coleção .das Leis".

ALFABETICO-REMISSIVO — Pela ordem alfabética do assunto.

LEGISLAÇÃO REVOGADA — Diplomas legais ou seus dispositivos expressamente alterados, revoga-
dos, derrogados, declarados nulos, caducos;sem efeito ou insubsistentes
pela legislação publicada no ano a que se refere o volume.

1967

DIVULGAÇÃO N. 1.042 — Cr$ 8,00

1970

DIVULGAÇÃO N. 1.202 — Cr$ 20,00

1968	 1971

DIVULGAÇÃO N.° 1.152 — Cr$ 20,00 	 DIVULGAÇÃO N.° 1.211 — Cr$ 25,00

1969	 1972

DIVULGAÇÃO N.° 1.184 — Cr$ 25,00 	 DIVULGAÇÃO N. 0 1.225 — Cr$ 35,00

•

1973

DIVULGAÇÃO N.° 1.247 - PREÇO: Cr$ 45,00

..'



4

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


